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APRESENTAÇÃO

Jean Carlos Machado Alves1

Maressa Nunes Ribeiro Tavares2

Diante do desafio de desenvolver ensino, pesquisa 
e extensão, a Incubadora de Empreendimentos Sociais 
e Solidários da Universidade Federal de Ouro Preto (IN-
COP) vem, por meio deste segundo volume, apresentar 
reflexões, experiências e questionamentos a partir de 
suas ações desde a sua criação, no final de 2011. 

Em seu primeiro volume, intitulado Interdisciplina-
ridade, empoderamento e tecnologia social: experiências 
de economia solidária em uma ITCP, a INCOP publicou 
suas experiências tanto em nível local, por meio do 
processo de assessoria sociotécnica junto aos empre-
endimentos, como também junto às Redes Regional e 
Nacional de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares (ITCPs) com contribuições de alunos e pro-
fessores vinculados à incubadora, como representantes 
das ITCP da Universidade Federal de Viçosa (UFV) e da 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mu-
curi (UFVJM).

Neste novo volume, serão apresentadas algumas 
percepções e reflexões a partir das ações do projeto 
intitulado “Economia Solidária e Engenharia Social: 

1 Organizador e professor do Departamento de Engenharia de Produção 
– DEENP/ ICEA/UFOP.

2 Organizadora e professora do Departamento de Engenharia de Produção 
– DEENP/ICEA/UFOP.



Fortalecendo as ações da Incubadora de Empreendi-
mentos Sociais e Solidários da UFOP”, vinculado ao edi-
tal Chamada Pública CNPq/MTb-SENAES nº 27/2017. 
Seu objetivo era desenvolver, através da pesquisa em 
articulação com o ensino e a extensão, estratégias para 
consolidação e sustentabilidade das ações da Incubado-
ra de Empreendimentos Sociais e Solidários da Univer-
sidade Federal de Ouro Preto (INCOP).

Assim, este volume é resultado desse projeto e os 
textos apresentam contribuições para auxiliar, na medi-
da do possível, não somente a INCOP, mas também ou-
tras incubadoras sociais que compartilham de contextos 
semelhantes, ou para novos avanços em seus processos 
de incubação.

O primeiro artigo aborda as questões vinculadas 
à cultura organizacional e suas influências na gestão do 
conhecimento e analisa que as incubadoras têm poten-
ciais e desafios no que tange às suas culturas organiza-
cionais e à gestão do conhecimento.

O segundo artigo tem sua inspiração nas teorias 
do capital social e da economia solidária em relação aos 
envolvidos em ações e empreendimentos solidários, 
visando uma melhor compreensão dos sujeitos, assim 
como de suas limitações, sejam elas de ordem ideológi-
ca, de mercado, de capacitação, dentre outros.

O terceiro texto apresenta reflexões sobre possí-
veis metodologias para auxiliar nas ações e no processo 
de desincubação de um empreendimento social a par-
tir de algumas experiências de outras incubadoras e da 
própria INCOP.



Os dois últimos artigos apresentam experiências 
junto a dois empreendimentos incubados: a Feira de 
Economia Solidária e a Associação de Catadores de Ma-
teriais Recicláveis. O primeiro apresenta as atividades 
de incubação, alguns resultados e perspectivas para o 
fortalecimento do coletivo. O segundo apresenta e anali-
sa os impactos na sustentabilidade da associação de ca-
tadores na cidade de João Monlevade, em Minas Gerais, 
a partir da Política Nacional de Resíduos Sólidos e do 
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil.

Essas são algumas das experiências, ações e re-
flexões dentre várias outras atividades que a INCOP 
desenvolveu, como os relatórios técnicos, projetos de ex-
tensão, pesquisa, publicações, palestras junto às escolas 
estaduais e municipais de João Monlevade, seminários 
de metodologia de incubação, dentre outras iniciativas a 
partir do projeto “Economia Solidária e Engenharia So-
cial: Fortalecendo as ações da Incubadora de Empreen-
dimentos Sociais e Solidários da UFOP”. 

Nossa intenção não é esgotar os temas aqui pro-
postos, mas sim provocar novas reflexões, as quais es-
peramos que possam auxiliar no desenvolvimento não 
somente das incubadoras, mas da localidade e da região 
na qual elas estão inseridas, por meio da disseminação 
dos princípios da economia solidária.

Boa leitura!





SUMÁRIO

O papel da cultura organizacional no processo de gestão 
do conhecimento de uma incubadora de empreendimentos 
sociais e solidários ................................................................................13
Daniel Francisco Bastos Monteiro, Jean Carlos Machado Alves e 
Maria Gabriela de Cássia Miranda

Economia solidária e capital social como temas  
emergentes em diferentes contextos sociais: uma  
teoria fundamentada ............................................................................57
Emmanuel Paiva de Andrade, Jasmin Lemke, Lena Pereira Silva, 
Marcelo Rodrigues Sousa de Brito Costa e Rafaela Siquara Marques

Reflexões sobre possíveis categorias de indicadores para  
o processo de desincubação de empreendimentos sociais  
e solidários ................................................................................................93
Viviane da Silva Serafim, Maxwell Daniel de Freitas,
Naiara Gonçalves de Freitas e Jean Carlos Machado Alves

Disseminação da economia solidária através do 
fortalecimento da Feira de Economia Popular Solidária  
do Médio Piracicaba ......................................................................... 127
Jacqueline Paulino, Maressa Nunes R. Tavares,  Maria Laura G. Reis, 
Matheus A. Butinholi e Natan S. Laurett

Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil: reflexões sobre as 
influências na sustentabilidade de uma associação de 
catadores .............................................................................................. 159
Aline Mara Alves Soares, Jean Carlos Machado Alves e
Wesley Luiz Angelino Machado

Sobre os autores ................................................................................ 201





13

O PAPEL DA CULTURA ORGANIZACIONAL  
NO PROCESSO DE GESTÃO DO CONHECIMENTO 
DE UMA INCUBADORA DE EMPREENDIMENTOS 

SOCIAIS E SOLIDÁRIOS

Daniel Francisco Bastos Monteiro
Jean Carlos Machado Alves

Maria Gabriela de Cássia Miranda

RESUMO: As Incubadoras Tecnológicas de Coopera-
tivas Populares  (ITCPs) têm se destacado através de 
suas ações extensionistas como um dos meios de pro-
moção da chamada economia solidária, conciliando o 
saber técnico científico com o saber popular visando à 
inclusão socioprodutiva de pessoas que não conseguem 
se inserir no mercado tradicional de trabalho. E como 
toda organização, as ITCPs têm seus valores e culturas 
organizacionais, que não as isentam de sofrer influên-
cias dos processos que elas desenvolvem e nos quais 
estão inseridas, como, por exemplo, o desenvolvimento 
e a gestão de conhecimentos a partir da interação dos 
membros das incubadoras com os grupos incubados. 
Assim, o presente artigo tem por objetivo refletir sobre 
o papel e a influência da cultura organizacional no pro-
cesso de gestão do conhecimento a partir da análise das 
experiências da Incubadora de Empreendimentos So-
ciais e Solidários da Universidade Federal de Ouro Preto. 
Quantos aos procedimentos metodológicos, utilizaram-
-se pesquisas bibliográfica, documental, pesquisa-ação e 
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participações nas atividades da incubadora. A partir da 
análise de parte da literatura sobre esta temática, obser-
vou-se que as incubadoras têm potenciais e desafios no 
que tange às suas culturas organizacionais, além de in-
fluências que essas exercem na gestão do conhecimento. 
No contexto da INCOP, sua cultura organizacional exerce 
de forma expressiva o papel de promotora na geração e 
gestão do conhecimento, mas há, nela, elementos desa-
fiadores ao compartilhamento do conhecimento.

Palavras-chave: Cultura organizacional. Gestão do co-
nhecimento. ITCPs. Extensão universitária. Economia 
solidária.

1 INTRODUÇÃO

As questões e relações sociais têm origens diver-
sas, as quais são resultantes de processos históricos 
dos sujeitos envolvidos, de suas interações e influências 
em várias esferas da vida, em nível social, econômico, 
político, cultural, dentre outros, que podem apresentar 
consequências negativas para a sociedade, mesmo que 
esta não tenha plena consciência desses impactos. No 
contexto socioeconômico, observam-se grandes desa-
fios, principalmente para inclusão socioprodutiva de 
pessoas que não atendam aos perfis do mercado predo-
minante, ou seja, o capitalismo. 

Dentre algumas possibilidades de resgate da ci-
dadania e de inclusão, existe a economia solidária, 
que, segundo autores como Laville (2006) e França 
Filho (2002), se apresenta como conjunto de ações 
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econômicas, ou não, a partir de uma visão diferente do 
mercado capitalista, trabalhando com a democratização 
da economia, cooperação e articulação de várias dimen-
sões, como econômica, social, política, sustentabilidade, 
dentre outras.

São vários os movimentos que auxiliam na promo-
ção da economia solidária, como os fóruns sociais, enti-
dades públicas, privadas, instituições de ensino superior 
(IES), dentre outros. No que tange às IES, destacam-se 
as ações de extensão como as Incubadoras Tecnológicas 
de Cooperativas Populares (ITCPs), que trabalham com 
o desenvolvimento da economia solidária e auxiliam na 
organização de grupos populares e no fortalecimento de 
empreendimentos sociais e solidários.

Uma ITCP, como toda organização, sofre influência 
das relações sociais no seu ambiente interno e externo. 
Ela está inserida em um contexto em que a cultura or-
ganizacional da instituição à qual ela está vinculada e a 
própria cultura criada por ela determinarão as práticas e 
os comportamentos dos indivíduos em seu cotidiano. A 
criação e o compartilhamento de informações e conhe-
cimentos organizacionais e individuais gerados formal 
e informalmente também sofrem influência dos rela-
cionamentos sociais e da cultura organizacional, visto 
que os indivíduos desenvolvem trabalhos na assessoria 
sociotécnica dos empreendimentos e em atividades de 
ensino, pesquisa e extensão na universidade vinculada.

O conhecimento possibilita às organizações de-
senvolver estratégias de sobrevivência diante da grande 
concorrência do ambiente externo, seja pela busca de 
recursos ou para comercialização de produtos e serviços 
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(LEMOS; JOIA, 2012). Para tanto, o conhecimento assu-
me o papel de precursor no processo organizacional em 
todos os tipos de organizações. Sendo, em sua maior 
parte, inerente aos indivíduos, o conhecimento neces-
sita de um ambiente no qual ocorra a troca constante 
de informações e experiências entre os indivíduos para 
gerar o fluxo do conhecimento que permite o enriqueci-
mento e a criação de novos conhecimentos. 

Neste sentido, os relacionamentos entre os indiví-
duos permitem a troca de experiências e informações 
que possibilitam novos insights e a criação de novos co-
nhecimentos para modificar produtos, serviços e pro-
cessos. No entanto, algumas pesquisas relacionadas à 
área da gestão do conhecimento (GC) têm evidenciado 
que o compartilhamento do conhecimento nas organi-
zações consiste não apenas em um fator relevante para 
o desenvolvimento e o fortalecimento de suas perfor-
mances e das suas vantagens competitivas, mas também 
em um dos principais desafios desta temática, tendo em 
vista a necessidade de haver a promoção de uma cultura 
organizacional que estimule e fortaleça práticas capazes 
de romper as barreiras inibidoras do ato de comparti-
lhar o conhecimento entre os seus membros (ANGELO-
NI; GROTTO, 2009; BRAQUEHAIS et al., 2017). 

Segundo Morey (2000), os principais desafios para 
o compartilhamento do conhecimento estão associados 
aos elementos constitutivos da cultura da organização. 
Dentre tais elementos, podemos citar o sistema de co-
municação, o processo decisório, a política de gestão de 
pessoas, o sistema gerencial-administrativo, a confiança 
entre os membros da organização, as práticas organiza-
cionais, entre outros (ANGELONI; GROTTO, 2009). 
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Nesta mesma perspectiva, as pesquisas também 
apontam que a cultura organizacional pode exercer 
tanto o papel de promotora quanto o de inibidora no 
processo de implementação e manutenção da GC (BRA-
QUEHAIS et al., 2017). Deste modo, conforme assevera 
Tonet (2008), um dos principais desafios enfrentados 
pelas organizações consiste em constituir uma cultura 
que seja propícia à transferência dos saberes, à troca de 
informações, experiências, valores, crenças etc., da mes-
ma forma que seja capaz de instigar a aprendizagem 
contínua por parte de seus membros.

No que se refere às ITCPs, a cultura organizacio-
nal nessas organizações é fundamentada, principal-
mente, nos princípios oriundos da economia solidária, 
como, por exemplo, a cooperação, a participação coleti-
va e a solidariedade, do mesmo modo que apresentam 
um modelo de gestão e organização do trabalho pau-
tado na perspectiva da autogestão (CANÇADO, 2004; 
GUERRA; PEREIRA, 2010). Os princípios da economia 
solidária fazem emergir nas ITCPs a demanda por uma 
troca constante de experiências e conhecimentos para 
o desenvolvimento das atividades cotidianas, o que evi-
dencia a necessidade do envolvimento de todos os in-
divíduos no fortalecimento na gestão do conhecimento.

A gestão do conhecimento busca extrapolar o con-
ceito de produtividade: passa-se a valorizar os ativos 
intangíveis, por possuírem o conhecimento necessário 
para alcançar melhores resultados (ROSSETTI, 2008). O 
conhecimento gerado pelos indivíduos possui alto valor 
e constitui um grande desafio para a organização geri-lo 
de forma eficiente, de forma que não se perca diante das 
mudanças organizacionais. A gestão do conhecimento 
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busca implantar ações sistematizadas que possibilitem 
a identificação, captura, o tratamento, armazenamento 
e a disseminação de conhecimentos para todos os mem-
bros organizacionais (NONAKA; TAKEUCHI, 2004; JO-
HNSON, 2011). 

Nas ITCPs, o compartilhamento do conhecimento 
ocorre em todas as atividades pela adoção de um sis-
tema gerencial-administrativo pautado na metodologia 
da autogestão, em que a prática do diálogo incentiva a 
criação e o fortalecimento da confiança entre os indiví-
duos, formando um ambiente onde todos conseguem 
compreender as dificuldades, angústias, avanços e as 
diversas formas de comunicação por analogias, dese-
nhos, dentre outros. A cultura organizacional vigente 
contribui para promover a troca entre os membros da 
ITCP, possibilitando assim o alcance de resultados su-
periores ao incentivar ideias e práticas que possam ser 
implementadas para melhorar os empreendimentos e a 
gestão da incubadora (ROSSETI, 2008).

Assim, visando à sustentabilidade das ações das 
ITCPs, o presente artigo tem por objetivo refletir sobre o 
papel e a influência da cultura organizacional no proces-
so de gestão do conhecimento a partir da análise das ex-
periências da Incubadora de Empreendimentos Sociais 
e Solidários da Universidade Federal de Ouro Preto.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Extensão universitária, incubadoras sociais 
e economia solidária

O Ministério da Educação brasileiro classifica as 
Instituições de Ensino Superior (IES) em públicas e pri-
vadas, e essa classificação está vinculada à sua forma 
organizacional e de financiamento. Segundo Carvalho 
(2014), as IES, com base no Decreto nº 3.860, de nove 
de julho de 2001, podem ter sua classificação acadêmi-
ca definida como: universidades, centros universitários, 
faculdades e faculdades integradas, institutos e escolas 
superiores, e centros de educação tecnológica.

No que tange às universidades, Porto e Régnier 
(2003, p. 22) apresentam uma reflexão sobre as univer-
sidades do século XXI, que “será considerada, cada vez 
mais, como uma instituição prestadora de serviços do 
conhecimento (criação, preservação, integração, trans-
missão e aplicação), em qualquer das formas demanda-
das pela sociedade contemporânea”.

Para autores como Oliveira Filho (2010), Macca-
ri e Rodrigues (2003) e Soares et al. (2002), as univer-
sidades apresentam estruturas autônomas no que diz 
respeito à didática-científica, preservando a indisso-
ciabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. São or-
ganizações voltadas ao conhecimento, estimulando a 
sua geração e preservação através das relações sociais 
e institucionais. E quanto às suas atividades-fim (ensi-
no, pesquisa e extensão), os especialistas docentes ou 
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técnicos, além das atividades-meio, promovem a cons-
trução do conhecimento na organização auxiliando na 
melhoria das condições de vida e de trabalho em sua co-
munidade interna e externa.

Segundo a Política Nacional de Extensão Universi-
tária (2012, p. 28), o conceito de extensão universitária 
pode ser compreendido da seguinte forma:

A Extensão Universitária, sob o princípio consti-
tucional da indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão, é um processo interdisciplinar, 
educativo, cultural, científico e político que pro-
move a interação transformadora entre Universi-
dade e outros setores da sociedade.

O Fórum de Pró-Reitores das Instituições Públicas 
de Educação Superior Brasileiras ainda reforça que as 
diretrizes para formulação, implantação e desenvolvi-
mento das ações de extensão devem ser: interação dia-
lógica, interdisciplinaridade e interprofissionalidade, 
indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, impacto 
na formação do estudante e impacto e transformação 
social.

No Brasil, já houve algumas políticas de governo 
voltadas à extensão, como o Programa de Extensão Uni-
versitária (PROEXT), cujo objetivo era “implementar o 
processo de democratização do conhecimento acadêmi-
co, estabelecer mecanismos de integração entre os sa-
beres acadêmico e popular, de forma que a produção do 
conhecimento se efetive no confronto com a realidade, 
com permanente interação entre teoria e prática” (NO-
GUEIRA, 2005, p. 51).
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Em seu trabalho, Bouzada (2014) reflete sobre as 
IES e sobre a importância que essas organizações têm 
começado a conceder à extensão, mesclando conhe-
cimentos acadêmicos com vivências do dia a dia dos 
alunos e as comunidades envolvidas, ou seja, o conhe-
cimento acadêmico e popular. A extensão tem dentre 
seus objetivos a ampliação do acesso ao conhecimento, 
capacitando pessoas na utilização dos conhecimentos 
disponíveis; oferece-se aos discentes a oportunidade de 
complementação de suas formações acadêmicas através 
da relação com a sociedade, na qual estão inseridos. As-
sim, através da extensão, docentes, técnicos e discentes 
aumentam a interatividades desses agentes com outros 
atores sociais de forma ativa e construindo laços entre a 
sociedade e a IES.

Para Paula (2013), a extensão ainda é pouco com-
preendida e desenvolvida pelas instituições de ensino 
superior. Dentre algumas dificuldades, ela destaca:

De fato, as dificuldades conceituais e práticas da 
justa compreensão e implementação da extensão 
universitária decorrem, em grande parte, do fato 
da extensão se colocar questões complexas seja 
por suas implicações político-sociais, seja por exi-
gir postura intelectual aberta à inter e à transdis-
ciplinaridade, que valorize o diálogo e a alteridade 
(PAULA, 2013, p. 6).

 Apesar das dificuldades, de compreensão, incen-
tivo ou mesmo de interesse por parte da comunidade 
universitária, existem várias experiências de extensão 
que têm auxiliado no processo de ensino-aprendizado, 
em níveis mais técnicos, humanos e sociais focados em 
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vários públicos, principalmente a população carente. 
Dentre os vários exemplos, há as Incubadoras Tecnoló-
gicas de Cooperativas Populares (ITCPs), que trabalham 
sob os preceitos da economia solidária.

A primeira ITCP surgiu na década de 1990, no 
Rio de Janeiro, e teve como inspiração o movimento em 
prol da cidadania contra a fome e a miséria coordena-
do por um sociólogo, que inspirou docentes e discentes 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro a idealizar a 
primeira ITCP. O projeto era inovador e interdisciplinar, 
tendo como principal objetivo estreitar o contato da 
universidade com comunidades carentes interessadas 
em formar cooperativas ou associações populares (GUI-
MARÃES, 2000).

Com o sucesso da experiência no Rio de Janeiro, 
novas incubadoras sociais começam a surgir através de 
iniciativas de várias IES; como consequência, surge a 
Rede Universitária de ITCPs, instrumento criado pelas 
incubadoras para trocar conhecimentos acerca de te-
mas em comum (GAIVIZZO, 2006).

Para Pedrini (2002, p. 171), as incubadoras surgem 
para prestar “serviços necessários para o início, desen-
volvimento e/ou reciclagem de cooperativas, empresas 
autogeridas ou grupo de trabalho associativo”, tendo 
como fio condutor as iniciativas da economia solidária.

O espaço de experimentação e aprendizado pro-
porcionado pelas incubadoras de cooperativas é 
crucial para que a universidade aprenda a produ-
zir um novo tipo de conhecimento, sem o qual a 
sobrevivência, não apenas das cooperativas e das 
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fábricas recuperadas, mas talvez na espécie hu-
mana, estará cada vez mais ameaçada (DAGNINO, 
2012, p. 258).

A perspectiva da autogestão proposta pela econo-
mia solidária tem por objetivo desenvolver o olhar críti-
co dos sujeitos envolvidos em relação à sua realidade e 
ações buscando a superação do individualismo e a pro-
moção da cooperação, visando atingir seus objetivos de 
forma igualitária e coletiva.

Assim, as ITCPs, através de técnicas e inovações 
sociais, tentam proporcionar o resgate da cidadania a 
partir da interação e do diálogo entre os atores sociais, 
os quais desenvolvem uma participação mais consciente 
e crítica da sua realidade. Essas interações podem se dar 
individualmente ou através de “(...) grupos organizados 
da sociedade civil, bem como do empresariado local (do 
mercado) em interação com o poder público munici-
pal (...), que decidem sob uma esfera pública, quanto ao 
bem-estar da comunidade” (TENÓRIO, 2005, p. 119).

Mas são vários os desafios enfrentados pelas in-
cubadoras sociais, que vão desde questões técnicas, hu-
manas e sociais durante seus processos de assessoria 
sociotécnica; podem-se destacar os aspectos vinculados 
à gestão do conhecimento e à cultura organizacional de 
ITCPs.
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2.2 Gestão do conhecimento e Incubadoras 
Tecnológicas de Cooperativas Populares  
(ITCPs)

As Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Po-
pulares (ITCPs) têm em sua essência a missão de produ-
zir conhecimento assessorando grupos para formação 
de iniciativas de economia solidária a partir de um am-
biente de aprendizagem, de reflexão e de observação. Em 
geral, as ITCPs são formadas por um núcleo básico inter-
disciplinar de docentes, técnicos e acadêmicos compar-
tilhando o conhecimento acadêmico por meio de apoio 
técnico para inserir e manter os empreendimentos no 
mercado e fortalecendo os princípios solidários entre os 
associados (PEDRINI, 2002). A interdisciplinaridade na 
formação das ITCPs é um fator relevante no processo de 
incubação por possibilitar a construção e a troca de di-
versos conhecimentos profissionais e práticos entre os 
membros da incubadora, visitantes e a comunidade. 

As demandas dos empreendimentos sociais in-
cubados vão além da troca de conhecimento científi-
co e recursos físicos. A compreensão da complexidade 
do ambiente em que o empreendimento está inserido, 
bem como a troca de experiências entre os empreendi-
mentos para solucionar questões relacionadas à gestão, 
aos associados e ao financeiro são fatores importantes 
que necessitam de estratégias para criar e disseminar 
o conhecimento. A interação entre os membros da in-
cubadora para realizar as atividades cotidianas facilita 
a troca de experiências, informações e conhecimentos, 
favorecendo o assessoramento de situações peculiares 
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como conflitos de interesses e relações de poder. Os di-
versos tipos de relacionamentos, internos e externos à 
incubadora, geram o fluxo do conhecimento entre to-
dos os envolvidos. O fluxo do conhecimento nas ITCPs 
possibilita a troca de conhecimento acadêmico e know-
-how adquirido pelas experiências vivenciadas pelas as-
sociações, ou seja, a socialização entre os membros da 
incubadora permite a formação de um ambiente comum 
criando o fluxo do conhecimento.

O compartilhamento do conhecimento entre os 
membros da incubadora possibilita o aprimoramento 
das habilidades e a retenção do conhecimento adqui-
rido durante o processo de assessoria pelos membros 
acadêmicos. Compartilhar o conhecimento adquirido 
no contato com o empreendimento é importante, pois 
as ITCPs contam com a colaboração de discentes bolsis-
tas e voluntários para o desenvolvimento das atividades 
com os empreendimentos incubados. Essa particula-
ridade da atuação dos discentes como parte majoritá-
ria dos membros das ITCPs é inerente às incubadoras 
universitárias, e faz emergir a delicada questão da alta 
rotatividade de membros, o que dificulta o compartilha-
mento e o armazenamento do conhecimento produzido 
pelas assessorias (OLIVEIRA, 2012).

Como ressaltado por Oliveira (2012), o conheci-
mento produzido pelas ITCPs está diretamente ligado 
à atuação profissional dos assessores com a população, 
visto que nestas interações são suscitadas experiên-
cias de sucesso e fracasso, dúvidas e incertezas ao fazer 
crítico e ao convívio das múltiplas perspectivas e con-
tribuições para o desenvolvimento de ações para o for-
talecimento da economia solidária. Esse conhecimento 
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necessita ser disseminado e compartilhado no âmbito 
da equipe da incubadora para que os assessores pos-
sam aprimorar suas habilidades e garantir a continui-
dade deste fluxo de conhecimento, evitando a perda e o 
esforço desnecessário na busca e na localização de co-
nhecimentos necessários à solução de problemas ante-
riormente vivenciados.

Neste sentido, o conhecimento é definido por Kro-
gh, Ichijo e Nonaka (2001) como um processo humano, 
singular e inimitável, pois constrói a realidade ultrapas-
sando a justaposição dos fatos. Pode-se inferir que o co-
nhecimento é um ativo pessoal e humano que representa 
a experiência agrupada e os esforços de redes e alianças 
(SMITH, 2001; LEMOS; JOIA, 2012), pois a interação 
com outros indivíduos contribui para o desenvolvimen-
to de novos insights. A criação do conhecimento na incu-
badora representa um processo em que o conhecimento 
dos indivíduos é amplificado e internalizado como parte 
fundamental do conhecimento (INKPEN, 1996) da ITCP. 
Esse conhecimento compreende a experiência física, as 
tentativas, os erros e o aprendizado com os outros (NO-
NAKA; TAKEUCHI, 2004). O conhecimento pode ser ca-
racterizado também como explícito ou tácito.

O conhecimento explícito é formal e sistemático, o 
que lhe permite ser facilmente comunicado e compar-
tilhado por meio da especificação de produtos, fórmu-
las científicas ou programas de computador (NONAKA; 
TAKEUCHI, 2004; JOHNSON, 2011). No ambiente orga-
nizacional, o conhecimento explícito é do tipo narrativo, 
sobre o qual os indivíduos contam, ouvem e recontam 
histórias referentes ao setor, aos concorrentes, à em-
presa e conferem substância e vida ao conhecimento 
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técnico (KROGH; ICHIJO; NONAKA, 2001). Ele pode ser 
facilmente codificado. Isto é, o conhecimento explíci-
to é transformado para um formato escrito ou visual, 
o que pode aumentar sua qualidade e a velocidade em 
sua criação e distribuição. Mas para isso, deve haver um 
sistema de símbolos compartilhados cujos significados 
sejam comuns a todos os membros (JOHNSON, 2011).

Em contrapartida, o conhecimento tácito, cuja ori-
gem latina tacitus significa “silencioso”, expressa, por 
definição, uma compreensão implícita, que existe sem 
ser constatada. Assim, “podemos saber mais do que po-
demos dizer” (POLANYI, 1966, p. 4). O conhecimento 
tácito é altamente pessoal e difícil de formalizar, pois 
compreende ações, experiências, valores, emoções ou 
ideais de um indivíduo, o que dificulta sua transmissão e 
o compartilhamento com outros (NONAKA; TAKEUCHI, 
2004; DAVENPORT; PRUSAK, 1999; LEMOS; JOIA, 2012). 
Por exemplo, quando as narrativas dos indivíduos con-
têm notas e descrições, o conhecimento apresentado é 
explícito, mas quando as narrativas apresentam por que 
os eventos aconteceram e como a informação não docu-
mentada poderia ser aplicada para conter tais fatos, o 
conhecimento expresso é tácito (WAH, 1999). Os conhe-
cimentos criados e disseminados dentro das ITCPs asse-
guram melhor desenvolvimento dos empreendimentos, 
visto que as experiências vivenciadas por outros incu-
bados poderão contribuir para solução de problemas e 
aprimoramento das habilidades dos membros da incu-
badora e dos empreendimentos assessorados. Garantir 
que esses conhecimentos sejam armazenados, disponi-
bilizados e disseminados é proporcionar à ITCP a capa-
cidade de atender a demanda dos empreendimentos.
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A gestão do conhecimento propõe um conjunto de 
atividades que contribuem para o gerenciamento ade-
quado e eficiente do conhecimento (DE CUFFA et al., 
2016), com a integração de pessoas, processos e tec-
nologia (CAVALCANTE, 2011; SOUZA; KURTZ, 2014). 
Segundo Nonaka (1991), a criação e disseminação do 
conhecimento é um processo de conversão social, no 
qual o conhecimento tácito e o conhecimento explíci-
to estão disponíveis a todos. Dessa forma, a gestão do 
conhecimento busca gerenciar sistematicamente para 
incentivar a construção, a renovação e a aplicação do 
conhecimento; ou seja, gerir o processo de conhecimen-
to tácito e explícito (WIIG, 2003; ROSSETTI, 2008) que 
fluem num relacionamento sinérgico através da intera-
ção entre os indivíduos.

Segundo Braghetti (2003), a gestão do conheci-
mento como um processo sistemático está apoiada na 
cultura organizacional por necessitar do engajamento 
e do comprometimento dos membros organizacionais 
na troca de conhecimento; na gerência da informação 
com a identificação, a organização, o armazenamento e 
a disponibilização da informação correta, íntegra e útil; 
e, por fim, na comunicação organizacional, evitando 
deturpação ou ruídos durante a troca de informação e 
conhecimento. Neste sentido, a cultura organizacional 
ao refletir a maneira de pensar e fazer as coisas com-
partilhadas por toda organização (CRÚZIO, 2006), pos-
sibilita o fluxo do conhecimento contínuo por fortalecer 
o comprometimento dos indivíduos no processo de 
compartilhamento e troca do conhecimento em um am-
biente comum (DAVENPORT; PRUSAK, 1999). Ao gerir 
o conhecimento utilizando como principal estratégia a 
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socialização entre os indivíduos, compreender a cultura 
da organização possibilita alcançar os diferentes perfis 
comportamentais e grupos. 

Ao considerar as particularidades do ambiente 
das ITCPs como consultorias em situações peculiares 
– como conflitos de interesses, relações de poder e a 
alta rotatividade dos membros discentes –, a sociali-
zação entre os membros da incubadora é um processo 
relevante na gestão do conhecimento. O termo socia-
lização ressalta que a troca do conhecimento ocorre 
por meio de atividades conjuntas, como conviver em 
um mesmo ambiente, manter conversas interativas e 
partilhar aprendizagens e experiências (CHANG et al., 
2012). As relações entre os membros são fortalecidas 
pelas interações pessoais, ampliando a confiança, o 
comprometimento, a integração pelo ambiente comum 
de linguagem, técnicas, experiências e habilidades. Ao 
compartilhar o conhecimento por meio do contato di-
reto com os demais membros, é possível a troca de ex-
periências de erros e acertos, bem como garantir que o 
conhecimento adquirido pela assessoria em empreen-
dimentos distintos permaneça no âmbito da incubadora 
mesmo com a saída de alguns integrantes. As atividades 
cotidianas da incubadora, as reuniões, as capacitações, 
os espaços de convivência dos membros são situações 
que possibilitam o compartilhamento do conhecimen-
to. As ITCPs apresentam a proposta autogestionária, na 
qual os indivíduos buscam dialogar para coletivamen-
te compreender e solucionar as principais questões do 
empreendimento. Logo, a gestão do conhecimento deve 
apoiar-se na cultura organizacional para sistematizar as 
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ações e processos do conhecimento a partir do compro-
metimento e da participação dos indivíduos.

2.3 Cultura organizacional:  
desafios no contexto das ITCPs

O termo cultura começou a ser abordado pelos es-
tudiosos da área de Teoria das Organizações por meio 
do tema cultura organizacional, que foi um dos primei-
ros assuntos relacionados à cultura discutido pelo cam-
po da administração, mais precisamente na década de 
1960 (FREITAS, 1991). O intuito destes estudos consis-
tiu, no geral, em uma abordagem da dimensão simbólica 
no tecido organizacional e na análise de como o desem-
penho econômico, as mudanças processuais e o com-
portamento das pessoas eram impactados por valores, 
símbolos e crenças da organização (BARBOSA, 2002).

A cultura está presente em diferentes formatos de 
organização, como empresas, sindicatos, universidades, 
instituições sociais, incubadoras, cooperativas popula-
res, entre outras (BARBOSA, 1996). No entanto, estes 
espaços organizacionais apresentam particularidades 
em relação às formas de gestão, ao universo simbólico e 
ao arranjo organizacional que os constituem, pois “cada 
organização possui uma cultura organizacional particu-
lar, sustentada, transmitida e transformada por meio da 
interação social dos mais diversos agentes” (SARAIVA, 
2002, p.191).

No tocante às Incubadoras Tecnológicas de 
Cooperativas Populares, a cultura organizacional 
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destas organizações é fundamentada, principalmente, 
nos princípios e valores provenientes da economia so-
lidária, como a cooperação, a participação coletiva e a 
solidariedade, bem como no modelo de gestão e organi-
zação do trabalho pautado na perspectiva da autogestão 
(CANÇADO, 2004; GUERRA; PEREIRA, 2010). A despeito 
de a cultura das ITCPs ter significativa influência da filo-
sofia e dos princípios da economia solidária, vale frisar 
que estas organizações podem apresentar distinções 
e/ou peculiaridades em relação aos métodos utiliza-
dos no processo de incubação e ao perfil dos membros 
que as constituem, seja em relação à capacitação e às 
experiências individuais de cada pessoa, aos seus prin-
cípios organizativos e/ou aos elementos simbólicos da 
organização.

Segundo Freitas (1991), os principais elementos 
simbólicos que constituem a cultura organizacional são 
os valores, as crenças, os rituais, os ritos, as ideologias, 
as redes de relações, as normas e o processo de comu-
nicação, sendo que tais subsídios exercem um papel de 
referência interpretativa para os membros da organiza-
ção, em que os significados fundamentais e os compor-
tamentos convenientes e legitimados são transmitidos a 
eles. Para Fleury (1989;1996), este conjunto de elemen-
tos simbólicos também tem a capacidade de ordenar, 
atribuir significações e construir a identidade de uma 
organização, agindo como artefato comunicacional e ge-
rador de uma visão consensual sobre a instituição, do 
mesmo modo que também pode ocultar e instrumenta-
lizar as relações de dominação e poder, assim como os 
mecanismos de controle no âmbito organizacional.
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No que concerne aos desafios que a cultura orga-
nizacional das ITCPs pode suscitar, vale destacar dois 
deles, sendo o primeiro relacionado ao método de orga-
nização do trabalho das incubadoras, que é calcado na 
concepção autogestionária. Neste sentido, o processo 
organizativo do cotidiano das ITCPs se baseia em prá-
ticas coletivas, colaborativas e democráticas, que são 
contrastantes com a perspectiva de controle hierárqui-
co da heterogestão e a concepção de competitividade e 
individualismo fomentada pela lógica capitalista, sen-
do ambas dominantes nas organizações e na sociedade 
contemporânea (CANÇADO, 2004; MATARAZZO; BOEI-
RA, 2015). Dessa forma, é importante que a autogestão 
esteja em contínuo desenvolvimento no âmbito das in-
cubadoras para que se possa reforçar e estabelecer os 
princípios autogestionários perante seus membros e 
demais atores que fazem parte de sua rede social, contri-
buindo, assim, para gerar comportamentos e ações que 
não reproduzam o modelo heterogestionário (GUERRA; 
PEREIRA, 2010).

Por outro lado, o segundo desafio enfrentado pelas 
ITCPs é o fato de elas terem que articular saberes provin-
dos de culturas diferentes – saber acadêmico e saber po-
pular – durante o processo de incubação, visto que isso 
pode implicar diversas formas de tensão e dificuldades 
comunicacionais durante a busca de soluções e alter-
nativas para os problemas enfrentados pelos empreen-
dimentos incubados (MATARAZZO; BOEIRA, 2015). Ou 
seja, há uma diversidade social e técnica que é inerente 
aos grupos (formadores e cooperativistas) que partici-
pam do processo de incubação, provocando uma tensão 
epistêmica, como afirma Matarazzo (2013, p. 31):
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Dessa forma, a tensão epistêmica se caracteriza 
com a relação entre os diferentes grupos ineren-
tes ao processo de incubação sendo eles os forma-
dores e os cooperativistas. Ao pensarmos nesses 
dois grupos podemos enxergar diversos posicio-
namentos nos mais diversos aspectos sociais. Por 
exemplo, cultura, conhecimento, linguística, classe 
social, dentre as mais variadas características são 
elementos que diferenciam o grupo dos formado-
res do dos cooperativistas. Surgindo assim uma 
tensão, que se mantém e é fomentada pela disputa 
de sentidos que há entre os dois grupos. Disputa 
essa que se dá pela dissonância de sentidos pre-
sentes a partir da construção de representações 
sociais no cotidiano. Notamos então uma disputa 
de poder por aquelas representações sociais que 
fazem mais sentido aos grupos.

No que tange aos estudos realizados sobre a cultu-
ra organizacional, vale ressaltar a leitura a respeito des-
te assunto esboçada por Smircich (1983), que sugeriu 
a divisão das pesquisas sobre este tema em duas pers-
pectivas. Na primeira, o autor considera a cultura como 
uma variável que pode ser utilizada para melhorar o de-
sempenho organizacional a partir dos valores e crenças 
que são compartilhados pelos membros, assim como 
pelos compromissos assumidos entre eles, ou seja, esta 
perspectiva confere à cultura um caráter instrumental 
(SMIRCICH, 1983).

Em relação à segunda perspectiva, Smircich 
(1983) propõe que a cultura seja estudada como uma 
metáfora, em que as organizações sejam analisadas e 
compreendidas a partir de aspectos oriundos de ques-
tões simbólicas, como o discurso e a linguagem. Outro 
aspecto importante relacionado a esta perspectiva, 
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conforme aponta Carrieri (2002), é o fato de ela consi-
derar o contexto social e organizacional não como algo 
concreto, mas sim como uma criação oriunda das inte-
rações humanas, das quais resultam as inúmeras signi-
ficações simbólicas manifestadas na cultura.

Dentre os diversos conceitos sobre cultura organi-
zacional presentes na literatura, para a elaboração deste 
trabalho, optamos por utilizar como referência a concei-
tuação proposta pelo autor Edgar Schein, uma das mais 
utilizadas em pesquisas sobre o tema. Este autor con-
sidera que a cultura organizacional pode ser analisada 
a partir de três níveis: artefatos: estruturas e processos 
organizacionais; valores: estratégias, objetivos e filoso-
fias; pressupostos: crenças, percepções e pensamentos. 
Associado a isso, Schein (1985, p. 9) propôs a seguinte 
definição para o termo cultura organizacional:

Cultura organizacional é o conjunto de pressupos-
tos básicos – inventados, descobertos ou desen-
volvidos por um determinado grupo ao aprender 
sobre como lidar com problemas de adaptação 
externa e integração interna – que funcionaram 
bem o suficiente para serem considerados válidos 
e ensinados para novos membros como a forma 
correta de perceber, pensar e sentir em relação a 
esses problemas.

Outro aspecto importante consiste na proposta de 
análise a ser utilizada neste trabalho com o intuito de  
pesquisar a cultura organizacional em uma incubadora 
de empreendimentos sociais e solidários. Neste sentido, 
adotaremos como referência proposta analítica elabo-
rada por Fleury (1989, p. 6-8), que apresenta algumas 
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categorias de análises provenientes da proposta de 
Schein (1985) e outras oriundas de pesquisas acadêmi-
cas desenvolvidas pela autora ao longo de sua carreira. 
Diante disso, teremos como base de análise as seguintes 
categorias:

1. Processo de socialização de novos membros: 
o momento da socialização é importante para 
a reprodução do universo simbólico. As es-
tratégias de integração dos novos membros à 
organização permitem que os valores e com-
portamentos sejam transmitidos a eles e, pos-
teriormente, incorporados;

2. Processo de comunicação: é um dos elementos 
essenciais no processo de criação, transmis-
são e cristalização do universo simbólico de 
uma organização. A comunicação pode ocorrer 
por meios formais orais (reuniões, contatos 
diretos, telefonemas, etc.) e escritos (jornais, 
boletins);

3. Organização do processo de trabalho: aborda a 
forma de gestão das atividades e dos membros 
da organização e ajuda a desvendar os aspec-
tos que auxiliam na formação da identidade 
organizacional.

Por fim, tendo em vista o conteúdo abordado nes-
ta seção, podemos constatar que o olhar analítico em 
torno de uma organização não deve se restringir à sua 
estrutura física aos elementos materiais, sendo neces-
sária uma discussão mais profunda e que reconheça o 
peso da dimensão simbólica e dos subsídios culturais 
em sua formação e em seu comportamento (BARBOSA, 
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1996; PEREIRA et al., 2013). Desta forma, ao propormos 
analisar a cultura organizacional no contexto de uma In-
cubadora Tecnológica de Cooperativas Populares, bus-
caremos não somente compreender alguns dos desafios 
que a sua cultura suscita, mas também como ela pode 
contribuir para o compartilhamento do conhecimento, 
no âmbito na incubadora ou durante o processo de in-
cubação dos empreendimentos, para o desempenho da 
organização e para fortalecer e atender aos preceitos da 
economia solidária.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O foco do presente trabalho são as experiências e 
contextos da Incubadora de Empreendimentos Sociais 
e Solidários da Universidade Federal de Ouro Preto (IN-
COP/UFOP) em João Monlevade, fundamentado em pes-
quisa bibliográfica e documental, como também na ideia 
de pesquisa-ação e pesquisa qualitativa.

Segundo Creswell (2014), a pesquisa qualitativa 
apresenta alguns tipos de abordagens, entre as quais 
nos baseamos na fenomenologia, na etnografia e no es-
tudo de caso. A primeira tem seu foco na compreensão 
da essência da experiência; a segunda, na descrição e 
interpretação de um grupo que compartilha uma cultu-
ra; e a terceira, no desenvolvimento de uma descrição 
em profundidade e na análise de um caso ou múltiplos 
casos. Terence e Filho (2006) reforçam que a pesquisa 
qualitativa tem por objetivo a interpretação, a descrição 
e o entendimento de realidades variadas, captura a vida 
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cotidiana e perspectivas humanas, examina todo o con-
texto, interage com os participantes, é interpretativa e 
descritiva, dentre outras características.

Em relação à pesquisa-ação, segundo Nasciutti 
[20--?], a sua principal característica, neste caso, não se 
limita à implicação do pesquisador, mas principalmen-
te envolve a implicação de todos os atores sociais, que, 
engajados na busca de um sentido para suas práticas 
sociais, procuram tratar os problemas coletivamente. 
Ainda reforçam Tanajura e Bezerra (2015, p. 12): “pes-
quisa-ação é uma atividade de compreensão e de expli-
cação das práxis dos grupos sociais por eles mesmos, 
com ou sem especialistas em ciências humanas e sociais 
práticas, com o fito de melhorar sua práxis”.

Houve participações em reuniões e eventos da in-
cubadora, como também participação no processo de 
orientação, acompanhamento e assessoramento socio-
técnica junto aos empreendimentos incubados.

4 A INCUBADORA DE EMPREENDIMENTOS 
SOCIAIS E SOLIDÁRIOS DA UFOP:  
CONTEXTOS E REFLEXÕES

No final de 2011, constituiu-se a Incubadora de 
Empreendimentos Sociais e Solidários da UFOP (IN-
COP) como um programa de extensão que, mais tarde, 
se tornaria o Laboratório de Extensão INCOP, cujos prin-
cípios se baseiam na chamada economia solidária, com 
o objetivo de promover o desenvolvimento local e re-
gional a partir dessa filosofia, desenvolvendo assessoria 
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sociotécnica através dos processos de incubação de gru-
pos formais – como associações e cooperativas popula-
res – ou informais que tinham a intenção de se organizar 
como tal. Assim, a incubadora iniciou suas atividades 
nas regiões dos três campi da Universidade Federal de 
Ouro Preto: João Monlevade, Mariana e Ouro Preto, sen-
do que, na primeira região, inicialmente, foi realizado 
um diagnóstico para identificação de grupos ou poten-
ciais coletivos para incubação; nas outras duas, já se ini-
ciaram os processos de assessoramento.

Desde 2017, devido a questões organizacionais, 
estruturais e financeiras, a INCOP tem atuado somen-
te em João Monlevade com uma composição multi e 
interdisciplinar de docentes, técnicos e discentes dos 
cursos de Sistemas de Informação, Engenharia Elétrica, 
Engenharia da Computação e Engenharia de Produção. 
Atualmente, desenvolve suas atividades de incubação 
com cinco empreendimentos nas áreas de nutrição, ar-
tesanato, saúde mental, reciclagem e finanças solidárias.

Sua metodologia interna e externa é participativa 
e tem por objetivo o acompanhamento sistemático pela 
dialogicidade com todos os atores envolvidos no proces-
so de incubação, buscando fortalecer a incubadora e os 
empreendimentos assessorados. A dinâmica do compar-
tilhamento das experiências e do conhecimento adquiri-
do no assessoramento aos empreendimentos enriquece 
todo o processo de aprendizado dos empreendimentos, 
da incubadora e dos discentes, docentes e técnicos que 
compõem a INCOP – e cria o fluxo do conhecimento.

Externamente, a INCOP trabalha a pré-incubação, 
que é um processo de diagnóstico participativo junto 
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ao grupo com potencial de incubação, em que são rea-
lizadas ações iniciais através de reuniões, diálogos e 
um pré-diagnóstico para a fase de incubação, quando 
se desenvolve um planejamento inicial para o desen-
volvimento das ações. Realizam-se acompanhamentos 
diários ou semanais conforme as demandas e o acorda-
do com os próprios empreendimentos. Assim, as ações 
junto aos grupos são realizadas por equipes ou grupos 
de trabalhos (GTS), que são formados por discentes sob 
a orientação de um docente ou técnico. Cada grupo de 
trabalho tem autonomia para desenvolver suas ativida-
des, que são apresentadas e discutidas nas reuniões se-
manais da INCOP. Durante as reuniões, os GTS relatam 
as ações da semana anterior e socializam avanços, an-
gústias e dificuldades; assim, o coletivo pode contribuir 
com as ações do grupo. Esse processo de socialização 
fortalece a relação entre os membros da incubadora, 
por aumentar a confiança ao criar um ambiente comum, 
no qual todos discutem e contribuem com sugestões e 
experiências vivenciadas.

Além das reuniões semanais, cada GT apresenta 
relatórios quinzenais e mensais nos quais descreve suas 
principais ações, desafios, objetivos e resultados, o que 
auxilia no acompanhamento das ações nos relatórios 
parciais e finais dos projetos e na elaboração de novas 
propostas junto a órgãos de fomento. Na gestão do co-
nhecimento, é importante compartilhar o conhecimento 
tácito e, quando possível, que ele seja formalizado e ar-
mazenado para manter um banco de dados. No contexto 
das Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Popula-
res (ITCPs), a gestão do conhecimento tácito e explícito 
torna-se relevante pelas características peculiares dos 
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empreendimentos e das situações vivenciadas por eles. 
Na INCOP, a gestão do conhecimento ocorre principal-
mente pelo processo de socialização entre os membros 
durante as reuniões semanais e pela conversão deste co-
nhecimento tácito em conhecimento explícito por meio 
de atas das reuniões, relatórios, artigos, livros, projetos, 
dentre outros. 

A INCOP trabalha na perspectiva da autogestão 
por acreditar, como proposto pela filosofia da economia 
solidária, que o poder de decisão deve ser compartilha-
do por todos os membros, ou seja, discentes, docentes e 
técnicos têm os mesmos direitos a voz e a voto. Salvo as 
particularidades vinculadas às questões institucionais, 
por ser um laboratório de extensão vinculado a uma IES, 
a INCOP está sujeita às questões culturais e regras ins-
titucionais, como as dos órgãos de fomento vinculados 
aos editais a que se submetem os projetos.

A incubadora, apesar de ser um laboratório de ex-
tensão da UFOP, não tem recursos próprios e depende 
da submissão sistemática de projetos visando à susten-
tabilidade financeira das ações, principalmente das bol-
sas que auxiliam os discentes nas atividades. Um grande 
parceiro das ações da incubadora tem sido a Pró-Reito-
ria de Extensão da UFOP, a qual, através de seus editais, 
tem proporcionado, mesmo de forma limitada, bolsas a 
alguns discentes conforme disponibilidade institucional 
e com base no edital. Entre 2012 e 2018, outros parcei-
ros auxiliaram na estruturação e consolidação de várias 
ações da incubadora, como a antiga Secretaria Nacional 
de Economia Solidária (SENAES), o Programa de Exten-
são Universitária (ProExt) e o Programa Nacional de In-
cubadoras (PRONINC), parceria entre várias instituições 
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como SENAES e Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq).

Os desafios da incubadora não se limitam a ques-
tões de recursos materiais, mas também humanos, pois 
há uma grande rotatividade de discentes, que possuem 
um ciclo de permanência na universidade; este proces-
so também se observa entre os docentes, pois alguns se 
afastam para capacitações de nível de pós-graduação, 
por falta de identificação com a filosofia ou a cultura da 
INCOP, dentre outros motivos. Por estar localizada no 
Instituto de Ciências Exatas e Aplicadas (ICEA), a visão 
tecnicista é predominante e desafiadora no processo de 
mobilização e conscientização de docentes, técnicos e 
discentes para práticas de empreendimentos sociais e 
solidários. 

As incubadoras vinculadas às universidades pos-
suem a característica de reestruturação dos membros 
em períodos muito curtos. Tal fato sugere o desen-
volvimento de processos e práticas para disseminar, 
reter e armazenar o conhecimento gerado durante a 
permanência dos membros na incubadora. Para tanto, 
conscientizar os membros sobre a relevância do com-
partilhamento e da documentação dos conhecimentos 
e experiências, bem como incentivar a socialização e a 
formalização por meio de práticas rotineiras na incu-
badora é relevante para o enriquecimento das ações da 
incubadora, a diminuição dos erros diante de situações 
semelhantes e a continuidade de atividades iniciadas 
por membros que se desligaram. 
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4.1 A cultura organizacional e a gestão do 
conhecimento no contexto da INCOP 

Analisar a cultura de uma organização não consis-
te numa tarefa simples e desprovida de desafios práti-
cos, epistemológicos e teóricos para os pesquisadores 
que se lançam e se debruçam neste desafio. Ademais, 
conforme pontua Migueles (2003), outro aspecto im-
portante é o fato de o termo cultura ser apresentado 
na literatura como um tema “guarda-chuva”, que abarca 
uma série de fenômenos. Nesse sentido, ao esboçarmos 
a respeito da temática cultura organizacional, é impor-
tante atentarmos que “(...) o problema fundamental não 
é só reescrever o conceito, mas decidir sobre qual é, afi-
nal, o nosso objeto de estudo e qual é a sua relevância 
para o entendimento do fenômeno organizacional” que 
pretendemos analisar (MIGUELES, 2003, p. 2). Desta 
forma, o nosso intuito nesta seção é analisar e compre-
ender a relação de alguns elementos que constituem a 
cultura da INCOP com o processo de gestão do conheci-
mento, tendo como aspectos norteadores as seguintes 
categorias de análise: processo de socialização de novos 
membros; processo de comunicação; organização do 
processo de trabalho.

No tocante ao processo de socialização de novos 
membros, a incubadora busca desenvolver um conjunto 
de ações e estratégias com o intento de facilitar a inte-
gração deles com os integrantes mais antigos e com os 
empreendimentos incubados. Os ingressantes passam 
por um período de adaptação em que, gradativamente, 
são apresentados à rotina administrativa da incubadora 
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e aos processos de incubação dos empreendimentos 
solidários. Além disso, antes de iniciarem a participa-
ção efetiva em um grupo de trabalho (GT), os novos 
membros participam de atividades conjuntas, reuniões 
semanais, trocam informações, compartilham conheci-
mentos e experiências, esclarecem dúvidas com os dis-
centes e docentes acerca das atividades da INCOP e do 
processo de incubação, assim como realizam visitas in 
loco para conhecer o modus operandi e os propósitos dos 
empreendimentos assessorados e os atores envolvidos 
em sua gestão. A partir deste processo de socialização 
é que os novos integrantes vão analisar e decidir, junta-
mente com os demais membros, qual empreendimento 
vão auxiliar e de qual grupo de trabalho farão parte. 

Segundo Fleury (1989), o processo de socializa-
ção é muito importante para a compreensão e a incor-
poração, por parte dos novos membros, dos elementos 
simbólicos que constituem a cultura organizacional. Ou 
seja, trata-se de um momento de imersão no universo 
simbólico da incubadora, em que valores, processos, 
filosofia, crenças, dentre outros aspectos são transmiti-
dos aos ingressantes. Somado a isso, vale ressaltar que 
a cultura da INCOP se fundamenta nos princípios oriun-
dos da economia solidária, como a cooperação e a par-
ticipação coletiva, e tais elementos culturais não apenas 
contribuem positivamente para o processo de sociali-
zação, como também exercem um papel de promotores 
do compartilhamento do conhecimento na incubadora, 
cooperando, assim, para o desenvolvimento e a manu-
tenção da gestão do conhecimento nesta organização.

Na gestão do conhecimento, a socialização é 
um dos principais mecanismos utilizados para o 
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compartilhamento do conhecimento tácito (EVANS; 
WENSLEY; FRISSEN, 2015). O termo socialização ressal-
ta que a troca do conhecimento tácito ocorre por meio 
de atividades conjuntas, como conviver num mesmo am-
biente, manter conversas interativas e partilhar apren-
dizagens e experiências (CHANG et al., 2012). Nonaka 
e Takeuchi (1997) apontam que o conhecimento tácito 
pode se transformar em explícito por meio da “externa-
lização”, que é a conversão das experiências individuais, 
ou de um grupo, em procedimentos e normas explici-
tadas dentro da organização. No entanto, é por meio 
da “socialização” que o conhecimento tácito é passado 
adiante, sem necessariamente se tornar explícito. Desse 
modo, o conhecimento tácito é adquirido pela proximi-
dade, sendo amplamente apoiado pela interação direta 
entre os indivíduos (VERA-MUÑOZ et al., 2006). Nonaka 
e Konno (1998, p. 4) argumentam que “o processo de 
transferência direta de uma ideia ou imagem para os co-
legas ou subordinados significa compartilhar conheci-
mento pessoal e criar um ambiente comum”. 

No que se refere ao processo de comunicação da 
INCOP, inicialmente, abordaremos as reuniões sema-
nais, que contam com a participação dos discentes e 
docentes. Nestas reuniões, são pautados e debatidos 
assuntos relacionados a empreendimentos incubados, 
decisões administrativas e burocráticas, planejamento 
das atividades, apresentação de trabalhos acadêmicos, 
entre outras questões. É uma experiência calcada na 
participação coletiva, em que todos os participantes, de 
forma igualitária, podem expor as suas percepções, opi-
niões, críticas, análises, angústias, dificuldades e apre-
sentar sugestões ao grupo. Desse modo, este artefato 
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comunicacional, ao se basear em um fluxo horizontal de 
informações e conhecimento, cria um contexto favorável 
à transmissão e difusão desses elementos, exercendo, 
desse modo, significativa influência no compartilha-
mento do conhecimento organizacional. 

Outro importante artefato de comunicação da in-
cubadora são os espaços de convivência, em seu âmbito 
interno ou externo. Internamente, vale mencionar o es-
paço destinado, principalmente, aos discentes, nomeado 
de sala da INCOP, onde são realizadas as atividades ad-
ministrativas e cotidianas, as capacitações, orientações 
e reuniões informais e formais. Trata-se de um espaço 
físico relevante para a incubadora, na medida em que 
a sua dinâmica de funcionamento e organização reflete 
os aspectos simbólicos e os princípios que permeiam a 
organização.

O conhecimento é uma combinação dinâmica de 
indivíduos, grupos, experiências, valores, percepções e 
informações intraorganizacionais. Por isso, ele é cria-
do e expandido principalmente por meio da interação 
social – ou seja, das ligações sociais constituídas para a 
troca de recursos como difusão da informação, laços so-
ciais e amizades. Essa interação e os processos de apren-
dizagem informal, tais como as histórias, as conversas, o 
ensino e a aprendizagem pela partilha de conhecimen-
to, são importantes para a compreensão dos sistemas 
complexos e interdependentes das organizações, por 
possibilitarem respostas dinâmicas a problemas especí-
ficos (WENGER; MCDERMOTT; SNYDER, 2002; EVANS; 
WENSLEY; FRISSEN, 2015).

Externamente, cada empreendimento assisti-
do pela INCOP pode ser considerado um espaço de 
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comunicação peculiar, haja vista que a filosofia, os va-
lores, a estrutura organizacional e os canais e redes de 
comunicação que os constituem são díspares. Associado 
a isso, o fato de a incubadora ter que articular saberes 
provindos de culturas diferentes – saber acadêmico e 
saber popular – durante o processo de incubação con-
siste em um desafio para o seu processo de comuni-
cação, na medida em que isso pode implicar diversas 
formas de tensão e dificuldades comunicacionais duran-
te a busca de soluções e alternativas para os problemas 
e desafios enfrentados pelos empreendimentos. Desse 
modo, como pontua Matarazzo (2013, p. 31), o processo 
de incubação das ITCPs é marcado por uma diversidade 
social e técnica entre os grupos formadores (discentes/
docentes/técnicos) e cooperativistas/associações (ato-
res pertencentes aos empreendimentos) suscitando 
uma tensão epistêmica “(...) que se mantém e é fomenta-
da pela disputa de sentidos que há entre os dois grupos. 
Disputa essa, que se dá pela dissonância de sentidos 
presentes a partir da construção de representações so-
ciais no cotidiano”.

Em relação à organização do processo de trabalho 
na INCOP, a forma de gestão das atividades e dos mem-
bros da organização e a estrutura organizacional são 
pautados na perspectiva de autogestão. Assim, o siste-
ma gerencial-administrativo da incubadora está calcado 
em práticas coletivas, colaborativas e democráticas, as 
quais contrastam com a perspectiva de controle hierár-
quico proveniente da heterogestão e com a concepção 
de competitividade e individualismo fomentada pela ló-
gica capitalista, sendo ambas dominantes nas organiza-
ções e na sociedade contemporânea. 



47

Diante deste cenário de hegemonia da concepção 
heterogestionária, a manutenção e a difusão da autoges-
tão perante os membros da INCOP é um desafio, sendo 
necessário desenvolver, de forma contínua, no âmbito 
das incubadoras, reflexões e debates com o intuito de 
fortalecer e estabelecer os princípios autogestionários 
perante os seus membros e os demais atores que fazem 
parte de sua rede social, contribuindo, assim, para gerar 
comportamentos e ações que não reproduzam o modelo 
de organização capitalista.

A perspectiva autogestionária também promove e 
fomenta a tomada de decisão de forma descentralizada, 
transparente e participativa. Para Davenport e Prusak 
(1998), quando o processo decisório é pensado e cons-
truído de maneira a estimular a participação de todos os 
atores envolvidos, não apenas incita a cultura de com-
partilhamento do conhecimento entre eles, como tam-
bém pode ajudar na construção de uma decisão que seja 
legitimada pelos membros como um todo. 

Deste modo, a cultura autogestionária da INCOP 
exerce o papel de promotora e condutora de algumas 
práticas relacionadas a gestão de pessoas, gestão ge-
rencial e processo decisório, legitimadas no âmbito da 
organização, haja vista que refletem e transmitem aos 
seus membros os valores, os rituais, as normas e as 
crenças que são privilegiadas e repudiadas pela cultura 
organizacional da incubadora. 

A partir do que foi delineado nesta seção, pode-
mos evidenciar que a cultura organizacional da INCOP 
exerce tanto o papel de promotora como o de inibidora 
no processo de implementação e manutenção da gestão 
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do conhecimento. Diante disso, um dos principais desa-
fios enfrentados pela incubadora consiste em cultivar 
e manter uma cultura que busque o compartilhamento 
dos saberes e a troca de informações e de experiências, 
do mesmo modo que seja capaz de incentivar a aprendi-
zagem e o compartilhamento de conhecimento contínuo 
por parte de seus integrantes.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo teve como objetivo refletir sobre 
o papel e a influência da cultura organizacional no pro-
cesso de gestão do conhecimento a partir da análise das 
experiências da Incubadora de Empreendimentos So-
ciais e Solidários da Universidade Federal de Ouro Pre-
to (INCOP). Diante disso, foi possível evidenciar que os 
elementos associados à cultura da incubadora exercem, 
em grande medida, um papel relevante no processo de 
implementação e manutenção da gestão do conheci-
mento desta organização, na medida em que eles apre-
sentam significativo potencial para promover e instigar 
comportamentos, ações e práticas que são favoráveis 
ao compartilhamento do conhecimento entre os inte-
grantes e à construção de um contexto organizacional 
que seja propício ao trabalho coletivo e cooperativo e ao 
aprendizado contínuo. Ademais, vale ressaltar que tais 
constatações foram provindas, principalmente, da aná-
lise de experiências no âmbito da incubadora relaciona-
das aos processos de socialização de novos membros, de 
comunicação e de organização do trabalho. 
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 As Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares (ITCPs) possuem características peculiares 
quanto à sua estruturação por estarem ligadas às uni-
versidades. Os recursos físicos e do conhecimento são 
desafios para o desenvolvimento do assessoramento 
aos empreendimentos. Em especial, destaca-se a rela-
ção do conhecimento criado e disseminado no ambiente 
das ITCPs, visto que esse conhecimento é valioso para o 
atendimento às demandas dos incubados. As experiên-
cias vivenciadas pelos membros da incubadora durante 
o assessoramento aos empreendimentos constituem a 
maior parte do conhecimento da ITCP. Ele é formado pe-
las particularidades dos relacionamentos entre os mem-
bros da incubadora e dos empreendimentos, bem como 
pela demanda de gestão, de recursos humanos e físicos 
dos incubados. Neste sentido, a gestão do conhecimen-
to é uma ferramenta importante para o aprimoramento 
das práticas e ações da incubadora. A partir do compar-
tilhamento do conhecimento tácito, todos os participan-
tes têm a oportunidade de criar e contribuir com novos 
conhecimentos para os empreendimentos; permite, 
ainda, a captura e o armazenamento dos mesmos para 
serem acessados e disseminados em situações futuras. 

É importante destacar que a despeito de a cultura 
da INCOP exercer, na maioria das vezes, o papel de pro-
motora no processo de gestão do conhecimento, foram 
evidenciadas situações nas quais alguns elementos cons-
tituintes de sua cultura organizacional trazem desafios 
ao compartilhamento do conhecimento. Por exemplo, 
o fato de a incubadora articular saberes provindos de 
culturas díspares – saber acadêmico e saber popular – 
durante o processo de incubação a remete a um desafio 
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no tocante ao seu processo de comunicação, na medida 
em que isso pode implicar diversas formas de tensão e 
dificuldades comunicacionais durante a busca de solu-
ções e alternativas para os problemas vivenciados pelos 
empreendimentos. Associado a isso, outro desafio está 
relacionado à base organizacional da incubadora que 
é pautada na concepção da autogestão. Assim, a gestão 
administrativa e a organização do trabalho estão calca-
das em práticas coletivas, colaborativas e democráticas, 
contrastantes com a perspectiva de controle hierárqui-
co proveniente da heterogestão e com a concepção de 
competitividade e individualismo fomentada pela lógica 
capitalista, sendo ambas dominantes nas organizações e 
na sociedade contemporânea.
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RESUMO: O presente trabalho aborda a delicada e ur-
gente questão dos dispositivos construídos no âmbito 
do capitalismo para oferecer alternativas organizacio-
nais direcionadas aos sujeitos em condições de vulne-
rabilidade social aqui estudados. Inspira-se nas teorias 
do capital social e da economia solidária para análise de 
múltiplos atores. O método utilizado foi a Teoria Fun-
damentada, que permitiu identificar relações, tanto 
positivas quanto negativas, entre os diferentes atores, 
resultando numa microteoria que explica circunstan-
cialmente a dinâmica dessas relações. O resultado en-
contrado revela a importância, tanto na formulação 
quanto na crítica, da universidade em um contexto mar-
cado também por ameaças que operam sobre a descons-
trução da solidariedade.

Palavras-chave: Economia solidária. Capital social. Teo-
ria Fundamentada.
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1 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, tecnologias passaram por 
mudanças com as revoluções industriais e os processos 
produtivos avançaram com a administração científica 
de Taylor, as contribuições de Ford e, posteriormente, a 
flexibilização do toyotismo. Esses avanços aumentaram 
a capacidade humana de produzir e vender mais a cada 
dia, hora ou minuto, tendo o lucro como o principal, se 
não o único objetivo. A produção deixou de ter somente 
o propósito de atender às necessidades sociais e pas-
sou a se orientar à lógica de maior acúmulo de capital. 
A maioria das organizações imergiu em uma nova rea-
lidade socioeconômica capitalista sem necessariamen-
te avaliar suas implicações e seus condicionamentos 
(ELIAS, 1994; PUTNAM, 2003; SINGER, 2002). 

Uma dessas implicações pode ser considerada a 
redução do capital social nas organizações. O capital 
social, segundo a definição dada por Bourdieu e Cole-
man nos anos 1980, são relações sociais de cooperação 
e solidariedade que trazem vantagens e oportunidades 
a indivíduos e comunidades. Essas relações são funda-
mentais em instituições que praticam valores da eco-
nomia solidária (ES), como cooperativas, associações, 
bancos populares e empresas autogeridas, partes cons-
titutivas do que vem sendo chamado por vários autores 
de “outra economia” (SINGER, 2002; BOURDIEU, 1980; 
COLEMAN, 1990)

A ES preza pelo equilíbrio entre os processos de 
produção, comércio, consumo e poupança como forma 
de garantir o humanismo solidário. Esse equilíbrio pode 
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contribuir para o desenvolvimento sustentável ao dimi-
nuir o impacto no meio ambiente, ser socialmente res-
ponsável e dar provisão econômica para a sobrevivência 
das instituições. Segundo Borges (2011), a ES indaga 
“a forma de repensar a satisfação do social e do eco-
nômico em harmonia com a natureza” e age de forma 
transversal aos pilares econômico, ambiental e social da 
sustentabilidade.

A ES alicerça-se também em práticas de responsa-
bilidade social ao contribuir para a construção de uma 
“sociedade mais justa e solidária com valores universais 
como a igualdade, justiça, coesão econômica, solida-
riedade social e democracia”, constituindo, na prática, 
aquilo que Borges (2011, p. 51, 84) denomina de “ins-
trumentos de combate à pobreza e à exclusão social e 
proteção ambiental”.

Com tais características, as iniciativas de ES 
despontam como alternativas que tentam reverter o 
pensamento intrínseco ao modelo capitalista de com-
petitividade. A valorização das relações de trabalho e a 
promoção da coletividade surgem contrariando o cená-
rio, que sustenta estímulos individualistas da exclusão 
do outro.

Considerando que instituições da ES são em prin-
cípio ideologicamente democráticas, torna-se necessá-
rio desenvolver capacidade de diálogo e mecanismos 
que apoiem a participação dos trabalhadores nas de-
cisões, tornando-as instrumentos de relações positivas 
entre os diferentes agentes da ES.

A busca pela compreensão dessa dinâmica cul-
minou nesse artigo, que traz uma microteoria para 
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compreender e articular as relações entre atores envol-
vidos em uma ES, explicitando restrições de natureza 
ideológica, de mercado e de capacitação, a partir de um 
conjunto específico de agentes selecionados. A microte-
oria construída teve como fundamento entrevistas de 
colaboradores, observações de trabalho e cursos inseri-
dos dentro de realidades não capitalistas, além da análi-
se de documentos associados a essas iniciativas.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Sustentabilidade e inovação social

A adoção da ES ainda ocorre de forma tímida no 
contexto mundial, fortemente hegemonizado pela cul-
tura capitalista, a qual rege o estímulo desenfreado de 
produção e consumo. No entanto, a esgotabilidade e a 
degradação ambiental geradas pela exploração irrestri-
ta e livre da natureza pelo homem têm colocado em ris-
co a própria existência do capitalismo. 

Surge então a demanda por inovações, que de-
senvolvam novas soluções aos desafios impostos pela 
interação insustentável entre a sociedade e o meio am-
biente. A exploração da inovação contribui para a trans-
formação dos paradigmas capitalistas entranhados nos 
aspectos sociais e culturais da sociedade. 

Entretanto, a abordagem convencional da ino-
vação atrelada à sustentabilidade, segundo Bessant e 
Tidd (2009), foca principalmente em instrumentos de 
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comando e controle, que fazem uso sistemático da re-
gulação e de punição pelo descumprimento do esta-
belecido. Essa perspectiva traz em si uma contradição 
fundamental, visto que inovar, em geral, significa trans-
por limites. Por essa razão, a mudança daí decorrente 
nas organizações é quase sempre lenta e incremental. 

Ao contrário disso, a inovação social, segundo Dio-
go (2010), contempla um processo de transformação 
nos padrões de resposta às necessidades sociais, por 
meio da ruptura com normas, valores e estruturas de 
poder. Surge uma mudança na forma como a socieda-
de lida com um determinado problema social ao usar 
conhecimentos pré-existentes para criar soluções cria-
tivas que tragam valor à comunidade. A geração do va-
lor para a comunidade, e não somente para um único 
indivíduo, acaba por contribuir para a constituição de 
um novo paradigma, no qual o sujeito desenvolve direta 
ou indiretamente o interesse numa perspectiva coletiva, 
seguindo a solidariedade de quem deseja o melhor para 
todos. 

O fomentador de tudo isso, o capitalismo, passa 
então a adotar um papel dicotômico, pois ao afastar as 
pessoas de uma cultura coletivista, acaba por influenciar 
a solidariedade daqueles que sofrem com a segregação 
imposta pelo sistema, levando-os a resgatar valores soli-
dários para sobreviverem à exclusão do sistema, indo ao 
encontro dos princípios da ES (MOTTA, 2004).
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2.2 Economia solidária

O surgimento de empreendimentos da ES é carac-
terizado pela dificuldade comum que as pessoas envol-
vidas têm para obter sua renda, especialmente dada a 
situação precária e de exclusão em que estão inseridas 
(ONUMA; MAFRA; MOREIRA, 2012). 

Ribeiro (2014) explica que, no Brasil, o crescimen-
to da ES está intrinsecamente ligado à crise econômica 
e social, fazendo com que camadas populares busquem, 
no cooperativismo popular, alternativas de geração de 
renda e melhores condições de vida.

Diante dessa visão, Metello (2007) afirma que, as-
sim como no mundo, nacionalmente a história da ES se 
confunde com a do cooperativismo, tendo em vista que 
a cooperativa seria um protótipo de unidade de produ-
ção, crédito e de consumo da ES, apesar de não ser a úni-
ca forma de organização existente. 

O relatório do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (IPEA, 2016) aponta que as cinco maiores 
motivações para a constituição de um empreendimen-
to de ES (respeitando a ordem da maior para a menor) 
são: a) fonte complementar de renda; b) alternativa ao 
desemprego; c) maiores ganhos em empreendimen-
to associativo; d) atividade na qual todos são donos e; 
e) desenvolvimento comunitário. Porém, os dados do 
mapeamento mostram que o faturamento é muito bai-
xo, indicando que a remuneração de seus membros é 
aquém daquela considerada mínima adequada como 
renda principal e suficiente para “atender às suas neces-
sidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 
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alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social”, de acordo com o con-
ceito de salário mínimo previsto na Constituição (BRA-
SIL, 1988).

Além disso, a naturalização da opressão e a re-
produção de práticas e valores capitalistas, mesmo nas 
estruturas da ES, mantêm os trabalhadores “enclausu-
rados” em um contexto de resistência a assumir cargos 
de diretoria, preocupação incipiente em relação à quali-
ficação profissional e a baixa aderência dos trabalhado-
res nas tomadas de decisão, apesar de haver vias abertas 
para fazê-lo (PAULA et al., 2011).

A cultura capitalista enraizada aliena e limita o sen-
so crítico sobre a forma como ela age sobre todos. Desse 
modo, Lourenço (2008) ressalta que mesmo trabalhan-
do em um empreendimento de ES, os trabalhadores 
continuam a viver num mundo capitalista, ocorrendo, 
portanto, um grande choque de culturas, que demanda 
uma transformação de subjetividade dos trabalhadores 
(ONUMA et al., 2012). 

Uma forma de fomentar essa transformação é pelo 
modelo de gestão democrático presente na maioria dos 
empreendimentos solidários: nas pequenas empresas, 
pelas assembleias; nas grandes empresas, pelos qua-
dros de gerentes, delegados, coordenadores, etc., que 
são incumbidos de promover uma gestão participativa, 
por meio do diálogo entre seus membros. Assim, todos 
podem ter acesso às informações para contribuir com 
cada questão proposta. Uma prática de democracia di-
reta e de igualitarismo que serve como remédio para a 



64

burocratização e o individualismo da cultura capitalista 
(SINGER, 2001).

Esse pensamento, porém, deixa de lado o fato de as 
microassociações solidárias continuarem pobres, assim 
como seus membros. No campo do mercado capitalis-
ta, dificuldades como essas são resolvidas por meio da 
acumulação de capital para investimentos, aquisições 
e fusões. Na ES, os empreendimentos também podem 
procurar se associar a outros, por exemplo, com a cons-
tituição de cooperativas de segundo grau, que por sua 
vez podem também se associar para formação de coo-
perativas de terceiro grau. 

Essas associações podem ser facilitadas pela parti-
cipação em redes e em movimentos sociais. Atualmente, 
somente 40% dos empreendimentos participam, de-
monstrando que existe muito espaço de articulação 
pela geração de melhores resultados para os empreen-
dimentos (IPEA, 2016).

Outra opção é a busca do apoio de incubadoras. 
Matarazzo e Boeira (2016), ao pesquisar sobre a atua-
ção das incubadoras de cooperativas populares, iden-
tificaram espaços de disputas simbólicas e conflitos de 
sentidos e representações ao analisar a relação entre 
formadores e cooperativistas, formação dos grupos e 
metodologia. 

A ajuda prestada aos empreendimentos deve ser 
transformadora, na direção da sustentabilidade e do 
empoderamento, não do assistencialismo. Atualmente, 
63% dos empreendimentos solidários possuem algum 
tipo de assessoria, mas não possuem resultados para 



65

alcançar a sua sustentabilidade (IPEA, 2016; OLIVEIRA, 
2005; MATARAZZO; BOEIRA, 2016).

Uma empresa solidária ou um empreendimento 
solidário que se pauta pela ES deve sim ser autossusten-
tável, sem deixar de ser “um outro modo de produção, 
cujos princípios básicos são a propriedade coletiva ou 
associada do capital e o direito à liberdade individual” 
(SINGER, 2002).

2.3 Cooperativas de material reciclável  
e os catadores

As atividades dos catadores tiveram seus pri-
meiros registros no século XIX, indicando que vieram 
acompanhando o processo de urbanização brasileira 
e, portanto, agindo sobre o crescente descarte de ma-
teriais (IPEA, 2013). A questão sobre a reciclagem e o 
tratamento dos resíduos sólidos de forma apropriada, 
por sua vez, surgiu principalmente na década de 1980, 
junto com a questão ambiental. Pelo fato de os catado-
res de materiais recicláveis tratarem e redirecionarem 
materiais que a princípio seriam enviados para aterros 
sanitários, aterros controlados ou lixões, pode-se dizer 
que eles prestam um serviço de utilidade pública e am-
biental, especialmente nos centros urbanos. 

Entretanto, essa visão não é compartilhada por to-
dos na sociedade. A categoria sofre com o impacto da se-
mântica negativa do lixo, tornando-se alvo de estigmas 
relacionados a odor, aparência, decomposição e sujeira 
do resíduo (CARMO, 2009; MIURA; SAWAIA, 2013).
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A partir desse contexto, existem dois conceitos 
interessantes que procuram explicar o fenômeno de 
segregação social com o qual os catadores sofrem em 
seu dia a dia: o sofrimento ético-político, por Sawaia 
(2002), que aborda a realidade dessas pessoas e como 
elas são tratadas como seres inferiores, subalternos, 
sem valor, apêndice inútil da sociedade; e a apartação 
social (BUARQUE, 1993), que trata do afastamento de 
alguns indivíduos da sociedade, segregando ricos e po-
bres, promovendo “a aceitação da miséria ao lado, com 
cuidado de se construir mecanismos de separação”, ao 
mesmo tempo que naturaliza a exclusão e a banalização 
do sofrimento.

Além de lidar com a segregação e o preconceito, 
muitos catadores vivem e trabalham em condições ad-
versas e de vulnerabilidade social, realizando atividades 
que colocam em risco sua saúde e segurança (FALZON, 
2007; IPEA, 2013; COELHO, 2016; IIDA; GUIMARÃES, 
2016)

Por outro lado, é importante mencionar que eles 
são responsáveis por 90% de todo material que é reci-
clado no país, e que essa é uma atividade cujas barrei-
ras de entrada são mínimas, significando, portanto, um 
caminho possível para quem busca alguma renda e que 
não consegue se inserir no mercado de trabalho de outra 
maneira, especialmente pela baixa escolaridade. Porém, 
o contexto e o anseio por autonomia e controle sobre a 
própria tarefa parecem justificar uma alta rotatividade 
dos catadores dentro de cooperativas, com ausência de 
sentimento de pertencimento e de identificação com o 
trabalho (CARMO, 2009; IPEA, 2013).
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Do outro lado, o IPEA (2013) vê nas organizações, 
tanto de catadores quanto das próprias cooperativas, 
uma possibilidade de vantagem no ganho de escala e 
na difusão de conhecimento e práticas de gestão entre 
cooperativas de diferentes portes. As cooperativas me-
nos estruturadas tendem a ser as mais beneficiadas pela 
comercialização em rede, tendo em vista que se benefi-
ciam mais prontamente dos ganhos de escala e de ou-
tras externalidades positivas deste procedimento.

2.4 Capital social

No Brasil, os direitos sociais foram regulamen-
tados por governos ditatoriais, enquanto os direitos 
políticos eram suprimidos. Esse processo de desenvolvi-
mento da cidadania disseminou uma cultura estatizan-
te, que vinculava a resolução de problemas coletivos ao 
poder do Estado. Assim, a dificuldade no ato de compar-
tilhar pode ser resultado dessa falta de oportunidade de 
experimentar processos mais coletivos e democráticos. 
Diante do “inconveniente” de ter que lidar com o outro, 
as pessoas tomam como solução o afastamento e o silên-
cio, intensificando a perda dessa capacidade. 

A partir desse contexto, o estudo do capital social 
tem ganhado mais espaço nas últimas décadas. Apesar 
de seu estudo ter abordagens e construções conceituais 
diferentes, existe certo consenso em relação ao conceito 
mais geral de capital social no que se refere às “habili-
dades dos atores em garantir benefícios por meio da in-
tegração em redes sociais ou outras estruturas sociais” 
(PORTES apud MELO, 2015). 
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Coleman e Bordieu foram os precursores no de-
senvolvimento e debate do conceito de capital social. 
Segundo Coleman (1990), o capital social é quando 
as relações entre os atores sofrem modificações a fim 
de facilitar a ação. O autor diferencia os capitais físico, 
humano e social ao comparar principalmente suas res-
pectivas tangibilidades. Enquanto o primeiro é comple-
tamente tangível e observável materialmente, o segundo 
é menos tangível, pode ser percebido nas habilidades e 
nos conhecimentos de um indivíduo, enquanto o capital 
social é o menos tangível dos três, por estar diretamen-
te ligado às relações entre as pessoas. Bourdieu (1980), 
por sua vez, define o capital social como “o conjunto de 
recursos atuais ou potenciais que são colocados à posse 
de uma rede durável de relações mais ou menos institu-
cionalizadas pelo convívio e pelo reconhecimento”.

Embora em alguns casos o capital social seja fa-
cilmente observável, mensurá-lo e quantificá-lo é um 
desafio complexo em qualquer cenário. O capital social 
exige manutenção e renovação constante e, como  se lo-
caliza nas relações entre os atores, não pode ser medido 
de maneira quantitativa (ADLER; KWON, 2002).

Para a superação do individualismo e o estímulo a 
uma vida mais colaborativa, intensificando valores co-
letivos de comunidade, no que diz respeito à forma de 
trabalhar e de consumir ou viver, um dos conceitos mais 
importantes é o da confiança. Trata-se de um fenôme-
no complexo que confere às relações entre organizações 
um caráter relacional, possibilitando a cooperação, a 
troca de experiências, a fidelidade, o uso compartilha-
do de recursos e a comunicação, dentre outros aspec-
tos relacionais que são determinantes na construção 
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da dinâmica e na integração social da rede (GOEL et al., 
2005). Nos estudos sobre organizações, a confiança tem 
sido abordada como um mecanismo de redução dos 
riscos relativos às relações de troca, à melhoria do pro-
cesso de comunicação e ao acesso a novas tecnologias e 
conhecimentos que são compartilhados entre organiza-
ções (SILVA et al., 2015).

Entretanto, embora o desenvolvimento de con-
fiança seja de extrema importância para as relações in-
terpessoais e interorganizacionais, círculos de confiança 
muito fechados podem dificultar a participação de não 
membros no espaço do grupo, propiciando o isolamento 
do grupo ao construir normas e uma identidade própria 
distante dos demais grupos sociais (SEHNEM; MACKE, 
2015).

3 METODOLOGIA

Para compreender e articular as relações entre 
atores envolvidos em uma dinâmica de ES, explicitan-
do restrições de natureza ideológica, de mercado e de 
capacitação, realizou-se uma pesquisa utilizando a Teo-
ria Fundamentada, um método de investigação empíri-
co qualitativo que estuda um determinado processo ou 
ação a partir da observação de participantes que desem-
penham o processo/ação objeto de estudo para analisar  
ações, interações, motivações e processos sociais de di-
ferentes pessoas inseridas no contexto da economia so-
lidária e alternativas não capitalistas (CHARMAZ, 2006; 
STRAUSS; CORBIN, 2008). 
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Dessa forma, não houve a priori uma teoria precon-
cebida, mas sim uma teoria que emerge “fundamentada” 
sobre os dados dos participantes que experimentaram o 
processo (CRESWELL, 2014).

A coleta de dados foi feita em paralelo com a aná-
lise das informações obtidas, fazendo uso de técnicas 
como entrevistas livres, semiestruturadas, observações 
e análise de documentos, enquanto a análise de dados foi 
apoiada fortemente na técnica da análise de conteúdo, 
que tem como objetivo a inferência de conhecimentos 
acerca de um texto ou mensagem relativos às variá-
veis dessas mensagens. Embora a análise de conteúdo 
seja tipicamente empregada para extrair informações 
quantitativas de dados qualitativos, a técnica também 
pode ser utilizada para produzir novos resultados qua-
litativos como os identificados nesse trabalho (BAILEY, 
2007; BARDIN, 1995). 

Os resultados da aplicação da análise de conteúdo 
podem ser percebidos na contextualização e apresenta-
ção de uma visão mais ampla sobre como os dados fo-
ram coletados, inferindo a intenção de alguns discursos 
através do ambiente em que a informação foi obtida e da 
caracterização dos personagens, além das informações 
disponibilizadas pelos mesmos.

Assim, as duas fases ocorreram de forma alterna-
da durante o processo de elaboração da teoria, de modo 
que, após cada etapa de coleta de dados, as informações 
eram analisadas e motivavam uma nova etapa de cole-
ta, que expandia e ratificava o conhecimento adquirido, 
procedimento comum preconizado pela metodologia 
(CRESWELL, 2014).
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A Teoria Fundamentada determina também a ne-
cessidade de deixar os dados falarem. A pesquisa de 
campo foi iniciada antes mesmo de se encerrar a revisão 
da literatura, com a intenção de capturar experiências 
diversificadas que tivessem como fio condutor questões 
relacionadas à economia solidária. 

Dessa maneira, o caminho trilhado revelou seis 
contextos diferentes considerados relevantes para o es-
tudo, cada um sendo objeto de análise para a busca de 
uma codificação compatível com a essência da experiên-
cia vivida. Foi assim que a experiência obtida na incuba-
dora universitária de cooperativas populares recebeu o 
código de “esforço a partir da universidade”; a coopera-
tiva de triagem de material reciclável recebeu a denomi-
nação de “círculo virtuoso”; a cooperativa de catadores 
a ser incubada foi chamada de “a dura experiência em-
pírica: autonomia e dependência”; o seminário da Or-
dem dos Advogados do Brasil (OAB) foi denominado de 
“a perspectiva do direito na construção da mediação”; 
o curso sobre cooperativismo do Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo (SESCOOP) chamado 
de “a visão utilitária no caminho da construção de soli-
dariedade”; e a experiência do docente universitário foi 
codificada como “um olhar docente a partir da engenha-
ria de produção”. O porquê da atribuição desses códigos 
a cada vivência do campo é abordado a seguir.
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4 RESULTADOS

4.1 Um esforço de construção a partir  
da universidade

O modelo de incubação utilizado pela Incubadora 
Tecnológica de Cooperativas Populares da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro (ITCP/UFRJ) foi adapta-
do daquele utilizado pelas incubadoras tradicionais de 
empresas. Entretanto, existem algumas limitações que 
acabam por impactar de forma significativa sua atuação.

Primeiramente, pode-se falar sobre a dificuldade 
de levantamento de recursos financeiros. A ITCP/UFRJ 
atua principalmente por meio de projetos financiados. 
Portanto, diante de uma crise econômica, os recursos 
ficam escassos, provocando muitas vezes corte de fi-
nanciamento para projetos. Enquanto as incubadoras 
tradicionais de empresas conseguem recursos com ofe-
recimento de cursos e outros serviços, as ITCPs não têm 
em seu público-alvo pessoas que tenham recursos para 
custear serviços como esses.

Além disso, como menciona Ribeiro (2014), as co-
operativas são construídas muitas vezes a partir do es-
forço de um grupo que procura, por meio desse modelo 
de organização, alcançar uma renda digna. Isso aconte-
ce pela dificuldade de se inserir no mercado de trabalho, 
principalmente devido ao baixo nível de escolaridade. 
Nesse sentido, a dificuldade de desenvolver os coope-
rados, tanto no que diz respeito às capacidades técnicas 
e de gestão, como também em relação à capacidade de 
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organização, de relacionamento e valores cooperativos, 
faz com que o tempo necessário seja diferente daquele 
do contexto das incubadoras tradicionais. O resultado 
são cooperativas muito dependentes da incubadora, que 
não conseguem alcançar o desejado desenvolvimento 
para a desincubação no prazo planejado.

Interessante pontuar que, durante esse processo 
de desenvolvimento das características cooperativas 
nos participantes, a incubadora faz uso de técnicas que 
são inerentes a outras áreas de conhecimento, corro-
borando a ideia de Manzini (2013) e Serafim e Andion 
(2010), que acreditam que é necessário utilizar conhe-
cimentos já existentes em contextos sociais de quem 
precisa mais. É possível citar como exemplo o uso da 
técnica da mediação como método de resolução de con-
flitos, tipicamente utilizado no âmbito jurídico, mas que 
pode funcionar em qualquer contexto.

Dado que as cooperativas são organizações au-
togestionárias e, portanto, devem trabalhar de forma 
democrática, é natural que surjam conflitos entre os co-
operados, resultado da divergência de opiniões. Porém, 
o capital social interno das cooperativas é um recurso 
mais essencial no intuito de permitir que os conflitos se-
jam vistos de forma positiva e enriquecedora, e não de 
forma destrutiva e polarizada entre as partes. 

Segundo um dos coordenadores da ITCP/UFRJ, um 
dos conflitos comuns, e que, portanto, se torna um dos 
maiores desafios de uma cooperativa, é fazer com que 
o desenvolvimento tecnológico tenha o mesmo ritmo 
do desenvolvimento humano (BAPTISTA, 2016). Quan-
do um dos elementos se desenvolve mais que o outro, 
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há perda de uma das partes. Ou seja, se as pessoas se 
desenvolvem mais do que a tecnologia – usada aqui em 
seu conceito mais amplo –, elas acabam por procurar 
fora das cooperativas melhores oportunidades de cres-
cimento. Por outro lado, se o inverso ocorre e as pessoas 
não se desenvolvem a ponto de conseguir utilizar a tec-
nologia, acaba-se por perder parte dessa tecnologia.

Portanto, apesar de fundamental o papel da uni-
versidade por meio da incubadora no caminho da trans-
formação social, especialmente oferecendo orientação 
e capacitação para as cooperativas, existem muitas li-
mitações e restrições que precisam ser cada vez mais 
estudadas para melhorar o entendimento e, consequen-
temente, obter melhores soluções.

4.2 O círculo virtuoso

Em contraste com a dura realidade que está sen-
do retratada e que será melhor explicitada na seção se-
guinte, existe uma realidade muito mais positiva de uma 
cooperativa que trabalha com resíduos e que hoje é con-
siderada uma das – se não a mais – desenvolvidas na 
cidade do Rio de Janeiro.

Diante da oportunidade de participar de um proje-
to chamado Usina Verde na UFRJ, foi criada a cooperativa 
COOPAMA, em 2004, por quatro amigos que moravam 
no Jacarezinho e começaram a trabalhar inicialmente 
com os resíduos da própria comunidade.

Com uma forte liderança e contando com a ajuda 
da ITCP/UFRJ, a cooperativa foi se desenvolvendo e se 
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formalizando com todas as regulamentações e exigên-
cias legais. Como consequência, a cooperativa acumulou 
capital social ao se inserir numa rede de parcerias públi-
cas e privadas, recebendo material seco de caminhões 
de coleta seletiva da COMLURB, além de resíduos de 
grandes empresas da indústria do Rio de Janeiro, como 
Banco do Brasil, Ambev, Casas Bahia, Ministério da Saú-
de, Aeroporto do Galeão, Casa da Moeda, entre outras.

Dessa maneira, a cooperativa deixou de ter como 
cooperados os catadores e passou a ser uma unidade 
de triagem, onde se recebem os caminhões com os re-
síduos; os cooperados são responsáveis pela separação 
desse material para revenda. 

Assim, pode-se dizer que a cooperativa entrou em 
um círculo virtuoso, pois o apoio da incubadora e a forte 
liderança fazem com que haja uma boa gestão, que, por 
sua vez, garante as exigências necessárias ao recebimen-
to de mais materiais com o fortalecimento de parcerias, 
além de melhores condições de trabalho, que permitem 
a continuação do bom desempenho da cooperativa.

4.3 A dura experiência empírica:  
autonomia e dependência 

Por meio da ITCP/UFRJ, tomou-se conhecimento 
sobre uma cooperativa de catadores que está em pro-
cesso de diagnóstico para incubação que atua no bairro 
da Penha. A cooperativa existe há cinco anos e atual-
mente atua num terreno cedido por uma grande empre-
sa multinacional da região.
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A presidente da cooperativa acredita que o maior 
problema é a falta de infraestrutura, tendo em vista que 
os cooperados trabalham ao ar livre, debaixo de sol forte 
ou chuva, e sem bancada, o que impacta negativamente 
as características psicofisiológicas dos cooperados, uma 
vez que as condições ergonômicas, de higiene e segu-
rança do trabalho estão muito aquém do mínimo reque-
rido por lei (MATTOS, 2011; IIDA; GUIMARÃES, 2016). 
Como possível solução, pensou-se na possibilidade de 
a própria empresa que cedeu o espaço para atuação da 
cooperativa colaborar também com o investimento ne-
cessário para a criação dessa estrutura. 

Apesar de as representantes da cooperativa acha-
rem possível obter esse patrocínio, elas não se sen-
tiam aptas a fazer esse tipo de negociação. Sentiam-se 
inferiorizadas em relação às pessoas da universidade, 
acreditando que era necessário ter conhecimento e vo-
cabulário inerente à educação de nível superior para 
conversar com os representantes da empresa. Infeliz-
mente, essa situação é razoavelmente frequente, mesmo 
nos espaços que se propõem emancipadores e empode-
radores de agentes e setores populares (SAWAIA, 2002; 
OLIVEIRA, 2005; CATTANI et al., 2009).

Somadas a esse cenário, foram levantadas evidên-
cias sobre o capital social da cooperativa, utilizando a 
metodologia proposta por Onyx e Bullen (2000), divi-
dida em oito fatores essenciais do capital social, para 
analisar o contexto vivenciado durante a reunião. Foram 
relacionadas, no quadro 1 apresentado abaixo, as evi-
dências positivas e negativas de cada parâmetro obtidas 
no contato com a cooperativa, com a intenção de haver 
uma indicação de possíveis recursos a serem explorados 
e de riscos a serem tratados.
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Apesar de estar inserida num contexto social que 
desfavorece sentimentos de confiança e segurança, ob-
servou-se nesta cooperativa uma variedade de evidên-
cias positivas em relação a seu capital social, que podem 
representar vantagens para o empreendimento. Por ou-
tro lado, essas características, com base no relatado, não 
parecem suficientes para criar uma situação de remu-
neração e sustentabilidade para o empreendimento. As-
sim, parece necessário o desenvolvimento de aptidões 
que tragam maior autonomia e empoderamento para os 
cooperados, para que a cooperativa seja capaz de usu-
fruir a médio prazo de seu capital social.

4.4 A perspectiva do direito na construção  
da mediação 

A partir da participação no “Seminário Coopera-
tivismo: Democracia econômica e de gênero” na sede 
da OAB do Rio de Janeiro, um tema se destacou quanto 
ao capital social: resoluções judiciais e extrajudiciais de 
conflitos. Esclareceu-se que a forma extrajudicial pode 
ocorrer por meio de negociação, conciliação ou media-
ção, em que as duas partes são ativas na elaboração de 
solução para o conflito. 

O Manual de Mediação do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ, 2016) explica o método da mediação: uma 
negociação auxiliada por um terceiro neutro no confli-
to (o mediador), com o objetivo de ajudar as partes a 
melhor compreender suas posições e interesses, esti-
mulando-as a restabelecer a comunicação para alcançar 
uma solução que seja positiva para ambas.
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Segundo Yarn (1999), o conflito pode ser definido 
como um estado em que duas ou mais pessoas discor-
dam sobre interesses ou objetivos individuais perce-
bidos como incompatíveis. A partir desse contexto, o 
Manual de Mediação do CNJ (2016) afirma que uma das 
principais alterações que a moderna teoria do conflito 
traz como contribuição é exatamente a percepção do 
conflito de forma positiva e natural entre os seres vivos. 
Por esse motivo, uma das principais estratégias para 
resolução de conflitos é a despolarização, método por 
meio do qual se busca desmitificar que o conflito é com-
posto por partes antagônicas, ou por dois polos opostos, 
em que um é o certo, enquanto o outro o errado e, assim, 
um sai perdendo para que o outro saia ganhando.

Deutsch (1973) também traz contribuições rele-
vantes para o assunto ao propor a classificação de pro-
cessos de resolução de disputas como construtivos e 
destrutivos. Para o autor, o processo destrutivo é aquele 
que acontece com um enfraquecimento da relação das 
partes, que pode chegar a um rompimento da mesma. Já 
os conflitos construtivos são aqueles capazes de reatar 
o diálogo entre as partes.

Outro conceito importante que sustenta a teoria 
da mediação é a Teoria dos Jogos. A dicotomia entre 
competir ou colaborar está presente nas visões dife-
rentes de John Von Neumann e de John Nash. Enquan-
to Neumann acredita no jogo não cooperativo de soma 
zero, quando o que um ganha o outro perde, John Nash 
defende a ideia de que a cooperação é capaz de resultar 
num jogo ganha-ganha em que, ao se ajudarem, as duas 
partes saem ganhando (NEUMANN; MORGENSTERN, 
1944; NASH, 1997).
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Porém, Nash acredita que o indivíduo é racional 
e que isso o levará ao cenário da cooperação. Por ou-
tro lado, D’Araújo (2010) acrescenta que no caso de não 
haver confiança, é natural que não haja a cooperação 
mesmo entre pessoas racionais, tendo em vista que a 
racionalidade não é suficiente para gerar espontanea-
mente bens coletivos.

Ou seja, o método da mediação parece ser apli-
cável a vários contextos diferentes; porém, também é 
importante, além da despolarização, a criação de senti-
mento de confiança entre as partes, para que assim elas 
acreditem e estejam dispostas a optar pela solução de 
colaboração.

4.5 A visão utilitária no caminho da construção 
de solidariedade

Foi possível ter maior contato com pessoas que 
viam de forma utilitária a cooperativa a partir da par-
ticipação em uma das edições do curso “Fundamentos 
para Constituição de Cooperativas”, oferecido pela SES-
COOP na sede da OCB no Rio de Janeiro, um dos três cur-
sos obrigatórios para aquelas cooperativas que desejam 
se filiar à OCB.

Foram verificados fortes indícios de que existe um 
grupo de atores fazendo uso da lei numa perspectiva 
utilitária, ou seja, para obter estabilidade no trabalho 
nos casos em que o benefício do artigo 55 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT (BRASIL, 1943) também 
se estende a diretores de cooperativas.
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Singer e Oliveira (2008) acrescentam que muitas 
cooperativas, chamadas de coopergatos ou cooperfrau-
des, identificaram na legislação uma brecha, tendo em 
vista que as cooperativas eram consideradas associa-
ções de trabalhadores autônomos e que, portanto, não 
possuíam nenhum tipo de responsabilidade sobre os 
direitos sociais do trabalhador, previstos na Constitui-
ção Federal de 1988, antes da nova Lei n°12690/2012 
(BRASIL, 2012), que prevê no art. 7º que:

A Cooperativa de Trabalho deve garantir aos só-
cios os seguintes direitos, além de outros que a As-
sembleia Geral venha a instituir: I – retiradas não 
inferiores ao piso da categoria profissional e, na 
ausência deste, não inferiores ao salário mínimo, 
calculadas de forma proporcional às horas tra-
balhadas ou às atividades desenvolvidas; II – du-
ração do trabalho normal não superior a 8 (oito) 
horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas se-
manais, exceto quando a atividade, por sua nature-
za, demandar a prestação de trabalho por meio de 
plantões ou escalas, facultada a compensação de 
horários; III – repouso semanal remunerado, pre-
ferencialmente aos domingos; IV – repouso anual 
remunerado; V – retirada para o trabalho noturno 
superior à do diurno; VI – adicional sobre a retira-
da para as atividades insalubres ou perigosas; VII 
– seguro de acidente de trabalho. 

Com isso, da mesma forma que um dos partici-
pantes vislumbrou a possibilidade de utilizar o mode-
lo como forma de exploração da terceirização, existe 
uma proliferação de cooperativas de trabalho que estão 
atuando nessa direção, na maioria das vezes sem ne-
nhum alinhamento com os valores cooperativistas de 
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autogestão ou preocupação com os direitos trabalhistas, 
ou seja, interessadas apenas na diminuição do custo de 
contratação de mão de obra. Consequência disso é o alto 
número de processos do Ministério Público do Trabalho 
contra essas instituições (IPEA, 2016).

O fato é que esse tipo de atuação acaba por amea-
çar todo o modelo de economia solidária, por prejudicar 
a imagem dos empreendimentos realmente solidários 
junto à sociedade e também à justiça.

4.6 Um olhar docente a partir da Engenharia de 
Produção

Ao expor o tema de interesse para realização deste 
estudo, uma docente do curso de Engenharia de Produ-
ção demonstrou preocupação pela dificuldade que se-
ria tratar e estudar o tema do capital social dentro de 
contextos de cooperativas de catadores de materiais 
recicláveis e reciclagem, com as quais a professora tem 
maior contato e atuação.

As principais dificuldades estariam ligadas ao fato 
de as cooperativas terem, em geral, uma estrutura pou-
co madura no que diz respeito à organização e à gestão, 
o que faria delas um caso pouco rico para se estudar o 
capital social.

Em sua fala, a docente demonstrou baixo otimis-
mo por acreditar que o caminho da economia solidária 
é muito difícil. Muito desse sentimento pareceu vir de 
sua própria experiência. Ao compartilhar parte dela, 
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contou que em suas pesquisas de graduação, mestrado 
e doutorado sempre encontrou grandes dificuldades. No 
caso da graduação, ela foi responsável pela elaboração 
de planos estratégicos para várias áreas de uma coope-
rativa, mas não obteve sucesso para implantação.

Seu olhar está alinhado, portanto, com a realidade 
encontrada, na qual estão presentes desafios nas áreas 
da subjetividade, da racionalidade individual de cada 
ator envolvido, da qualificação, da escassez de recur-
sos financeiros e de políticas públicas, tendo em vista 
a grande dependência que os empreendimentos apre-
sentam em relação aos apoios e assessorias fornecidos 
(ELIAS, 1994; SINGER; OLIVEIRA, 2008; ONUMA; MA-
FRA; MOREIRA, 2012; MATARAZZO; BOEIRA, 2016).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa trouxe uma compreensão da fragmen-
tada realidade de opressão vivida às margens do capita-
lismo produtor de exclusão, por meio de uma ferramenta 
que tem sido utilizada crescentemente na compreensão 
de dinâmicas organizacionais, a Teoria Fundamentada 
no campo das organizações, o que permite incluir a pre-
sente pesquisa no rol dos estudos dos desafios presen-
tes na economia solidária.

O acesso aos diferentes contextos e suas realidades 
distintas, às vezes contraditórias, às vezes complemen-
tares, inspirou a criação da microteoria que interliga os 
atores conforme a figura 1.
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Figura 1 – Framework da microteoria desenvolvida a partir de um 
recorte da economia solidária

Neste framework, o esforço a partir da universida-
de, suportado, dentre outros, pela “perspectiva do direi-
to na construção da mediação”, já produziu resultados 
positivos como “o círculo virtuoso”, que realimenta a 
própria ação integradora da universidade, servindo de 
modelo para alcançar novos patamares de maturidade. 
Os desafios e a reflexão acerca dos impasses, no entanto, 
continuam elevados, como retratado na “dura experiên-
cia empírica”, alertada sobre a imensa dificuldade por 
“um olhar docente a partir da Engenharia de Produção” 
e continuamente ameaçada pela “visão utilitária no ca-
minho da construção da solidariedade” que paira den-
tro de todo o contexto da economia solidária.
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O estudo levou à conclusão de que o capital social 
é importante como vantagem competitiva dos empre-
endimentos da economia solidária, mas não representa 
por si só uma solução global, é necessária a atuação no 
campo de outras frentes de desenvolvimento. 

Os resultados destacaram a imprescindibilidade 
da expansão da discussão sobre economia solidária e 
seus valores, tanto nos contextos aqui estudados, de gru-
pos em maior vulnerabilidade social em busca de solu-
ções e alinhamento de visões e expectativas em relação 
aos cooperados e os prestadores de assessoria, quanto 
em contextos de empreendimentos solidários estabele-
cidos como proposta alternativa em direção a uma outra 
economia, na qual prepondera a sustentabilidade por 
meio de sua responsabilidade social e ambiental.
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REFLEXÕES SOBRE POSSÍVEIS CATEGORIAS 
DE INDICADORES PARA O PROCESSO DE 
DESINCUBAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS 

SOCIAIS E SOLIDÁRIOS

Viviane da Silva Serafim 
Maxwell Daniel de Freitas

Naiara Gonçalves de Freitas
Jean Carlos Machado Alves

RESUMO: O processo de incubação é formado basica-
mente por três etapas: pré-incubação, incubação e de-
sincubação, sendo a última a etapa mais crítica, devido 
à escassez de uma metodologia unificada e de consenso 
na tomada de decisão. Este artigo visa analisar, a partir 
da experiência da Incubadora de Empreendimentos So-
ciais e Solidários da Universidade Federal de Ouro Preto 
(INCOP), como se pode construir uma metodologia para 
auxiliar na escolha da desincubação/graduação de um 
empreendimento social. Como metodologia, este artigo 
optou pela pesquisa-ação, com observante participante 
e visitas in loco aos empreendimentos incubados, bem 
como a experiência dos autores na incubadora. Assim, 
com base na realidade da INCOP, este artigo propõe 
um novo modelo para acompanhamento das ativida-
des de incubação que auxilie na consolidação de cate-
gorias a serem refletidas no processo de desincubação 
de um empreendimento. Ademais, sugere-se que este 
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artigo possa auxiliar outras incubadoras que necessi-
tem de um modelo genérico para auxiliar no processo 
de desincubação. 

Palavras-chave: Desincubação. Economia solidária. In-
cubadora Tecnológica de Cooperativas Populares. Em-
preendimentos sociais e solidários.

1 INTRODUÇÃO

No Brasil, existem várias iniciativas que trabalham 
em prol de uma sociedade justa, economicamente viável 
e sustentável; dentre elas há as Incubadoras Tecnológi-
cas de Cooperativas Populares (ITCPs), que desenvol-
vem seus trabalhos com os empreendimentos sociais e 
solidários que se baseiam na filosofia da economia soli-
dária (ECOSOL). A ECOSOL é definida por Singer (2002) 
como um modelo de produção e distribuição alternativo 
ao modelo capitalista e que une o princípio de uso e pos-
se dos meios de produção e da distribuição.

O modelo de trabalho das incubadoras varia de 
organização para organização, mas durante um proces-
so de incubação, os empreendimentos são submetidos, 
basicamente, a três etapas: pré-incubação, incubação e 
desincubação. A etapa de pré-incubação se trata do mo-
mento em que se realiza um pré-diagnóstico e se desen-
volve o plano de incubação. Em sequência, há a etapa 
de incubação, na qual se utilizam ferramentas e técnicas 
para o desenvolvimento do empreendimento; por fim, 
a etapa de desincubação ou graduação do empreendi-
mento. Esta última ocorre quando o empreendimento 
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adquire maior maturidade, principalmente gerencial, e 
consegue fazer sua gestão de forma a garantir sua so-
brevida com metodologias sustentáveis. 

Uma das dificuldades para as incubadoras é o 
processo de desincubação/graduação. Esta dificuldade 
se dá, dentre outros motivos, pela escassez de material 
disponível, ou seja, apesar de várias incubadoras reali-
zarem de alguma forma esse processo, há uma dificulda-
de de encontrar uma sistematização sobre o processo, 
o que o torna, assim, um impasse, pois não há uma me-
todologia unificada e sistematizada que possa guiá-los 
nesse processo. Existem aspectos que não são facilmen-
te mensuráveis por indicadores quantitativos, como a 
confiança, a unicidade do grupo, isto é, o apoio fornecido 
e o conhecimento tácito coletivo (ou seja, o conhecimen-
to construído na prática diária das relações do grupo). 

Assim, nasce a indagação, conforme aponta Fran-
ça Filho (2012, p. 29): “Se há outros resultados (além 
de econômicos) que podem ser extraídos dessas expe-
riências, quais são eles? Como enxergá-los? Em seguida: 
como compreendê-los? Depois, talvez: como medi-los, 
mensurá-los? ”. 

Tentando responder a estas provocações, este ar-
tigo visa analisar, a partir da experiência da Incubadora 
de Empreendimentos Sociais e Solidários da Univer-
sidade Federal de Ouro Preto (INCOP UFOP), como se 
pode construir uma metodologia para auxiliar na esco-
lha da desincubação/graduação de um empreendimen-
to social. 

Partindo disso, o artigo apresenta uma proposta 
para auxiliar no acompanhamento do empreendimento 
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durante a incubação e que sirva de material norteador 
para a desincubação por meio de algumas categorias 
para fomentar a reflexão, a avaliação e a classificação 
dos empreendimentos. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 Economia solidária e empreendimento 
solidário 

A expressão economia solidária (ECOSOL) ou eco-
nomia popular solidária (EPS) é relativamente nova. De 
acordo com Silva et al. (2013), o conceito de ECOSOL, 
sua origem ou desenvolvimento são trabalhados por 
pesquisadores como Wellen (2012), Gaiger (2009), La-
ville e Gaiger (2009), França Filho e Laville (2004), Eid 
(2004), Coraggio (2003) e Singer (2000; 2002), dentre 
outros. Todos convergem para sua origem na América 
Latina na década de 1990, por iniciativa dos próprios 
cidadãos, consumidores e produtores, que fizeram e 
criaram várias atividades econômicas planejadas se-
gundo princípios de cooperação, autonomia e autoges-
tão democrática.

Segundo Silva et al. (2013) e Laville e Gaiger (2009), 
a ECOSOL é um conceito utilizado em vários territórios, 
com significados variados do conceito de solidariedade 
– contudo, criticando o individualismo utilitarista que 
caracteriza o comportamento econômico predominante 
nas sociedades de mercado. Percebe-se que, por ser um 
conceito relativamente jovem e amplamente utilizado, 
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algumas de suas acepções podem variar dependendo do 
autor, mas seus princípios de solidariedade, cooperação, 
autonomia e autogestão democrática são praticamente 
dogmáticos.

Quanto aos empreendimentos econômicos soli-
dários, segundo Lussi e Shiramizo (2013, p. 34) com-
preendem as “diversas modalidades de organização 
econômica, originadas da livre associação dos traba-
lhadores com princípios de autogestão, cooperação, 
eficiência e viabilidade. Aglutinando indivíduos excluí-
dos do mercado de trabalho [...]”. Essas modalidades de 
organização econômica geram, segundo esses autores, 
um exercício de compartilhamento de poder entre seus 
membros participantes, o que os leva a tomar decisões 
de forma participativa e coletiva, estimulando-os a exer-
citar a voz ativa em seus empreendimentos, gerando 
valores tais como cooperação, solidariedade, confiança, 
compartilhamento de informações, dentre outros que 
dialogam com os preceitos da economia solidária. 

2.2 Extensão universitária e ITCPs

De acordo com Paula (2013), das três dimensões 
constitutivas da universidade, a extensão foi a última a 
surgir, apresentando uma natureza interdisciplinar, re-
alizada, em sua maioria, além das salas de aulas e dos 
laboratórios, voltada ao atendimento de um público va-
riado e heterogêneo. Ainda segundo o autor, a extensão 
universitária, em sua origem – na Inglaterra da segun-
da metade do século XIX –, difundiu-se pelo continente 
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europeu e expressou o engajamento da universidade 
num movimento mais geral, que envolveu diversas ins-
tituições (Estado, Igreja, partidos) que buscavam, cada 
qual à sua maneira, oferecer contrapontos às conse-
quências mais nefastas do capitalismo.

Dentre as ações extensionistas, existem as Incuba-
doras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCPs) 
que, de acordo com Singer (2002), podem ser classi-
ficadas como organizações acadêmicas formadas por 
professores, alunos de graduação e pós-graduação e 
funcionários de formação multidisciplinar, de modo a 
auxiliar na incubação de cooperativas e grupos de pro-
dução associada. Consoante a isso, Bocayuva (2001) 
as define como serviços e ações pautados no fomento 
de setores econômicos socialmente marginalizados no 
mercado formal de trabalho, visando construir oportu-
nidades e iniciativas para a geração de trabalho e renda. 

Guerreiro et al. (2004) e Bocayuva (2001) comen-
tam que as ITCPs, no Brasil, tiveram sua origem em 1992, 
a partir do programa Ação da Cidadania Contra a Fome, 
a Miséria e pela Vida, idealizado pelo sociólogo Herbert 
de Souza, para que se conseguisse atender as necessida-
des das camadas populares por trabalho e renda. No que 
se refere à origem das ITCPs, Fraga (2012) aponta que a 
primeira ITCP surgiu derivada da ideia das incubadoras 
de empresas. Mas, para este surgimento, a autora aponta 
que as ITCPs assumiram como pressuposto o processo 
de reorganização da extensão incentivado pelo proces-
so de redemocratização, bem como pela mobilização de 
uma parcela da universidade diante do desemprego e da 
miséria e, por fim, pelo aumento do financiamento do 



99

governo Lula por meio da criação da Secretaria Nacional 
de Economia Solidária (SENAES). 

Conforme observado acima, além do papel de pres-
tar assessoria para os empreendimentos, outro viés a ser 
analisado é o papel de intercambiar os saberes entre a 
universidade e a comunidade local. Para tanto, Mendon-
ça e Silva (2002) chamam a atenção para o fato de que 
poucas pessoas têm acesso direto aos conhecimentos 
denominados “exclusivos” da universidade e, desta for-
ma, a extensão universitária torna-se um instrumento 
imprescindível para a democratização do acesso a esses 
conhecimentos emulsificados, bem como para a rees-
truturação da função social da própria universidade. 

Em suma, percebe-se que as atividades exten-
sionistas vão além de uma simples prática curricular, 
ao passo que servem como ambiente que proporciona 
crescimento individual de seus formadores e auxilia na 
formação profissional dos mesmos. Portanto, para Lima 
et al. (2017), o papel da extensão é o de ser um braço do 
meio acadêmico que atua dentro de uma realidade local 
e que, ao passo que a modifica, é também modificada 
pela convivência com os atores sociais, a vivência cultu-
ral e política. 

2.3 Metodologias do processo de incubação

O modelo de incubação proposto pelas ITCPs 
apresenta uma metodologia participativa que tem por 
finalidade um acompanhamento sistemático pautado 
no diálogo com todos os grupos envolvidos, que buscam 
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fomentar e apoiar os empreendimentos. Logo, busca-se 
através do processo de incubação fortalecer e potencia-
lizar os EES de forma que estes adquiram autonomia 
econômica e social.

Para Silva, Barbosa e Albuquerque (2013), é ne-
cessário ressaltar que os focos de todo o processo de in-
cubação dos empreendimentos devem ser pautados na 
ECOSOL e em suas premissas, perspectivas e atuações. 
Apenas após sua compreensão por parte dos envolvidos, 
é possível desenvolver realmente o processo de incuba-
ção dos EES. Tais processos devem ser fundamentados  
num apoio técnico-social para que seja possível a sus-
tentabilidade do empreendimento incubado.

Dito isso, é papel da incubadora promover a ges-
tão e o monitoramento do processo de incubação, o que 
implica construir um plano de ação específico para cada 
empreendimento trabalhado. Embora passem pelas 
respectivas etapas de pré-incubação, incubação e de-
sincubação, todos apresentam perspectivas, objetivos e 
necessidades diferentes.

Sendo assim, Lechat e Barcelos (2008) enfatizam 
que, para que essas três etapas do processo de incu-
bação obtenham sucesso, a comunicação deve ocorrer 
de forma clara e constante, de forma a envolver tanto a 
equipe que assessora quanto os futuros cooperados/as-
sociados. Percebe-se a importância do compartilhamen-
to de informações entre incubadora e empreendimento 
incubado durante o período de incubação.

A etapa de pré-incubação pode ser definida, segun-
do Brasil, Silva e Brasil (2015), como um período utiliza-
do para identificar e desenvolver conhecimento mútuo 
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entre o grupo que será incubado e a equipe responsável 
pela incubação. Como consequência, tem-se uma co-
construção de um diagnóstico que auxiliará no plano de 
incubação a ser executado no empreendimento.

Já na etapa de incubação, ocorre o desenvolvi-
mento dos instrumentos necessários para capacitação, 
orientação e assessoramento com o intuito de promover 
a estruturação e a sustentabilidade dos EES. Para Brasil, 
Silva e Brasil (2015), o plano de incubação desenvolvido 
na etapa anterior deve ser aplicado e avaliado sistema-
ticamente durante a fase de incubação. Já para Nunes 
(2009), é nessa etapa que devem ocorrer cursos, ofici-
nas e atividades de que o grupo deve participar como 
forma de aprimoramento das ações que serão desenvol-
vidas dentro do empreendimento após o término do pe-
ríodo de incubação.

Finalizada a etapa anterior, que tem entre seus 
objetivos a busca da sustentabilidade do empreendi-
mento incubado em todas as suas dimensões, inicia-se 
o processo de desincubação, isto é, a graduação do em-
preendimento incubado. Para Nunes (2009), a fase de 
graduação não deve ter um prazo pré-estabelecido, e só 
deve ocorrer quando o grupo estiver apto à prática da 
autogestão. Desse modo, o processo de desincubação só 
deverá ocorrer quando o EES possuir conhecimento e 
habilidade suficiente para a busca de sua própria sus-
tentabilidade através da ECOSOL.

Nesse ponto, para Brasil, Silva e Brasil (2015), é 
preciso cautela, pois não se deve ter como base as fa-
ses vencidas nos processos anteriores para haver a 
desincubação, ou mesmo imaginar que esta seja um 
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resultado natural quando vencido o planejamento que 
foi formulado. Visto isso, é importante que a graduação 
seja o resultado do relacionamento entre todas as fases 
do processo de incubação, e não apenas o resultado da 
sucessão de passos que ocorrem de forma automática, 
envolvendo a sensibilidade do grupo responsável pela 
incubação e dos que se encontram incubados.

Em suma, é importante destacar que todos os 
empreendimentos incubados, mesmo considerando 
que haja diferentes níveis de amadurecimento entre 
eles, todos de alguma forma passam pelas etapas que 
foram abordadas em seu processo de incubação. Cada 
uma delas apresenta uma necessidade peculiar ligada 
à capacidade de absorção, por parte do empreendi-
mento, das atividades ministradas durante o período 
de incubação.

A fase de desincubação, conforme apresentado 
anteriormente, consiste em eliminar de forma gradu-
al o apoio técnico-social ofertado, de maneira que este 
processo deve ser guiado por elementos considerados 
nos âmbitos sociais, políticos e econômicos. Assim, 
originou-se a necessidade por parte das incubadoras 
de desenvolver critérios que busquem orientar quan-
do o processo de graduação do EES ocorre e, por con-
seguinte, melhorar num ciclo contínuo o processo de 
incubação.

É este aspecto que torna o processo de grande 
complexidade, pois há uma enorme dificuldade ligada 
à detecção de qual é o momento em que esse vínculo 
entre o empreendimento e a incubadora deve ser des-
feito. Dentre esses fatores, podemos citar a dificuldade 
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de fixar uma data limite para que esse processo ocorra e 
o receio por parte das incubadoras quanto às condições 
de sobrevida dos EES quando estes se encontrarem fora 
de seus cuidados. 

Outro desafio no processo de desincubação é 
que, apesar de ser uma pauta discutida em reuniões e 
atividades de incubadoras, apresenta poucas apresen-
tações organizadas e publicadas cientificamente. Con-
sequentemente, há dificuldade de encontrar materiais 
acadêmicos que permitam mensurar a capacidade de 
sustentabilidade do empreendimento e que, consequen-
temente, possibilitem a sua graduação. 

Tal situação pode se originar da falta de uma incisi-
va construção e do compartilhamento de conhecimento 
e informação entre os grupos envolvidos. Como resulta-
do, a falta de gestão da informação e do conhecimento 
revela-se na desincubação, tornando a efetivação dessa 
etapa muitas vezes mais intuitiva do que realmente pau-
tada por uma análise aprofundada da sustentabilidade 
do empreendimento. 

A utilização desses modelos de gestão para sobre-
vida de um empreendimento é defendida por Amorim e 
Tomael (2011) como fundamental para que se alcancem 
níveis de gestão informacional e de conhecimento que 
atendam às necessidades de desenvolvimento, a fim de  
que qualquer tipo de organização possa se manter ativa.

É dentro desse contexto que Valentim (2003) enfa-
tiza que a gestão do conhecimento pode ser considerada 
um conjunto de estratégias que visa criar, adquirir, com-
partilhar e utilizar o conhecimento. Ela permite o esta-
belecimento de fluxos que garantam que a informação 
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seja processada em tempo e formato adequados, como 
forma de auxiliar na geração de ideias, solução de pro-
blemas e tomada de decisão. Lembrando que a gestão do 
conhecimento busca se atentar às informações oriundas 
de seus colaboradores, ou seja, as experiências e apren-
dizagens que o grupo desenvolve no decorrer de suas 
atividades.

Em contrapartida, Cianconi (2003) afirma que a 
gestão da informação deve consistir num processo em 
que se podem incluir todos os possíveis valores da in-
formação, de modo que se possa definir qual a real ne-
cessidade da informação e, a posteriori, adequá-la às 
etapas de coleta, armazenamento, distribuição, recupe-
ração e uso das informações. Tem-se o objetivo de bus-
car apoiar o desenvolvimento de atividades e da tomada 
de decisão dentro do ambiente corporativo, de maneira 
a desenvolver uma cultura positiva em relação ao com-
partilhamento e à socialização do conhecimento. Assim, 
a gestão visa trabalhar com as informações de forma 
mais tangível que a gestão do conhecimento.

É possível perceber que esses dois modelos de 
gestão convergem devido ao fato de ambos buscarem 
subsidiar as atividades desenvolvidas e a tomada de de-
cisão dentro do ambiente organizacional de forma geral. 
Especificamente no caso dos EES, a utilização da gestão 
do conhecimento e da gestão da informação pode desen-
cadear resultados melhores nas tomadas de decisões e 
ações por parte da incubadora. Esses dois modelos de 
gestão apresentam possibilidades de trabalhar todos os 
recursos disponíveis para atingir amplamente todos os 
objetivos estratégicos que foram traçados no plano de 
incubação.
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Contudo, se esses dois modelos de gestão permi-
tem que informações sejam retidas e trabalhadas de ma-
neira mais efetiva, para Bornemann e Sammer (2003) 
grande parte destas abordagens acabam falhando no 
quesito mensuração. Isso se dá principalmente pela difi-
culdade existente em medir ativos intangíveis, como no 
caso do conhecimento, por exemplo, e que, por conse-
guinte, se apresentam muitas vezes de forma subjetiva.

Dada a grande relevância do controle de informa-
ção não somente para analisar os resultados obtidos 
no processo de incubação, os indicadores tornam-se 
uma ferramenta chave para as ITCPs. Nota-se que eles 
permitem que as informações, dados e conhecimentos 
gerenciados sejam mensurados; através deles, é possí-
vel compreender de forma enfática em qual situação os 
grupos se encontram, principalmente em relação à sua 
sustentabilidade.

Assim, desenvolver e aplicar uma metodologia 
de indicadores para acompanhar o desenvolvimento 
dos diferentes EES torna-se imprescindível. É impor-
tante ressaltar que, ao considerar esses indicadores no 
processo de desincubação, eles devem ser adaptáveis 
dentro da realidade de cada empreendimento incuba-
do. Isso se deve ao fato de que os elementos que deter-
minam a sustentabilidade de um EES podem variar de 
acordo com as características específicas que cada um 
apresenta.

No que diz respeito à sua definição, Kraychete 
(2012) destaca que os indicadores estão subordinados a 
um objetivo social e que, ao escolher indicadores, pres-
supõe-se a escolha de um ponto de vista do que é bom e 
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desejável. Não se trata de uma escolha meramente téc-
nica ou econômica, mas principalmente de valor ético e 
político. 

Por parte das ITCPs, trabalhar com indicadores de 
processo, progressão e impacto fornece elementos que 
ocasionam melhorias no acompanhamento e monitora-
mento do empreendimento. Isso permite avaliar os re-
sultados alcançados e reavaliar a metodologia aplicada, 
possibilitando não apenas saber o momento em que a 
etapa de desincubação deve ocorrer, mas também pos-
síveis correções ainda durante o processo de incubação. 

Sendo uma forma de avaliação de sobrevida dos 
EES, é importante salientar que a utilização de indica-
dores como forma de avaliar a sustentabilidade requer, 
além de uma fundamentação científica, uma fundamen-
tação de sua utilidade em nível social. Em outras pala-
vras, para realmente serem validados, esses indicadores 
precisam englobar todos os grupos envolvidos.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

As atividades da INCOP são baseadas na relação 
e na proximidade entre os pesquisadores e os mem-
bros dos empreendimentos. Assim, esta proximidade 
pode ser definida como uma prática da metodologia 
da pesquisa-ação. De acordo com Thiollent (2003), a 
pesquisa-ação trata-se de uma pesquisa social em que 
pesquisador e participantes se envolvem de modo coo-
perativo ou participativo para resolver um dado proble-
ma que emergiu da situação em estudo.
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Vale destacar que os autores participaram ativa-
mente de todas as etapas de incubação dentro da INCOP, 
o que despertou a necessidade de se discutir e refletir de 
forma estratégica o processo de desincubação dentro da 
própria incubadora, fato por vezes discutido mas pouco 
estruturado através de modelos ou reflexões acadêmi-
cas. Para tanto, alinhada com a pesquisa-ação, foi feita 
uma observação participante. Desta forma, o pesquisa-
dor pode participar da realidade em questão como um 
insider (um indivíduo que faz parte do fenômeno obser-
vado) e capturar a essência do fenômeno em locais em 
que os verdadeiros participantes ajam de forma natural 
e espontânea (ROCHA; ROCHA, 2013). 

Logo, os pesquisadores deste trabalho tiveram a 
oportunidade de compartilhar cotidianamente das nu-
ances vividas pelos membros da incubadora e dos em-
preendimentos, acompanhando os desdobramentos de 
cada situação. Os dados foram sistematizados por meio 
de relatórios quinzenais e semanais, elaborados pelos 
membros da INCOP.

Partindo deste pressuposto e de uma análise qua-
litativa, este artigo visa compreender, por meio de um 
estudo de caso, as experiências da INCOP com a desincu-
bação. No que tange a estudo de caso, Yin (2001) aponta 
que ele representa uma investigação empírica que en-
volve etapas que vão desde o planejamento, a coleta e a 
análise de dados para compreender uma dada situação.

Em suma, para compreender sobre a metodologia 
de incubação e precisamente sobre o processo de desin-
cubação, foram feitas pesquisas bibliográficas e docu-
mentais; houve a participação em reuniões e atividades/
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eventos organizados pela INCOP, eventos relacionados à 
temática da ECOSOL/ITCPs e intercâmbios com outras 
incubadoras. Outra atividade realizada rotineiramente 
foram visitas in loco aos empreendimentos e entrevistas 
informais com os membros, no intuito de coletar dados 
e impressões sobre o processo de incubação. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 A Incubadora de Empreendimentos Sociais 
e Solidários da UFOP (INCOP)

O Laboratório de Extensão Incubadora de Empre-
endimentos Sociais e Solidários da Universidade Fede-
ral de Ouro Preto (INCOP) surgiu no final de 2011 sobre 
os princípios da economia solidária, com o objetivo de 
disseminar essa filosofia a partir do processo de incuba-
ção de grupos, associações e/ou cooperativas populares 
nas regiões dos três campi da Universidade: João Mon-
levade, Mariana e Ouro Preto. A incubadora tem como 
base a autogestão, pois acredita que, como num empre-
endimento solidário, o poder de decisão deve ser dis-
tribuído entre todos os membros do grupo, ou seja, não 
existe uma pessoa ou um pequeno grupo que comanda 
todas as atividades.

Desde 2017, devido a questões organizacionais, 
estruturais e financeiras, a INCOP tem atuado somente 
em João Monlevade. Sua composição, multi e interdis-
ciplinar, é de docentes, técnicos e discentes, dos cur-
sos de Sistemas de Informação, Engenharia Elétrica, 
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Engenharia da Computação e Engenharia de Produção. 
Atualmente, desenvolve suas atividades de incuba-
ção com cinco empreendimentos nas áreas de nutri-
ção, artesanato, saúde mental, reciclagem e finanças 
solidárias.

Os discentes são divididos em grupos de trabalho 
que variam entre dois e três membros, e cada grupo é 
orientado por um professor que auxilia nas atividades 
junto ao empreendimento. O grupo de trabalho res-
ponsável por cada empreendimento realiza visitas 
periódicas para melhor integração entre associados/
cooperados e INCOP, facilitando o desenvolvimento das 
atividades. O tempo de incubação é de aproximadamen-
te dois anos, e pode variar de acordo com a demanda de 
cada organização.

4.2 Desafios da INCOP para a desincubação 

Embora seja uma incubadora nova, a INCOP já se 
deparou com a necessidade de refletir sobre a consoli-
dação de uma metodologia para lidar com o processo de 
desincubação e pós-desincubação com alguns empre-
endimentos assessorados. Alguns motivos que levaram 
à desincubação dos empreendimentos foram: comum 
acordo entre a incubadora e o empreendimento, por 
acreditarem que chegaram a um impasse no próprio 
processo de convivência; avanço da maturidade do em-
preendimento, que não carece mais da assessoria inte-
gral, isto é, assessoria com grande frequência por parte 
da INCOP; decisão da incubadora devido à resistência 
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do empreendimento em dar abertura para membros 
da incubadora, dificultando o desenvolvimento do tra-
balho (dificuldade nas relações interpessoais), entre 
outros. 

Mesmo com os motivos citados acima, a tomada de 
decisão para a desincubação ainda é um processo críti-
co. Por vezes, chega-se à conclusão sobre a desincuba-
ção por meio da sensibilidade dos membros (discentes 
e orientadores) que atuam com o empreendimento; po-
rém, conversar com os empreendimentos sobre esta eta-
pa é conflitante, posto que nem sempre acreditam que 
estejam prontos para serem “graduados”. Em alguns ca-
sos, os próprios membros dos empreendimentos criam 
uma relação pessoal com os membros da incubadora e 
vice-versa. Este fato acaba implicando indiretamente o 
processo de tomada de decisão, uma vez que as relações 
de amizade (convivência) acabam influenciando a per-
cepção final se o empreendimento está apto ou não para 
a desincubação. 

Para tomar uma decisão baseada não somente na 
questão afetiva, uma tentativa seria investir na criação 
de parâmetros, indicadores que ajudassem a resguardar 
e auxiliar na análise sobre a conjuntura em que se en-
contra um dado empreendimento. É válido inferir que 
as percepções individuais também possuem lugar de 
destaque na análise, mas neste caso elas complementa-
riam os dados obtidos, e assim se chegaria ao processo 
de desincubação não apenas com base em impressões 
pessoais. 

Por um lado, uma grande dificuldade da INCOP é 
que, atualmente, a própria literatura é vaga sobre como 
se deve avaliar se o empreendimento está apto ou não 
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à graduação. Desta forma, a INCOP, para auxiliar neste 
processo, elabora relatórios quinzenais e mensais. O 
quadro 1 apresenta um modelo de relatório. 

Quadro 1 – Modelo de relatório

Relatório das atividades no empreendimento incubado
Data: colocar o período (quinzenal ou mensal)

Nome do empreendimento: 

Alunos responsáveis pelas visitas/acompanhamento: 

Descrição das atividades: neste campo, devem ser relatadas 
todas as informações coletadas e atividades desenvolvidas den-
tro do período a que se refere o relatório.

Demandas e dificuldades encontradas:

Planejamento de atividades futuras: o grupo de trabalho 
deve listar todas as atividades a serem realizadas no curto pra-
zo, com no máximo um mês.

Fonte: INCOP (2018).

Este modelo de relatório, apresentado ao profes-
sor orientador, demonstra os pontos que cada grupo de 
trabalho preenche com base nas visitas realizadas. Na 
prática, são feitos três relatórios por mês, sendo dois 
quinzenais e um mensal. O relatório mensal é um com-
pilado das informações mais importantes e relevantes 
dos dois quinzenais. 

Uma das questões quanto ao uso dos formulários 
é que, por vezes, os discentes se revezam na redação do 
relatório e, por isso, cada um é redigido de uma forma. 
Isto se torna uma limitação, pois alguns relatórios são 
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bem detalhados, enquanto outros são sucintos (e muitas 
informações se perdem). 

Outro ponto que vale ser destacado é que o rela-
tório não é apresentado para os membros do empreen-
dimento. Acredita-se que se as demandas e dificuldades 
encontradas, bem como o planejamento de atividades 
futuras fossem discutidos com os membros dos em-
preendimentos, poderia ser maximizada a percepção 
do trabalho da INCOP junto ao grupo. Isto propiciaria 
um processo mais integrador, uma vez que os próprios 
membros do empreendimento teriam a chance de cons-
truir, junto com os alunos, as soluções dos problemas e 
auxiliar no planejamento das próprias atividades futu-
ras. Esta junção seria benéfica ao passo que o próprio 
empreendimento se tornaria mais participativo e conse-
guiria avaliar mais de perto as ações desenvolvidas pela 
INCOP (o que auxiliaria ambas as partes a ter a percep-
ção do que já foi feito no empreendimento). 

Outra questão conflitante é que, por não haver 
uma cultura de compartilhar as informações com os 
membros dos empreendimentos, por vezes os mesmos 
sentem que o projeto não está evoluindo, isto é, tendo 
avanços significativos. Isso se intensifica muitas vezes 
pela rotatividade dos alunos, que se desligam da incu-
badora e dos empreendimentos devido a estágios, for-
matura ou mesmo a participação em outros projetos, 
dentre outros motivos. Com as saídas, às vezes repen-
tinas, muita informação se perde, pois nem sempre há 
tempo hábil para repassá-las entre a saída e a chegada 
de um novo membro. 

Logo, a rotatividade acaba interferindo no pro-
cesso de desincubação, à medida que a saída significa 
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muitas informações perdidas. Esta perda ocorre porque, 
embora existam muitos relatórios, pela particularidade 
de preenchimento de informações de cada membro e o 
não compartilhamento com o grupo incubado, isso se 
torna um fator que condiciona a difícil categorização de 
um empreendimento para a desincubação. 

Em suma, percebe-se que, embora a INCOP apre-
sente os relatórios como instrumento de auxílio para 
o acompanhamento das atividades e para a desincu-
bação, seria possível fazer algumas modificações para 
amplificar sua área de atuação. Logo, a própria INCOP 
pode desenvolver algumas estratégias para auxiliar a 
si mesma no processo de graduação/desincubação do 
empreendimento. 

4.3 Sugestões de estratégias para graduação/
desincubação do empreendimento

Com base nos relatos acima, a seguir serão tra-
tados alguns pontos a fim de direcionar os esforços 
para o avanço e a consolidação da graduação de um 
empreendimento. 

4.3.1 Estratégias de acompanhamento  
para incubação 

Para melhorar a eficiência do relatório utilizado 
atualmente e das informações coletadas, sugere-se a 
aplicação de um novo formato, como mostrado no qua-
dro 2. 
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Quadro 2 – Novo modelo de relatório

Fonte: Elaborado pelos autores (2018).
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Como pode se observar no quadro 2, a mudan-
ça proposta contemplará uma maior interação com os 
membros. A ideia é que os alunos elaborem junto com 
os membros dos empreendimentos planos de ações a 
serem executados e juntos, de forma sistemática, pos-
sam descobrir a origem dos problemas. 

Para auxiliar no processo de desincubação, este 
novo modelo seria assertivo por permitir maior aber-
tura com o empreendimento. Com feedbacks mensais 
sobre as atividades que estão sendo desenvolvidas, a in-
teração dos membros e dos alunos será maior. Isto tam-
bém auxiliará no problema da rotatividade, pois uma vez 
que o empreendimento ajudará a construir os planos de 
ações, caso os alunos venham a se retirar da incubadora, 
os membros do grupo incubado estarão mais engajados 
e auxiliarão na própria transição. 

Vale ressaltar que, além disso, é extremamente ne-
cessário que os relatórios sejam devidamente armaze-
nados na pasta do empreendimento dentro do Dropbox 
da INCOP, e que uma versão do relatório possa ser en-
tregue ao empreendimento, seja por meio físico ou digi-
tal (dependendo da preferência e da realidade de cada 
grupo incubado). 

Esta forma de feedback por relatórios de constru-
ção coletiva, em geral, é mais rápida do que os seminá-
rios anuais entre os membros dos empreendimentos e a 
incubadora, e pode contribuir para a elaboração de pla-
nejamentos estratégicos semestrais ou anuais. 

A realização destes planejamentos com o grupo 
servirá como termômetro para alinhar os interesses 
do empreendimento e da incubadora em busca de uma 
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parceria satisfatória para ambos os lados. Por outro 
lado, destaca-se que, para cada empreendimento, deve 
se elaborar um planejamento de forma singular, consi-
derando as particularidades de cada grupo. 

Por conseguinte, espera-se que estas alterações 
no acompanhamento das atividades facilitem a gestão 
das informações durante todas as etapas do processo de 
incubação. Não obstante, apenas estas mudanças ainda 
não são suficientes para auxiliar no processo de desin-
cubação de maneira isolada. Sendo assim, sugere-se que 
algumas categorias sejam analisadas com os membros 
da incubadora e do empreendimento para que, de fato, 
se possa chegar à conclusão de que um empreendimen-
to está apto ou não para a desincubação. 

4.3.2 Categorias para auxiliar na criação 
de indicadores no processo de 
desincubação/graduação

Com base nas limitações da INCOP e na adequação 
dos novos formulários, pretende-se obter dados mais 
apurados para auxiliar o processo de desincubação. 

Partindo deste pressuposto e com base na obra de 
Brasil, Silva e Brasil (2015), foram criadas e adaptadas 
categorias para indicar questões centrais que devem ser 
analisadas no que concerne à decisão da desincubação 
de um empreendimento. O quadro 3 mostra as catego-
rias que foram sistematizadas. 
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Quadro 3 – Proposta de categorias para critério de 
desincubação
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Fonte: Elaborado pelos autores (2018) e adaptado a partir de Brasil, Silva e Brasil 
(2015).
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Vale declarar que as categorias apresentadas su-
gerem a criação de possíveis indicadores que servem 
apenas para nortear o processo decisório; assim, para 
cada empreendimento, deve-se levar em conta sua es-
pecificidade para a tomada de decisão. 

As impressões pessoais da equipe de trabalho (dis-
centes e docentes) que trabalham diretamente com os 
empreendimentos incubados também devem ser consi-
deradas, visto que eles são os que de fato acompanham 
diretamente as atividades. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na experiência dos autores atuando 
no processo de incubação da INCOP, percebeu-se que 
o processo de desincubação/graduação de um empre-
endimento ocorre de forma lenta, mas pode variar de 
empreendimento para empreendimento. Vários fatores 
devem ser analisados nesta etapa, tais como a necessi-
dade de dados mais refinados sobre o desenvolvimento 
dos empreendimentos, a escassez de material sobre o 
assunto e a subjetividade do processo de análise da gra-
duação (em geral, feita pelos integrantes da INCOP que 
atuam diretamente com o grupo). Isso ocorre devido às 
características da ECOSOL, muito mais qualitativas que 
quantitativas.

Consoante a isso, propõe-se uma reformulação na 
metodologia de incubação da INCOP, para melhoria e 
tratamento dos dados de desenvolvimento dos empre-
endimentos através de uma adaptação no modelo de 
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relatório em uso. Esta mudança propiciará uma maior 
abertura no diálogo entre alunos e membros dos empre-
endimentos. Assim, ambos poderão estar mais unidos e 
participativos para o planejamento das ações, posto que 
o próprio empreendimento será responsável por ajudar 
na elaboração dos dados e corresponsável pelas ativida-
des a serem desenvolvidas. 

A partir da coleta desses dados de forma mais efi-
ciente, será possível criar e adaptar categorias para a 
definição de indicadores que poderão apontar se o em-
preendimento está apto para a etapa de desincubação/
graduação. 

É válido inferir que as categorias a serem anali-
sadas para a desincubação sugeridas foram pensadas a 
partir da realidade desta incubadora. Desta forma, o mo-
delo é uma forma genérica e pode ser adaptado a outras 
incubadoras, pois cada uma apresenta uma realidade. 
Nota-se também que cada atributo deve ser repensado 
de acordo com a particularidade de cada empreendi-
mento em estudo. 

Em suma, acredita-se que este artigo avançou, 
mesmo que minimamente, ao refletir sobre a desincu-
bação e seus entraves dentro das incubadoras. Não é o 
objetivo deste trabalho esgotar a discussão sobre esse 
processo, mas provocar reflexões e novos diálogos so-
bre o tema. Por conseguinte, este artigo, além de auxiliar 
no processo de acompanhamento da incubação, serve 
de base teórica para futuras pesquisas mais aprofun-
dadas sobre o processo de desincubação. Com base nis-
so, para trabalhos futuros, sugere-se um estudo sobre 
a aplicação do modelo numa situação real para avaliar 
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sua aplicabilidade prática. Outro ponto seria a criação e 
a explicitação de indicadores numéricos para respaldar 
as categorias elencadas e medir sua efetividade prática. 
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DISSEMINAÇÃO DA ECONOMIA SOLIDÁRIA 
ATRAVÉS DO FORTALECIMENTO DA FEIRA  

DE ECONOMIA POPULAR SOLIDÁRIA DO  
MÉDIO PIRACICABA

Jacqueline Paulino
 Maressa Nunes R. Tavares

 Maria Laura G. Reis
Matheus A. Butinholi

 Natan S. Laurett

Resumo: A Feira de Economia Popular Solidária tem um 
papel fundamental de gerar renda para pessoas ou gru-
pos, facilitando a comercialização de diferentes produ-
tos, desde itens da agricultura familiar até cosméticos. 
A economia popular solidária (EPS) é uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável e solidário, fundamentada 
na organização coletiva de trabalhadores, com interesse 
de melhorar a qualidade de vida por meio do trabalho 
associado, cooperativado ou em grupos informais. Nes-
se sentido, a Feira do Médio Piracicaba tem desenvolvi-
do esse papel na região, englobando mais de 30 feirantes 
de 13 cidades do entorno. A Incubadora de Empreendi-
mentos Sociais e Solidários (INCOP) realiza trabalhos de 
assistência sociotécnica a empreendimentos solidários. 
Assim, o presente trabalho tem como objetivo apre-
sentar as atividades de incubação aplicadas à Feira de 
Economia Popular Solidária do Médio Piracicaba. Para 
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tanto, a principal metodologia utilizada foi a pesquisa 
qualitativa, na qual os resultados alcançados são apre-
sentados de forma descritiva. Os eventos, na maioria das 
vezes, são realizados mensalmente em uma localização 
central na cidade de João Monlevade, durante dois dias. 
Entre os resultados alcançados destacam-se a capacita-
ção dos agentes envolvidos, através de formações, e a 
melhoria significativa no que diz respeito à divulgação 
das feiras e dos produtos. 

Palavras-chave: Feira de Economia Popular Solidária. 
Economia Solidária. Médio Piracicaba. Incubação. 

1 INTRODUÇÃO

O capitalismo como forma de organização social e 
econômica traz consigo diversos fatores agravantes que 
podem interferir na vida da população coberta por esse 
modelo. Em grande parte, o capitalismo é responsável 
pela desigualdade social ao priorizar o empresário, ou 
executivo, em detrimento do trabalhador do chão de fá-
brica. Por outro lado, a economia solidária traz consigo 
uma forma de trabalho mais justa e igualitária do que o 
capitalismo.

Devido a isso, o presente artigo abordará questões 
relacionadas à economia solidária e seus pilares, e a sua 
aplicação voltada à Feira de Economia Popular e Solidá-
ria realizada no Médio Piracicaba, com a participação de 
vários agentes colaboradores. Esse novo modelo tem o 
intuito de criar uma nova vertente que vai além daquilo 



129

que o capitalismo pode propor aos pequenos artesãos e 
produtores, uma nova oportunidade.

Com as constantes crises no país, tanto políticas 
quanto econômicas, e também devido ao desemprego 
que assolava a região do Médio Piracicaba, vários pro-
dutores dessa região, a partir do ano de 2016, senti-
ram a necessidade de encontrar outro modo de geração 
de renda que não fosse o convencional proposto pelo 
capitalismo.

No ano alguns produtores se reuniram e, através de 
debates, criaram a Feira de Economia Popular e Solidá-
ria do Médio Piracicaba, como uma alternativa respon-
sável por desenvolver novas oportunidades de geração 
de renda e, consequentemente, contribuir com o futuro 
dos agentes participantes. Porém, no início, os colabo-
radores da feira tiveram grandes dificuldades com a sua 
organização interna e também em sua execução. Assim, 
a primeira feira, realizada em novembro de 2017, não 
teve muitos participantes e não atendeu ao mínimo de 
público esperado; consequentemente, não trouxe suces-
so aos feirantes.

Sendo assim, a Incubadora de Empreendimentos 
Sociais e Solidários da Universidade Federal de Ouro 
Preto (INCOP), tendo ciência dessa organização, arti-
culou com os colaboradores da Feira para que se desse 
início à incubação do empreendimento. O principal ob-
jetivo da incubação é poder articular modos de plane-
jamento, organização e produção para que os feirantes 
possam, a longo prazo, realizar sozinhos uma feira eco-
nomicamente viável e que traga retorno à comunidade 
local. 
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A partir disso, a INCOP, com sua equipe, trabalhou 
em reuniões com os feirantes, sempre levantando e pro-
pondo oportunidades que favorecessem a elaboração da 
feira de um modo eficiente. Entre os principais temas 
trabalhados, a INCOP se dedicou ao marketing da feira, 
ao processo burocrático de participação, às etapas de or-
ganização das atividades, à convocação de novos mem-
bros para as feiras, dentre outras atividades.  

Depois de algum tempo de incubação, é possível  
perceber mudanças notórias nas etapas de organização, 
tanto antes quanto no dia da realização da feira. Além 
disso, percebe-se maior autonomia nos processos inter-
nos, como reuniões semanais para discussão de temas 
relacionados à feira e à admissão de novos colaborado-
res para a feira. Vale ressaltar ainda a maior regularida-
de na realização da feira, uma vez que, entre a primeira e 
a segunda edição, houve um espaço de seis meses, atual-
mente, é realizada mensalmente. Ou seja, a INCOP teve 
uma participação geral em todos os processos da feira, 
desde a organização social dos feirantes até às tarefas 
realizadas nos dias de feira. 

Por fim, o presente artigo abordará alguns tó-
picos, como a fundamentação teórica sobre questões 
relacionadas a temas já estudados nessa área de eco-
nomia solidária e economia popular, bem como de fei-
ras de economia popular solidária. Também abordará 
a metodologia utilizada pelos autores para estabelecer 
o contato e o desenvolvimento do trabalho. Depois dis-
so, o artigo apresentará a coleta de dados, bem como os 
resultados obtidos com a atuação da incubação e, por 
fim, questões relacionadas à conclusão do trabalho e 
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também de futuros trabalhos a serem realizados no pro-
cesso de incubação da feira.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

A fundamentação teórica tem como objetivo intro-
duzir temas relacionados ao que é proposto no artigo. 
A partir disso, nesta parte, serão abordados conceitos 
sobre economia popular, economia solidária e seus pi-
lares, demonstrando opiniões de diferentes autores. No 
mais, também abordará relações entre as feiras de eco-
nomia popular solidária. 

2.1 Economia popular

Como um instrumento de organização, trabalho e 
gerador de renda, a economia popular oferece aos indi-
víduos uma alternativa para fugir do capitalismo. Como 
afirma Leboutte (2003), a economia popular surge pe-
los próprios operários, que são detentores dos meios de 
produção; ou seja, a partir das unidades fabris, se orga-
nizam e criam unidades de trabalho, principalmente nos 
países periféricos. Concomitantemente, esses empreen-
dimentos podem ser os mais variados possíveis, como 
mercados populares, feiras populares, associações, coo-
perativas (CATTANI, 2003).

Como resposta ao desenvolvimento do capitalis-
mo, houve dois movimentos que contribuíram para o 
fortalecimento dessa nova economia. Em primeiro lugar, 
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estão os meios de produção atuais que, em meio a tanta 
tecnologia, trocam a mão de obra do operário por má-
quinas, prejudicando o contato dos marginalizados, nos 
países periféricos, com o trabalho. O outro motivo é o 
Estado, que por passar por crises fiscais e administrati-
vas, não tem um crescimento adequado, desfavorecendo 
as novas oportunidades e o crescimento da utilização da 
mão de obra (RAZETO, 1999).

Nesses empreendimentos de economia popular 
existem características que os definem. Como geralmen-
te são grupos pequenos e de caráter familiar, surgem 
devido à necessidade de enfrentar dificuldades sociais 
e são apoiados por benefícios públicos (como a incuba-
ção de universidades públicas) ou privados. Além disso, 
na maioria dos casos são iniciativas individuais e, por 
fim, essas atividades não são legalizadas e não estão de 
acordo com as leis da jurisdição em que se encontram 
(RAZETO, 1999).

Outro aspecto destacado por Tiriba (1997) é que a 
economia popular solidária é oriunda dos processos de 
organização e produção da economia popular e da eco-
nomia solidária. Ou seja, na economia popular solidária 
podem-se encontrar traços solidários nos empreendi-
mentos, enquanto que nem toda economia popular pode 
ser caracterizada como solidária; para que isso ocorra, 
é necessário que os empreendimentos tenham conheci-
mento da cooperação, da ajuda mútua, da ação coletiva 
e solidária entre ambas as partes (TIRIBA, 1997). Isto é, 
apesar de muitos confundirem e tratarem como iguais, 
há, na realidade, diferença entre economia popular so-
lidária e economia popular, sendo evidente na primeira 
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a cooperação mútua entre os participantes, enquanto 
que, na outra, esse caráter não é perceptível. 

Portanto, é necessário que haja uma melhor com-
preensão dos conceitos de economia solidária, como 
apresentado no tópico a seguir.

2.2 Economia solidária e seus pilares

Singer (2002) define como critério para classificar 
um empreendimento como solidário a adoção dos prin-
cípios do cooperativismo e da autogestão; esse conceito, 
portanto, está inserido na lógica da economia social e 
cooperativa. Nesse sentido, as empresas solidárias apre-
sentam diversos níveis de autogestão, tanto com varia-
ção entre os empreendimentos quanto em uma mesma 
empresa, nos seus diferentes momentos.

Embora a definição formal da economia solidária 
seja recente, tendo como um de seus principais propo-
nentes o professor Paul Singer, suas práticas remetem 
ao século XIX: “A Economia Solidária nasceu pouco de-
pois do capitalismo industrial, como reação ao espan-
toso empobrecimento dos artesãos provocado pela 
difusão das máquinas e da organização fabril da produ-
ção” (SINGER, 2002).

Entretanto, é possível afirmar que houve um hiato 
no qual a economia solidária perdeu sua força inicial e 
passou a se comportar como uma parte complementar, 
quando não análoga, ao modelo de produção capitalista.

Terminado o hiato no qual o conceito de eco-
nomia solidária foi temporariamente perdido, sendo 
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progressivamente substituído pela economia social (na 
Europa) e pela economia popular (na América), ocorre o 
que Singer (2002) chama de “ressurreição da Economia 
Solidária”, a partir das sucessivas crises econômicas nas 
décadas de 1970 e 80. Nesse contexto de ressurgimento 
e redefinição, Veronese et al. (2017) argumentam que 
existem diversas vertentes da economia solidária. Da-
das as diversas condições socioeconômicas, históricas e 
culturais nas quais ela se desenvolve, a economia solidá-
ria passa então a englobar diversas atividades de produ-
ção alternativas ao capitalismo industrial.

Desse modo, a economia social desenvolvida na 
Europa no início do século XX pode ser apontada como 
uma das raízes da economia solidária, assim como os 
empreendimentos que nasceram da falência de diversas 
empresas capitalistas a partir da década de 1970. Isso 
se deve ao fato de servirem de estímulo às diversas ex-
periências sociais alternativas ao capitalismo industrial 
e mercantil.

Entretanto, entre os teóricos da economia solidá-
ria, há aqueles que defendem que a economia social e a 
economia solidária perderam suas similaridades ainda 
no início do século XX, a partir da inclusão dos agentes 
econômicos, então atuantes de fora do sistema, dentro 
dele próprio:

Compreendidas, portanto, como iniciativas 
oriundas dos setores populares, combinando, ao 
mesmo tempo, na sua ação organizacional, uma 
dimensão social e uma dimensão econômica sob 
um fundo de luta política, essas experiências mo-
dificam aos poucos o conteúdo de sua prática, ou 
seja, mudam de fisionomia ao longo da história. 
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Isso, precisamente em razão de um forte movi-
mento de especialização e de profissionalização 
gestionária, que se funda sobre lógicas funcionais 
impostas pelos poderes públicos ou que se tomam 
emprestadas à esfera mercantil. As ações empre-
endidas nessa dinâmica associativista ganharam 
progressivamente o reconhecimento dos poderes 
públicos, o que resultou na elaboração de quadros 
jurídicos que tanto conferiram existência legal às 
iniciativas como contribuíram para separar o que 
o movimento associacionista original queria reu-
nir (FRANÇA FILHO, 2002).

 Ainda tratando de fronteiras conceituais e das di-
ficuldades de delinear o conceito preciso da economia 
solidária, há o caso em que um empreendimento surge 
nesse meio, porém, ao longo do tempo, perde essa ca-
racterística e passa a agir de fato como uma empresa 
capitalista: 

Muitas empresas que nasceram como solidárias 
acabam por se adaptar ao capitalismo e por isso 
deixam de ser solidárias. O caso mais notório foi 
o das cooperativas de consumo, que alcançaram 
grande importância na Europa, e que optaram 
por assalariar os seus trabalhadores e adminis-
tradores. Esta decisão provocou viva resistência 
por parte dos cooperadores mais antigos. O con-
flito foi travado em relação às cooperativas de 
produção criadas pelas cooperativas de consumo 
e sobretudo pela grande central cooperativa ata-
cadista inglesa, que abastecia as demais. Os tra-
balhadores destas indústrias cooperativas tinham 
participação no capital, nas sobras e nas instâncias 
diretivas, além de dificilmente perderem o traba-
lho, mesmo em épocas de crise. Aos olhos dos de-
mais trabalhadores, associados das cooperativas 
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de consumo e, portanto, “donos” das cooperativas 
de produção, os que trabalhavam nelas estavam 
sendo privilegiados em relação à condição deles, 
de meros assalariados (SINGER, 2002).

No que tange à composição dos empreendimen-
tos solidários, sua gênese acaba por causar, no contexto 
brasileiro, a adesão à economia solidária de agentes eco-
nômicos excluídos da lógica do mercado. Desse modo, 
diversos desses mesmos agentes a veem como uma al-
ternativa temporária e paliativa ao trabalho assalariado 
em uma empresa capitalista.

Por esse motivo, segundo o Atlas da Economia 
Solidária no Brasil (2005), menos de um terço dos em-
preendimentos solidários têm motivação ideológica, 
superada de longe por questões como renda e desem-
prego (GAIGER, 2011).

Diante da necessidade de fortalecer esses empre-
endimentos, para se tornarem mais competitivos no 
mercado, Tauile (2001) defende a construção de redes 
de confiança dentro dos empreendimentos solidários, 
pois isso se torna um fator essencial para reduzir o risco 
de comportamentos oportunísticos por parte de alguns 
agentes. Além disso, na medida em que a confiança entre 
os agentes se consolida, a eficiência do empreendimen-
to aumentaria, resultando numa complexa economia de 
pequenas redes interconectadas. Na prática, os empre-
endimentos solidários que conseguissem se organizar 
de tal forma apresentariam dinâmica produtiva similar 
aos clusters de indústrias, o que, em última análise, per-
mitiria a conquista de mercados externos.
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A partir dos princípios elucidados e dos demais 
pilares da economia solidária, surgem em diversas lo-
calidades atividades de comercialização de produtos 
produzidos nessa nova dinâmica de trabalho. Um dos 
principais meios para essa comercialização são as feiras 
de economia popular e economia solidária. Entre suas 
características principais, Godoy et al. (2010) desta-
cam as datas pré-definidas para encontros, o caráter de 
cumprimento de necessidades socioeconômicas de seus 
integrantes, fomento a debates, além da disseminação 
de políticas e alternativas desenvolvidas no sentido da 
economia solidária.

Nesse contexto, outro fator importante para o de-
senvolvimento das feiras é o impacto cada vez maior das 
demandas dos clientes por produtos naturais. A busca 
por alimento sem alto grau de processamento industrial 
ou presença de produtos químicos, o que é dificilmente 
atendido pelos mercados tradicionais, gera público para 
as feiras, notadamente para a venda de produtos prove-
nientes da agricultura familiar.

Dado o duplo benefício (cliente-colaborador) 
percebido nas relações elucidadas acima, Godoy et al. 
(2010) enfatizam a preocupação do colaborador com a 
satisfação do cliente, e apontam que a maior parte dos 
clientes se mostra satisfeita, destacando pontos positi-
vos como carisma, qualidade dos produtos, acessibilida-
de e tempo para atendimento.

Outro ponto importante acerca das feiras é sua ne-
cessidade de parcerias externas que possam ajudá-las a 
ganhar espaço em práticas e costumes populares das re-
giões onde estão inseridas. Godoy et al. (2010) afirmam 
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que as parcerias com prefeituras, universidades, dioce-
ses e outras entidades podem ajudar os empreendedo-
res sociais a reconhecer a prática de gestão e relações 
de trabalho, elementos fundamentais nesse processo de 
mudança (GODOY et al., 2010).

Desse modo, torna-se relevante a compreensão 
de um dos pilares da economia solidária, a autogestão, 
sem a qual não é possível estabelecer uma economia 
solidária. 

2.3 Autogestão

Um importante pilar da economia solidária é a 
prática da autogestão, que pode ser definida como:

A empresa solidária se administra democratica-
mente, ou seja, pratica a autogestão. Quando ela 
é pequena, todas as decisões são tomadas em as-
sembleias, que podem ocorrer em curtos interva-
los, quando há necessidade. Quando ela é grande, 
assembleias-gerais são mais raras porque é muito 
difícil organizar uma discussão significativa entre 
um grande número de pessoas. Então, os sócios 
elegem delegados por seção ou departamento, que 
se reúnem para deliberar em nome de todos. De-
cisões de rotina são de responsabilidade de encar-
regados e gerentes, escolhidos pelos sócios ou por 
uma diretoria eleita pelos sócios (SINGER, 2002).

Nessa perspectiva, a autogestão se apresenta como 
uma alternativa à heterogestão que caracteriza as em-
presas capitalistas. Entretanto, seu espectro de atuação 
e relevância não se limita às decisões, mas também ao 
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fluxo de informações e às relações interpessoais e para 
com o empreendimento.

Dada essa definição, surge a necessidade, enfatiza-
da por Tauile (2001), de construir uma rede de confian-
ça entre os associados e o empreendimento solidário, na 
medida em que há uma relação contínua de interdepen-
dência e de interesses mútuos conectando-os.

Entretanto, devido à constante necessidade de 
participação ativa dos associados no processo de aper-
feiçoamento (pessoal e coletivo), bem como na tomada 
de decisões, surge um novo problema:

A autogestão exige um esforço adicional dos traba-
lhadores na empresa solidária: além de cumprir as 
tarefas a seu cargo, cada um deles tem de se pre-
ocupar com os problemas gerais da empresa. Esse 
esforço adicional produz ótimos resultados quan-
do se trata de envidar mais esforços para cumprir 
um prazo, eliminar defeitos de um produto ou para 
atingir algum outro objetivo que todos desejam. O 
fato de todos ficarem a par do que está em jogo 
contribui para a cooperação inteligente dos sócios, 
sem necessidade de que sejam incentivados por 
competições para saber quem é o melhor de to-
dos. Mas o esforço adicional torna-se desgastante 
quando é preciso se envolver em conflitos, tomar 
partido pró ou contra companheiros, participar de 
reuniões cansativas, etc. (SINGER, 2002).

Concomitantemente, Lima (2010) aponta que a 
autogestão não é apenas um meio de caracterização, 
mas de viabilidade dos empreendimentos solidários, 
pois tal conceito é expandido para diversas empresas, 
inclusive de práticas divergentes da economia solidá-
ria, como um meio de adaptar-se à dinamicidade da 
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economia contemporânea. Em consonância dessa ideia, 
Gaiger (2011) acredita que a dimensão empreendedo-
ra e a dimensão solidária dos empreendimentos são in-
dissociáveis, na medida em que essa última impulsiona 
aquela por meio do esforço coletivo, motivado pela au-
togestão. No quesito autogestão, duas formas de organi-
zação se destacam, o associativismo e o cooperativismo, 
tratados a seguir.

2.4 Cooperativismo e associativismo

O cooperativismo e o associativismo, assim como a 
proposta econômica mais geral que os engloba, nasceram 
no século XIX, à sombra da Revolução Industrial, em res-
posta ao (então) novo modelo de produção e à demanda 
por direitos e humanização para os trabalhadores:

O movimento cooperativo nasceu da necessidade 
de alterar a sociedade existente através de uma 
ideologia baseada no igualitarismo. Os primeiros 
cooperadores, como os Pioneiros de Rochdale 
e Robert Owen na Inglaterra, Schultz e F. W. Rai-
ffeinsein na Alemanha, propagaram o movimento 
cooperativo como uma alternativa à natureza ex-
ploradora da sociedade capitalista do século XIX 
na Europa. Para eles, a cooperação era um veículo 
através do qual a exploração capitalista podia ser 
substituída por uma sociedade justa e igualitária 
constituindo as cooperativas um instrumento de 
transformação dessas sociedades. Assim, os ob-
jetivos das cooperativas diferiam não só dos ob-
jetivos das empresas privadas, mas também das 
formas tradicionais de troca e relações interpes-
soais (SINGER, 2002).
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No Brasil, segundo Singer (2002), ambos os mo-
vimentos foram, em grande parte, fomentados por imi-
grantes europeus dos séculos XIX e XX, que traziam 
consigo os princípios que regem esses modelos de tra-
balho alternativos ao capitalismo industrial.

Entretanto, o trabalho cooperado e associado só 
tomaria maiores proporções na segunda metade do sé-
culo, acompanhando diversas mudanças que ocorreram 
na sociedade, na política e na economia brasileiras na 
época:

Por trás das associações, há muitas histórias e 
formas, dentre elas o associativismo genuinamen-
te popular. Desde os anos 1970, no contexto dos 
fluxos demográficos que resultaram nas atuais 
aglomerações urbanas, a associação tem sido um 
instrumento popular de organização e de luta pelo 
direito à moradia e a melhores condições de vida. 
É notório o papel desempenhado pelas associa-
ções comunitárias, como esteios de mobilizações 
sociais mais amplas, como as lutas democráticas e 
os embates eleitorais que provocaram a renovação 
dos partidos políticos e a guinada de governos à 
esquerda (SINGER, 2002).

Singer (2002) defende ainda que, desenvolvidos no 
contexto de lutas políticas e intensas mudanças sociais, 
surgiriam ainda empreendimentos similares às tradi-
cionais associações e cooperativas, porém influenciados 
pela contracultura, os quais se encontram notadamente 
em áreas de produção, como alimentos orgânicos, livra-
rias, editoras e promotoras de tecnologias alternativas, 
na forma de cooperativas ou associações. Esses no-
vos empreendimentos trariam consigo a ideia de lutas 
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sociais modernas, como a luta contra o sexismo, o racis-
mo, a homofobia e outras discriminações amplamente 
debatidas e desconstruídas na contemporaneidade.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Inicialmente, é pertinente fazer a classificação dos 
aspectos e princípios metodológicos utilizados no de-
senvolvimento da pesquisa. Assim, o presente trabalho 
pode ser classificado como uma pesquisa básica, pois 
busca o progresso científico e a ampliação dos conheci-
mentos teóricos (TURRIONI; MELLO, 2012). Em relação 
ao método de abordagem, utilizou-se a pesquisa quali-
tativa pois, segundo Moresi (2003), há um vínculo in-
dissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do 
sujeito que não pode ser traduzido em números, assim 
como ocorre no objeto deste estudo. Por fim, foram uti-
lizados princípios da pesquisa-ação, na qual “os pesqui-
sadores e participantes representativos da situação ou 
do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou 
participativo” (TURRIONI; MELLO, 2012). A seguir são 
detalhadas as etapas do desenvolvimento da pesquisa.

Ao iniciar a incubação do empreendimento pela 
INCOP, em julho de 2017, com atividades voltadas à as-
sessoria sociotécnica à feira, realizou-se, inicialmente, 
uma análise bibliográfica. Os tópicos abordados inclu-
íram métodos de incubação, processos e mecanismos 
envolvidos nos princípios da economia solidária como 
autogestão, cooperação e responsabilidade, assim 
como a contextualização com o panorama inicial do 
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empreendimento e do público-alvo. Tais atividades fo-
ram desenvolvidas em parceria com a equipe da INCOP, 
alunos e professores, e o empreendimento assessorado. 
Desse modo, era possível gerar um novo conhecimento 
a partir do compartilhamento das informações teóricas 
com a prática vivenciada pelos feirantes.

O trabalho em conjunto com o empreendimento 
propõe auxiliar em suas necessidades, sendo ele cons-
tituído de diversas particularidades. O grupo de tra-
balho foi composto pelos discentes e um docente, que 
cumpriram as atividades propondo medidas de aper-
feiçoamento – como, por exemplo, em questões sociais, 
infraestruturais, financeiras e tecnológicas, buscando o 
fortalecimento das relações sociais e o desenvolvimento 
de novos conhecimentos.

Para tanto, têm sido realizadas visitas e reuniões 
semanais, conforme a demanda da comissão da feira, a 
fim de participar e contribuir nas discussões, além de 
criar vínculo e estabelecer uma relação de confiança 
com o empreendimento. Além disso, o grupo de traba-
lho está presente nas edições da feira, que são realiza-
das dois dias seguidos, pelo menos uma vez ao mês, a 
fim de dar assistência na execução da feira, auxiliando 
nas questões logísticas.

A feira só expõe produtos advindos da economia 
solidária, como, produtos da agricultura familiar, qui-
tandas, vestuário, artesanatos, cosméticos, apicultura, 
hortifrutigranjeiros, etc. Portanto, o fortalecimento da 
economia solidária e de suas vertentes ocorre através 
da capacitação dos expositores durante as reuniões pre-
senciais do Empreendimento Ponto Fixo, nas quais se 
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realiza uma assistência contínua e se proporciona maior 
aproximação entre os envolvidos. 

A partir desse contato frequente, é possível auxiliar 
nas diversas necessidades da organização, facilitando a 
identificação de soluções, garantindo o cumprimento 
das ações estabelecidas dentro do prazo, e, consequen-
temente, fortalecendo o vínculo e a confiança entre a 
incubadora e o empreendimento. Ademais, existe a ne-
cessidade de auxiliar no planejamento da ocorrência 
das feiras, do acompanhamento das atividades duran-
te a feira – como montagem e desmontagem das bar-
racas – e ajudar nas propostas dos empreendimentos 
expositores. 

Com todas essas ações em parceria com o empre-
endimento, busca-se realizar o evento com qualidade e 
retorno satisfatório para melhorar continuamente o de-
sempenho na realização da feira.

Outro ponto fundamental que tem sido desenvol-
vido é a divulgação da feira em diferentes meios, como 
jornais locais, rádios, cartazes e nas redes sociais, a fim 
de desenvolver uma cultura de valorização dos produ-
tos advindos da economia solidária.

Para continuar fortalecendo o processo de identi-
dade e divulgação da feira, foram aplicados 110 ques-
tionários com o público que estava presente na feira de 
setembro de 2018. As perguntas tinham como finalida-
de identificar o método de divulgação mais efetivo, por 
meio de perguntas fechadas e abertas, e identificar o al-
cance e os motivos de os clientes frequentarem a feira. 
Desse modo, essa etapa pôde ajudar na adequação e no 
estabelecimento de ações para planejamentos futuros 
mais consistentes relacionados à divulgação.
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O segundo questionário, aplicado em outubro de 
2018, foi direcionado aos feirantes, a fim de receber o fe-
edback deles a respeito do trabalho desenvolvido duran-
te o período de incubação. Diante disso, estruturou-se 
um questionário de sete questões, sendo três fechadas 
em escala Likert e quatro questões abertas. Na ocasião, 
foram aplicados 22 questionários aos feirantes envolvi-
dos no empreendimento. 

4 RESULTADO E ANÁLISE DOS DADOS

Desde o início da incubação da Feira de Economia 
Popular e Solidária do Médio Piracicaba até o presen-
te momento, foi possível alcançar algumas melhorias, 
assim como enfrentar desafios, principalmente no que 
diz respeito à autogestão. Além disso, foram aplicados 
questionários, ao público, para identificar o meio de 
divulgação mais efetivo; e aos feirantes, para obter um 
feedback do processo de incubação. Os resultados alcan-
çados são apresentados nas seções a seguir.

4.1 Resultados advindos do processo  
de incubação 

O processo de incubação, que teve início em agosto 
de 2017, agregou tanto para o empreendimento quanto 
para a incubadora. Primeiramente, foram tratadas as 
questões burocráticas, como estruturação do regimen-
to interno, estabelecimento de normas, definição de 
valores mensais que alimentariam o fundo de reserva, 
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dentre outras questões que cooperaram para que o gru-
po se fortalecesse.

No que diz respeito às barreiras encontradas no 
primeiro ano de incubação, podem-se destacar: falta de 
participação dos feirantes nas reuniões administrativas, 
necessárias para o desenvolvimento do grupo; dificul-
dade de encontrar voluntários para carregar e descar-
regar as barracas do caminhão; falta de autonomia dos 
feirantes; divulgação falha e falta de clientes nos even-
tos. Portanto, verificou-se muita resistência em colocar 
em prática princípios básicos como cooperação, solida-
riedade e autogestão. Isso se deve, provavelmente, aos 
princípios capitalistas e o individualismo arraigados na 
sociedade.

Apesar disso, do início da incubação ao momen-
to atual, observaram-se melhorias significativas em 
grande parte dos problemas enfrentados no começo do 
processo, uma vez que o grupo cresceu a cada mês e se 
tornou mais forte a partir de medidas que foram adota-
das durante o processo de estruturação.

 Dentre as medidas, destaca-se a adoção de forma-
ções regulares no intuito de que os feirantes entendes-
sem os princípios da economia solidária, além de seus 
deveres e direitos enquanto grupo que apoia esta cau-
sa. Além disso, o grupo conseguiu instituir e fortalecer 
o fundo de reserva que auxilia em fretes e contratos de 
locutores para as feiras mensais.

No que diz respeito ao dia de evento, foram institu-
ídas listas e normas, segundo a qual cada feirante deve 
enviar pelo menos um membro colaborador para aju-
dar no carregamento/descarregamento das barracas. 
Outras ações desenvolvidas incluíram a busca contínua 
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por meios diferentes de divulgação, testes de dias mais 
adequados para a realização do evento, além da utiliza-
ção de apresentações culturais e locutores para atrair 
os clientes.

Em todo o processo, notou-se a preocupação do 
grupo organizador em manter a essência que solidificou 
a ideia da realização das feiras, baseando as assembleias 
e as decisões tomadas nos pilares da economia popular 
solidária.

Atualmente, a comissão da Feira de Economia 
Popular Solidária conta com mais de 40 feirantes que 
apoiam e defendem a causa, além de se sentirem orgu-
lhosos com a nova ocupação e a renda extra que a feira 
mensal tende a proporcionar.

4.2 Análise dos dados do questionário 
direcionado aos consumidores  
presentes na feira

A partir do objetivo principal de fortalecimento 
da Feira de Economia Popular Solidária, aplicou-se um 
questionário a 110 consumidores que estiveram pre-
sentes na feira de setembro de 2018 a fim de entender e 
personificar os clientes e visitantes do evento. 

No que diz respeito à análise dos dados, do total 
de respondentes, a maioria é mulher (61%), enquanto 
25% são homens e 14% não se pronunciaram.

Com relação à faixa etária do público, é possível 
identificar uma concentração de pessoas entre 51 e 
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70 anos, representando 47% do total de respondentes 
(figura 1). A partir desses dados, pode-se gerar a per-
sonificação de um público mais maduro, que consequen-
temente se identifica mais com os produtos expostos e 
comercializados nas feiras mensais. 

Tendo em vista que a Feira da Economia Popu-
lar Solidária é realizada juntamente com a tradicional 
feira de sábado, identificou-se que 68,2% dos respon-
dentes frequentemente estão presentes no evento aos 
sábados. Em contraposição, 12,7% afirmam não manter 
este hábito, como pode ser observado na figura 2. As-
sim, conclui-se que a feira semanal, aos sábados, possui 
um público bem fiel, o que contribui significativamen-
te para o fortalecimento e a disseminação da economia 
solidária, por meio da realização dos dois eventos em 
conjunto.

Figura 1 – Faixa etária dos respondentes

Fonte: Elaborado pelos autores
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Outro aspecto abordado foi a presença pela pri-
meira vez na Feira da Economia Popular e Solidária, 
sendo que 25,4% estavam conhecendo o evento no dia 
da aplicação do questionário. Esse dado demonstra que, 
atualmente, a feira já se tornou mais conhecida, pois 
73,6% já haviam estado no evento outras vezes. Além 
disso, a feira apresenta uma margem significativa de vi-
sitantes novos que advém dos meios de divulgação men-
sais, como rádios, jornais locais, redes sociais e cartazes.

Figura 2 – Hábito de frequentar as feiras de sábado

Fonte: Elaborado pelos autores

Desde as primeiras feiras planejadas até o momen-
to, o grupo possui grande dificuldade de compreender 
qual meio de divulgação deve ser usado para anunciar 
as feiras, proporcionando um alcance maior. Tendo em 
vista a realidade do fundo financeiro relativamente 
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baixo, principalmente nas primeiras edições, o investi-
mento deveria ser certeiro e eficaz.

Com isso, atualmente, adotam-se as mídias sociais 
pelo custo-benefício, além do rádio e do carro de som 
que foi contratado em algumas edições. Porém, ao anali-
sar as respostas obtidas no questionário e apresentadas 
na figura 3, observam-se diferentes conclusões a respei-
to do meio de comunicação que levou o visitante a estar 
presente naquele evento.

Figura 3 – Meios de divulgação

Fonte: Elaborado pelos autores

Pela análise dos dados, cerca de 32,7% dos en-
trevistados compareceram ao evento pela primeira vez 
através de convites e conversas com clientes ou feiran-
tes que participaram de outras edições do evento – en-
quanto 29,1% souberam a partir da visita à feira de 
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sábado, devido à realização de algumas edições em con-
junto, além do número considerável de expositores que 
participam de ambas as feiras.

Ademais, torna-se visível o uso ineficaz de meios 
como carros de som e panfletos, uma vez que demons-
traram cerca de 0,9% de validação. Esse fato pôde ser 
comprovado pelos feirantes na primeira feira, em outu-
bro de 2017, quando foram fabricados 10 mil panfletos, 
porém houve pouca procura e demanda pela feira e pe-
los panfletos, não alcançando os resultados esperados 
na época.

Ainda sobre este questionamento, torna-se visível 
o investimento em redes sociais, rádios e jornais locais, 
os quais representaram cerca de 22,7% da adesão dos 
clientes a esses meios de divulgação (figura 3). 

Portanto, verifica-se que a grande divulgação da 
feira se dá através da propaganda boca a boca. Logo, é 
necessário fortalecer a feira, como um todo, em ques-
tões organizacionais a fim de que os consumidores con-
tinuem a propagar o convite à população.

No quesito organização, que contribui para a boa 
apresentação do evento – e, consequentemente, para 
uma maior divulgação do mesmo – foi questionado o 
layout das barracas. A partir disso, 87,3% afirmam que 
a disposição das barracas está satisfatória, enquan-
to 8,9% acreditam estar ruim ou péssima. Ainda nesta 
questão, foi aberta a opção de sugestões de melhorias, 
em que se pôde observar alguns apontamentos em co-
mum, como problemas relacionados às tendas: falta 
de cobertura ou montagem inadequada. Além disso, 
destacam-se reclamações no âmbito organizacional de 
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disposição de produtos, sugestões para layouts mais in-
terativos e a falta de espaço para os clientes circularem 
entre as barracas.

Partindo do pressuposto de que o evento está con-
seguindo abranger uma fatia considerável da população 
e que sua organização interna está sendo satisfatória, foi 
analisada a questão dos produtos ofertados no evento. 
Pôde-se verificar pela figura 4 que frutas, legumes e ve-
getais e produtos de panificação são os mais procurados 
pelos consumidores.

Figura 4 – Produtos mais consumidos

Fonte: Elaborado pelos autores

Esta informação pode ser confirmada pelos feiran-
tes que relatam a dificuldade de aceitação do artesanato 
pelos moradores de João Monlevade. Porém, a cultura 
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de prestigiar esse tipo de produto vem sendo fortaleci-
da através da periodicidade dos eventos, que acaba por 
consolidar o hábito de frequentar feiras na cidade. 

Por fim, o último aspecto analisado foram as su-
gestões para a feira, item em que 87,2% acrescentaram 
ideias de melhorias do trabalho executado. Dentre as 
sugestões feitas, podem-se destacar as recomendações 
de mudança do local da feira (54,5%). Além disso, vale 
ressaltar questões como divulgação falha, falta de esta-
cionamento e de variedade de produtos, necessidade 
de banheiros, local aberto, intensificação de atrações 
culturais, melhora no planejamento, modificação dos 
horários de comercialização, além de limpeza e periodi-
cidade que poderiam ser intensificadas.

4.3 Avaliação dos feirantes sobre a incubação

Pela aplicação do questionário aos feirantes, veri-
ficou-se a oportunidade de receber o feedback deles a 
respeito do trabalho desenvolvido durante a incubação. 
A seguir, são discutidos os resultados da aplicação dos 
questionários aos feirantes.

De um modo geral, os feirantes avaliam a atuação 
dos estudantes como muito boa (81,9%). Além disso, a 
avaliação foi muito boa quanto ao comparecimento dos 
membros da incubadora nas demandas do empreendi-
mento (72,8%), assim como os posicionamentos toma-
dos pelo grupo de trabalho (63,7%). 

Dando início à análise das questões discursi-
vas, foram questionados quais fatores poderiam ser 
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melhorados na incubação, dentre os quais se podem 
destacar: maior quantidade de estudantes para ajudar, 
elaboração de um cadastro mais eficaz e medidas que 
ajudem o grupo a atrair mais pessoas. Foram relatadas 
também muitas ideias relacionadas a medidas que de-
vem ser tomadas pelo próprio grupo, como, por exem-
plo, a organização interna, mas que podem ser apoiadas 
pelo conhecimento teórico dos alunos.

Quando questionados sobre os resultados obti-
dos através da incubação, foram destacados aspectos 
como: melhora na organização, no layout e na disposi-
ção de objetos na feira; apresentação de novas ideias; 
conhecimento técnico; incentivo ao trabalho; suporte 
em questões financeiras e na resolução de problemas, 
além de relatarem que a presença da INCOP nas feiras 
traz confiança aos feirantes, aspecto que deve ser levado 
em consideração.

Sobre as atividades dos estudantes na feira, quan-
do perguntados qual delas seria a mais importante, ob-
serva-se que a maioria acredita que todas as atividades 
realizadas são de suma importância para o empreendi-
mento; porém, foram destacadas atividades como: ajuda 
na montagem e desmontagem, que ainda é um momento 
de pouca colaboração dos feirantes, muitas vezes devi-
do a limitações físicas e de idade; presença nos eventos 
e reuniões; orientação, incentivo, assistência e a capaci-
dade de identificar pontos fortes ou de melhorias.

Por fim, existe um ponto chave a ser analisado: a 
última questão perguntava se o respondente sabia qual 
o papel da INCOP nas feiras. Esta pergunta é importan-
te, uma vez que 60% afirmaram não ter conhecimento 
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acerca do propósito da INCOP na incubação. Isso pode 
ser explicado pelo grande número de pessoas que come-
çaram a participar das reuniões e das feiras após o início 
da incubação, e, portanto, não tiveram a devida orienta-
ção sobre a função da incubadora. 

A partir desta informação, torna-se necessária 
uma reunião que vise explicar detalhadamente as ativi-
dades e funções exercidas pelo grupo de trabalho, bem 
como pela incubadora, a fim de sanar as possíveis dúvi-
das evidenciadas nas respostas. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante o primeiro ano de incubação da Feira de 
Economia Popular e Solidária do Médio Piracicaba, foi 
possível perceber um grande avanço do empreendimen-
to. Entre os principais resultados, podem-se destacar a 
periodicidade e a constância de realização dos eventos, 
maior participação e comprometimento dos envolvidos.

À luz da literatura e dos dados analisados a partir 
da aplicação dos questionários a feirantes e consumido-
res, é possível compreender que a prática da economia 
solidária é dotada de múltiplas particularidades, tanto 
em âmbito ideológico quanto prático.

Na perspectiva ideológica, a economia solidária é 
interdependente à prática da autogestão e da ativa par-
ticipação dos colaboradores na construção e manuten-
ção do empreendimento solidário, aspecto sem o qual 
toda a unidade, coesão e até mesmo os princípios aca-
bam entrando em contradição.
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É perceptível, portanto, a necessidade de aprofun-
dar estudos sobre a prática da autogestão no contexto 
das feiras de economia solidária, bem como o dever da 
incubadora em relação ao fomento a tais práticas. Como 
apoiadora, a incubadora passa a lidar com uma hercúlea 
missão de incentivar e inspirar a autogestão, ao mesmo 
tempo que não assume posto de liderança, já que isso 
poria imediatamente a autonomia do empreendimento 
e a própria natureza da autogestão em paradoxo.

Já na perspectiva pragmática, é notável a articu-
lação dos colaboradores no sentido de unir esforços 
para superar as dificuldades intrínsecas ao trabalho à 
margem do sistema produtivo capitalista mercantil-
-industrial. Desse modo, a aglutinação de pequenos co-
merciantes e produtores é um passo lógico na direção 
da autopreservação, motivo pelo qual se constatou o 
palpável sucesso em tal questão.

A tarefa da incubadora adquire, dessa forma, o 
aspecto de assistência prática, na medida em que as 
questões ideológicas assumem (frequentemente) pa-
pel secundário para boa parte dos colaboradores, dada 
a real necessidade daquilo que fazem no que tange à 
sua subsistência. Cabe, portanto, à incubadora mediar 
o peso dos aspectos ideológicos e pragmáticos da eco-
nomia solidária e pontuar, posto que a ausência daquele 
descaracterizaria o empreendimento, ao passo que a au-
sência deste levaria (presumivelmente) ao encolhimen-
to e quiçá ao colapso do mesmo.

Apesar dos resultados já alcançados, espera-se a 
continuidade das atividades de incubação com vistas 
ao aperfeiçoamento dos métodos de divulgação, para 
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fortalecer a feira e incutir nas pessoas a valorização dos 
produtos regionais e locais.
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POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS E 
O MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE CIVIL: REFLEXÕES SOBRE AS 

INFLUÊNCIAS NA SUSTENTABILIDADE DE  
UMA ASSOCIAÇÃO DE CATADORES
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Wesley Luiz Angelino Machado

RESUMO: A atividade dos catadores de materiais reci-
cláveis ainda é pouco valorizada dentro da sociedade; 
no entanto, hoje já existem meios que procuram mudar 
essa perspectiva imposta pela sociedade. Um dos meca-
nismos apresentados no estudo é a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), que busca um avanço indis-
pensável ao país no enfrentamento dos principais pro-
blemas ambientais, sociais e econômicos resultantes do 
manejo inadequado dos resíduos sólidos. A PNRS tem, 
dentre suas propostas, a inclusão socioprodutiva dos 
catadores; a lei também procura beneficiá-los com acor-
dos e parcerias efetivados com a administração pública. 
Outro instrumento normativo utilizado é o Marco Regu-
latório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), 
que busca uma maior transparência e um monitora-
mento nas relações estabelecidas com a administração 
pública. Dessa forma, o presente trabalho tem o objetivo 
de apresentar e analisar os impactos trazidos pela PNRS 
e pelo MROSC na sustentabilidade de uma associação 



160

de catadores do município de João Monlevade, Minas 
Gerais. Foi realizada uma pesquisa qualitativa, marcada 
pela observação participante, além da atuação em ativi-
dades no dia a dia da associação, leitura de relatórios, 
consultas em publicações científicas, dentre outros. A 
pesquisa mostrou que a coleta seletiva feita pela asso-
ciação é necessária para a cidade, mas também apresen-
tou a forte dependência da associação em relação aos 
auxílios financeiros da Prefeitura Municipal. Acerca dos 
resultados obtidos, é compreensível que a aplicação da 
PNRS pode levar a um maior desenvolvimento dos cata-
dores, bem como ao manejo do tratamento dos resíduos 
sólidos. Por fim, o MROSC proporcionou significativos 
avanços, como um regime jurídico que busca estabe-
lecer alianças entre as organizações da sociedade civil 
(OSCs) e o Estado, mas ainda existem dúvidas perante 
a sua implantação acerca de certos assuntos, visto que 
está pontuado em várias leis. 

Palavras-chave: Catadores de materiais recicláveis; Po-
lítica Nacional de Resíduos Sólidos; Marco Regulatório 
das Organizações da Sociedade Civil; Sustentabilidade.

1 INTRODUÇÃO

A Revolução Industrial proporcionou níveis de 
desenvolvimento e crescimento socioeconômicos em 
escalas mundiais, principalmente em países que conse-
guiram desenvolver estratégias políticas e produtivas. 
No entanto, essa grande evolução trouxe consigo con-
sequências negativas, como o aumento desenfreado da 
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exploração dos recursos naturais e de geração de re-
síduos, bem como um crescimento populacional e de 
consumo descontrolado. Atualmente, quanto ao aspecto 
social, a produção de resíduos está diretamente ligada 
ao modo de vida, cultura, trabalho, alimentação, higiene 
e consumo (AMORIM et al., 2010).

O aumento de resíduos de modo geral tem repre-
sentado, para algumas pessoas, um recurso de sobrevi-
vência, como as pessoas em situação de rua ou catadores, 
que buscam por meio da organização de associações 
e cooperativas acessar melhores meios de produção. 
Essas organizações trabalham no processo de coleta e 
beneficiamento de materiais sólidos passíveis de reci-
clagem e agregam valor a eles através da quantidade 
acumulada, separação e prensagem, vendendo esse 
produto às empresas de beneficiamento e/ou de reci-
clagem. O trabalho possui uma relação de dependência 
direta com as empresas compradoras, que determinam 
o preço de compra, muitas vezes por valores irrisórios e 
ainda com exigência de quantidade mínima de material 
para a compra (ALVES; MEIRELES, 2013). 

Assim, é válido ressaltar que a maior parte desses 
catadores são pessoas mais humildes que muitas vezes 
não encontram uma oportunidade de inserção em ou-
tros tipos de serviços. De acordo com Meirelles (2008 
apud KIRCHNER; SAIDELLES; FERNANDES, 2009), os 
catadores de materiais recicláveis desenvolvem uma 
atividade socialmente rejeitada, que é um exemplo do 
processo de exclusão social. 

É a partir de lutas de movimentos e lideranças so-
ciais que surge a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
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(PNRS), que procura alcançar um desenvolvimento com 
relação aos problemas ambientais, sociais e econômicos 
causados pelo manejo inadequado dos resíduos sólidos, 
bem como busca auxiliar e reconhecer as atividades dos 
catadores. “O plano nacional de resíduos sólidos deve 
conter metas para a eliminação e recuperação de lixões, 
associadas à inclusão social e à emancipação econômi-
ca de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis” 
(MACHADO, 2012, p. 31).

A lei busca melhorias no que tange ao âmbito eco-
nômico do catador, e não a eliminação da atividade, mas 
também busca efetuar parcerias com a administração 
pública, a fim de ajudar no desenvolvimento e até mes-
mo no sustento dessas formas de organização. Contudo, 
a relação da administração pública com as organizações 
da sociedade civil (OSCs) apresenta desafios que têm 
exigido maior transparência de suas atividades; para 
isso, foi estabelecido o Marco Regulatório das Organiza-
ções da Sociedade Civil (MROSC). 

O MROSC busca promover a padronização de ob-
jetos, custos e indicadores, com observância à hetero-
geneidade regional existente no país (SOBRAL, 2016). 
Dessa forma, o autor explica que o marco surge com o 
objetivo de ter um controle maior sobre os efeitos das 
alianças estabelecidas envolvendo as políticas públicas, 
bem como a transparência dos recursos públicos.

Os grupos organizados de catadores, através de 
suas associações e cooperativas, têm buscado parcerias 
e oportunidades de consolidar a PNRS em seus municí-
pios, como em João Monlevade, em Minas Gerais. Nes-
se município, há uma associação que atua há 17 anos, 
contando com parceiros públicos e privados. Teve 
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considerável apoio do município através de convênios 
efetivados que beneficiavam não só a associação, como 
também a própria administração pública e a população. 
Entretanto, após mudanças legislativas, essa parceria 
foi cancelada, o que desencadeou problemas que agra-
varam questões inerentes ao trabalho dos catadores.

Além disso, as diferentes interpretações de re-
presentantes municipais em relação às leis analisadas 
acarretaram entraves quanto à sustentabilidade em di-
ferentes níveis e dimensões – econômicas, políticas e so-
cioambientais –, afetando, por exemplo, a continuidade 
do trabalho desenvolvido na associação.

Assim, o presente trabalho visa identificar e re-
fletir sobre os possíveis impactos da PNRS e do MROSC 
na sustentabilidade de uma associação de catadores de 
materiais recicláveis, fundamentando os estudos nas ex-
periências de uma associação localizada em João Mon-
levade. Buscou-se compreender o processo gestionário 
da associação e suas atividades, as relações internas e 
externas estabelecidas e a importância das leis que en-
volvem a associação de catadores.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Contexto paradoxal dos catadores  
de materiais recicláveis

A sociedade capitalista, através de uma dinâmica 
insustentável de elevado consumo e ideologia voltada à 
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obtenção de lucro, tem subestimado a natureza e a pró-
pria humanidade. Esse consumo excessivo resulta em 
um acúmulo de resíduos em grande escala e maior ex-
ploração de recursos naturais, causando a degradação 
de ecossistemas e das economias locais em busca da 
transformação em matéria-prima (SILVA; FLAIN, 2017).

Frente à característica inerente de produzir e con-
sumir, o capitalismo tem convertido a força de trabalho 
livre e assalariada em uma mercadoria, explorada pe-
los que possuem os meios de produção. Nesse sistema, 
a inexistência de trabalho assalariado para todos tem 
se destacado como uma mazela propiciadora de dife-
renciação e seletividade, principalmente em função do 
gênero, do nível de escolaridade e do grupo sociopro-
fissional (SILVA; FLAIN, 2017; SILVESTRE; FERNANDES, 
2014).

Para Carmo (2010), os índices de desemprego e a 
precarização das relações de trabalho refletem nos pa-
drões de qualidade de vida, envolvendo questões de saú-
de, segurança, moradia, educação, dentre outros fatores, 
que evidenciam a exclusão e marginalização social. As-
sim, diante deste cenário de crise e da necessidade de 
minimizar o volume de resíduos gerados, surge a figura 
do catador de materiais recicláveis. 

O trabalho realizado pelo catador consiste em 
coletar, separar, transportar, acondicionar e, às vezes, 
beneficiar os materiais descartados que têm valor de 
mercado e que podem ser destinados à reutilização ou 
reciclagem (SILVA, 2017). Conforme Freitas e Ferrei-
ra (2015), muitas pessoas veem essa ocupação como 
uma oportunidade e alternativa para geração de renda, 
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considerada uma estratégia de sobrevivência por uma 
parcela excluída da população, o que a tornou uma ati-
vidade exequível no contexto das necessidades imedia-
tas, diante das limitações impostas pelo mercado de 
trabalho.

Silva, Góes e Alvarez (2013) ressaltam em seus 
estudos o paradoxo relacionado à atividade de catação, 
em que o catador é incluído pelo trabalho, mas excluído 
pela atividade que desenvolve. Para Magalhães (2012), 
os catadores, ao mesmo tempo que se responsabilizam 
pelo retorno dos produtos ao seu ciclo de vida, colabo-
rando para a criação e a reprodução de um mercado no 
cerne do sistema econômico, são considerados excluí-
dos e marginalizados em relação a diferentes aspectos 
e vítimas de preconceito pelo fato de trabalharem com 
o lixo, por constituírem parte da parcela mais pobre da 
população, por não possuírem acesso a uma série de di-
reitos, entre outros estigmas.

Nesse contexto, tem-se como resultado a invisibi-
lidade desse segmento social, tanto para o poder públi-
co quanto para a sociedade em geral, que segrega essas 
pessoas em locais que concentram situações de pobre-
za, com pouco ou nenhum acesso a serviços públicos de 
qualidade. Além disso, historicamente, a atividade do ca-
tador é realizada através de relações informais, ou seja, 
sem registro oficial, o que eleva os níveis de informali-
dade, dificultando seu reconhecimento pelos órgãos da 
administração pública (SILVA; GOEZ; ALVAREZ, 2013).

A partir dos anos 2000 ocorreram mudanças trazi-
das pela organização dos catadores, em âmbito nacional, 
pela emergência desses trabalhadores como categoria 
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profissional e ator político de ação coletiva. Em 2001, 
surge o Movimento Nacional de Catadores de Materiais 
Recicláveis (MNCR), buscando assegurar o protagonis-
mo dos catadores e contribuir para a organização social 
e produtiva da classe e de suas famílias, possuindo como 
norte princípios de autogestão, solidariedade, demo-
cracia e apoio mútuo, estejam eles em lixões, nas ruas 
ou organizados em associações e cooperativas (LIMA, 
2018; MNCR, 2018). 

De acordo com Lima (2018), as ações e a militância 
do MNCR possibilitaram a inclusão e o reconhecimento 
da categoria na Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO). Para Santos et al. (2011), a mobilização dos mi-
lhares de catadores em torno do MNCR propende à mo-
dificação da estrutura perversa da cadeia produtiva da 
reciclagem, além de propor e pressionar para a cons-
trução e a consolidação de novas e melhores políticas 
públicas e regulamentações junto aos governos. Assim, 
a articulação do MNCR mostra a relevância do cata-
dor na cadeia de reciclagem, e essa categoria está en-
volta em vulnerabilidade, precariedade e fragilidade já 
institucionalizadas.

A sociedade e o Estado só entenderão a impres-
cindibilidade do catador de materiais recicláveis na ges-
tão dos resíduos sólidos e a necessidade de inclusão e 
reconhecimento social desses profissionais depois que 
eles se organizarem e, juntos, buscarem seus direitos. 
Muitos avanços já ocorreram; porém, ainda não foram 
suficientes para assegurar condições dignas de trabalho 
e vida. É preciso que continuem lutando, principalmen-
te pela aplicabilidade das leis que influenciam direta ou 
indiretamente a categoria, seja pela profissão ou pela 
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melhoria da qualidade de vida (SOUZA; SILVA; BARBO-
SA, 2014).

 Dentre os meios de mobilização e luta coletiva, 
existem as associações e cooperativas, meios organiza-
cionais que os catadores têm encontrado como forma de 
buscar melhores condições de trabalho e fortalecimento 
da classe, baseadas principalmente em filosofias coleti-
vas como as propostas pela economia solidária (ES).

2.2 Organizações de catadores sob a forma de 
empreendimentos econômicos solidários  
e sua sustentabilidade

Como forma de agregar valor aos materiais reco-
lhidos e propiciar melhor qualidade de vida e trabalho, 
os catadores de materiais recicláveis têm se organiza-
do sob a forma de empreendimentos econômicos soli-
dários (EES), como as associações, cooperativas ou se 
articulando em redes. Os EES defendem a inclusão no 
mercado de trabalho de modo adequado, em conformi-
dade e de forma legalizada, fundamentados nos prin-
cípios da ES – caracterizada como uma alternativa de 
prover renda e trabalho embasada em aspectos como 
solidariedade, igualdade, cooperação e gestão coletiva 
(ALVES; MEIRELES, 2013; GAIGER, 2013).

Para Gonçalves et al. (2012) e Singer (2014), as 
empresas capitalistas reduzem despesas através da de-
missão de pessoas e da terceirização de atividades, em 
resposta a efeitos oriundos da instabilidade financeira, 
como a diminuição dos níveis de consumo e produção. 
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Já os EES não almejam lucros, além de se firmarem em 
princípios de autogestão, segundo os quais todos os en-
volvidos são responsáveis pelo empreendimento; deste 
modo, os trabalhadores enfrentam em conjunto o enco-
lhimento da demanda e buscam estratégias para que, 
de maneira solidária, partilhem das adversidades com 
o propósito de garantir a permanência dos postos de 
trabalho.

Por sofrerem influências do sistema capitalista e 
estarem inseridos nele os EES podem vir a sobreviver 
em situações precárias, o que acarreta dificuldades ad-
ministrativas, de comercialização ou a falta de acesso 
aos recursos financeiros e a conhecimentos tecnológi-
cos. Ademais, o advento das políticas e ações que incitam 
a criação e o desenvolvimento dos empreendimentos 
de cunho solidário gera condições institucionais e mo-
tivacionais. Entretanto, podem não desenvolver instru-
mentos efetivos e em conformidade com a realidade 
vivida, propiciando a precarização do trabalho nesses 
locais (NEVES, 2016; SILVA; BARBOSA; ALBUQUERQUE, 
2013).

Para que se mantenham em funcionamento atin-
gindo os objetivos a que se propõem, em conformidade 
com a filosofia da ES, os EES devem visar à sua susten-
tabilidade. Assim, ao tratar de sustentabilidade é pri-
mordial entender que ela não deve ser restrita somente 
à dimensão econômica, mas permeada por diferentes 
dimensões – social, política, cultural e ambiental (REIS; 
FRANÇA FILHO, 2006). 

No que tange à dimensão econômica, França Fi-
lho e Santana Junior (2007) consideram indicadores 
como número de postos de trabalho criados, famílias 
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beneficiadas, rendimento proporcionado, capacidade de 
articulação das ações em diferentes lógicas econômicas 
entre relações mercantis, não mercantis e não monetá-
rias estabelecidas como algumas das propostas a serem 
analisadas. Já quanto à dimensão social, eles sugerem a 
análise do grau de coesão do grupo, do nível de confian-
ça e da natureza do vínculo das relações pessoais, entre 
outros elementos. 

Ainda para os autores, na dimensão cultural, é 
importante compreender o grau de afirmação da iden-
tidade do grupo; é preciso possuir conhecimento e 
identificação com a história da formação desse grupo; 
é necessário realizar uma análise sobre o sentimento de 
pertencimento das pessoas em relação a seu território, 
práticas e valores comumente compartilhados. Quanto à 
dimensão política, é possível averiguar o grau de autono-
mia do grupo no processo de gestão e o nível de articula-
ção, verificando a capacidade de desenvolver parcerias 
ou interações com diferentes organizações, entre outros 
fatores. Por fim, quanto à dimensão ambiental, deve-se 
considerar a utilização dos diferentes recursos, bem 
como o grau de centralidade do ser humano em relação 
aos processos utilizados.

Para Tirado-Soto e Zamberlan (2010) e Teixeira 
(2007), um meio de assegurar a sustentabilidade dos 
EES, diante de diferentes dificuldades, é desenvolver 
ações voltadas à construção da cooperação, bem como 
trocar experiências e conhecimento com outros se-
tores da sociedade a fim de firmar parcerias para seu 
progresso.
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Os catadores organizados têm lutado pela susten-
tabilidade de suas ações e, apesar de vários obstácu-
los, há algumas conquistas e novos desafios como, por 
exemplo, a consolidação e desenvolvimento da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos.

2.3 Política Nacional de Resíduos Sólidos 

Após cerca de 20 anos em tramitação no Congres-
so Nacional, foi instituída, em 2 de agosto de 2010, a Lei 
nº 12.305, denominada Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS). Tal lei foi regulamentada pelo Decreto 
nº 7.404 em 23 de dezembro de 2010, consolidando 
uma trajetória de transformações legislativas. A PNRS 
dispõe sobre princípios, objetivos e instrumentos para 
sua aplicabilidade, bem como discorre sobre as diretri-
zes relacionadas à gestão integrada e ao gerenciamento 
de resíduos sólidos e às responsabilidades dos gerado-
res e do poder público (BRASIL, 2010; MMA, 2010).

Para Neto e Moreira (2010), de uma maneira ge-
ral, a PNRS busca estabelecer estratégias que tornem 
viável a incorporação de valor aos resíduos e visem à 
capacidade competitiva do setor produtivo, propician-
do a inclusão social, além de determinar a função dos 
estados e municípios na gestão de resíduos sólidos. Já 
Machado (2012) afirma que a Lei aborda uma visão sis-
têmica frente à gestão de resíduos que deve conduzir a 
uma análise em conjunto de diversos fatores e também 
a uma avaliação simultânea do meio ambiente, da ques-
tão social, cultural, econômica, tecnológica e da saúde 
pública em todo o gerenciamento dos resíduos.
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Na concepção de Nascimento (2016, p. 127), “pela 
primeira vez, uma única lei tratou de forma abrangente 
e uniforme o tema dos resíduos. Antes, estados e muni-
cípios publicavam normas distintas, dificultando a ges-
tão integrada dos antes chamados lixos”. Para a autora, 
a PNRS oportunizou o desenvolvimento de ferramentas 
inovadoras para enfrentar problemas relacionados aos 
resíduos sólidos e evidenciou possíveis soluções até en-
tão não consideradas, além de promover um processo 
de inclusão de atores antes não destacados, como os ca-
tadores de materiais recicláveis.

A lei prevê que os catadores se tornem alvos dos 
planos de gerenciamento dos resíduos em todas as esfe-
ras do poder público e que sejam estabelecidas estraté-
gias para reintegração desses indivíduos (GONÇALVES 
et al., 2013). Alves e Veloso (2018) afirmam que os pro-
ponentes da lei e os que a aprovaram, reconheceram a 
figura do catador e seu trabalho, destacando-os como 
atores sociais integrados aos processos produtivos, e 
não sujeitos excluídos desses. 

Para Wirth e Oliveira (2016), o reconhecimen-
to do catador como um dos atores dos sistemas de ge-
renciamento integrado de resíduos sólidos, exposto na 
lei, descende de anos de mobilização da categoria, que 
oportunizou a emersão de uma importante discussão 
pública relacionada a temas como lixo, cidadania, gera-
ção de trabalho e renda e proteção ambiental. Segundo 
os autores, o que determinará se realmente estes sujei-
tos passarão a apropriar-se de um lugar distinto da sua 
margem é o formato da implementação da política. 

De acordo com Maiello, Britto e Valle (2018), a 
inclusão dos catadores está presente nos objetivos e 
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nas metas fundamentais da PNRS e apresenta pontos 
de incentivo à participação dos catadores de materiais 
recicláveis nos processos de logística reversa e coleta 
seletiva, por meio de cooperativas e associações desses 
trabalhadores. Na perspectiva das autoras, pela lei, é 
reconhecida a relevância da coleta seletiva e da catego-
ria dos catadores porém, não são enfrentados aspectos 
como a questão de saúde, nem de dignidade humana, re-
lacionadas com o trabalho do catador, indicando apenas, 
de modo geral, sua integração econômica.

 Os catadores são envolvidos em serviços públi-
cos através da celebração de contratos, convênios ou 
outros instrumentos de colaboração, principalmente es-
tabelecendo relações com órgãos municipais, que bus-
cam a execução do Plano Municipal de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos (PMGIRS), de obrigatoriedade de 
cada município. Essa necessidade de adequação aos ter-
mos previstos na PNRS é condição para os municípios 
acessarem os recursos da União, ou por ela controlados, 
que serão destinados a serviços relacionados à limpeza 
urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou até mesmo 
para serem beneficiados por incentivos ou financiamen-
tos de entidades federais de crédito ou fomento para 
tal finalidade, como discorre o artigo 18 da lei (BRASIL, 
2010).

Teodósio, Dias e Santos (2016) expõem, contudo, 
que não há clareza sobre a realidade econômico-finan-
ceira dos serviços de limpeza urbana no contexto bra-
sileiro, pois os custos efetivos relacionados à gestão de 
resíduos sólidos nas cidades do país permanecem nebu-
losos. Os autores levantam que novos avanços na implan-
tação da PNRS podem ser ampliados caso se possibilite 
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contabilizar, dotar de transparência e propiciar controle 
social palpável em relação às dimensões econômica, so-
cial e ambiental da gestão de resíduos sólidos.

2.4 O terceiro setor e a instituição do Marco 
Regulatório das Organizações da  
Sociedade Civil

De acordo com Paes (2018), o terceiro setor im-
pulsiona iniciativas direcionadas ao desenvolvimento 
social, sendo composto por organizações de natureza 
“privada”, sem o objetivo do lucro, dedicadas à conse-
cução de objetivos sociais ou públicos, embora não seja 
integrante do governo. Assim, segundo Resende (2013), 
por desenvolverem atividades de interesse público, as 
entidades pertencentes ao terceiro setor podem receber 
auxílio do Estado, financeiro ou não, desde que atendam 
aos requisitos exigidos por lei e por cada instituição 
fomentadora. 

O estabelecimento de parcerias da administração 
pública com as organizações do terceiro setor tem por 
finalidade a eficiência, a diminuição do volume de res-
ponsabilidades do Estado e o fomento para o desempe-
nho de atividades de interesse público. Essas parcerias 
podem ser efetivadas por meio da formalização de con-
vênios, contratos de gestão, termos de parceria ou ou-
tros instrumentos jurídicos (RESENDE, 2013). Contudo, 
segundo a Secretaria Geral da Presidência da Repúbli-
ca (2015), o Brasil possui cerca de 300 mil OSCs, o que 
dificulta o controle e o monitoramento das relações 
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firmadas, evidenciando a necessidade de maior trans-
parência nas relações entre órgãos da administração 
pública e OSCs.

Visando direcionar e fornecer meios de acompa-
nhamento e planejamento adequado nas relações, assim 
como firmar um conjunto de regras que possibilitem 
assegurar maior segurança jurídica e institucional, foi 
instituída a Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014, de-
nominada Marco Regulatório das Organizações da So-
ciedade Civil (MROSC). O marco estipula regras para 
as parcerias voluntárias, que envolvam ou não a trans-
ferência de recursos financeiros, estabelecidas entre 
administração pública e as OSCs, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de inte-
resse público (BRASIL, 2014). 

Para Mendonça e Falcão (2016) o marco instituiu 
um novo regime jurídico de parcerias em âmbito nacio-
nal a partir de dois objetivos gerais. O primeiro refere-
-se à colaboração, que objetiva a execução de políticas 
públicas contínuas em parceria entre Estado e OSCs, 
enquanto o segundo objetivo, o fomento, é direciona-
do a ações de incentivo ou financiamento pelo Estado 
de ações desenvolvidas pelas OSCs. A Lei nº 13.204/15 
altera o Marco Regulatório e complementa esses obje-
tivos, sendo acrescido o instrumento de cooperação 
que formaliza relações de parceria que não envolvam a 
transferência de recursos financeiros.

Salgado e Violin (2017) abordam que o MROSC é 
aplicado para órgãos e entidades não somente da União, 
como também dos estados, Distrito Federal e municí-
pios. Portanto, as deliberações do MROSC são aplicadas 
de acordo com a administração pública das diferentes 
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esferas, em que cada município pode determinar regras, 
desde que respeitem as normas gerais exigidas pelo 
marco.

Para que uma OSC receba tais transferências, essa 
deve ser selecionada por meio de um procedimento 
denominado “chamamento público” e, após escolhida, 
deverá celebrar o “termo de colaboração” ou “termo de 
fomento” com o órgão público. Logo, para que a parceria 
seja efetivada, a OSC deve seguir o conjunto de regras e 
critérios estipulados dentro da redação da Lei, avalian-
do suas características e seu enquadramento mediante 
a regulamentação (BRASIL, 2014).

Com a confirmação e no decorrer da parceria, a 
OSC é submetida a processos de monitoramento e ava-
liação, os quais têm por finalidade o acompanhamen-
to dos resultados obtidos pela proposta da pactuação 
assim, são desenvolvidos relatórios mediante análise 
considerando a obrigatoriedade da prestação de contas. 
Portanto, o MROSC trata-se de um regimento que traz 
muitos avanços no estabelecimento de parcerias entre 
OSCs e órgãos da administração pública, o que influen-
cia nas ações das OSC e em sua sustentabilidade (SAL-
GADO; VIOLIN, 2017).

Na perspectiva de Mendonça e Falcão (2016), um 
desafio para a gestão pública se mantém: o de ser ca-
paz de articular a realização das parcerias com políticas, 
planos e programas governamentais, e não somente re-
alizar uma avaliação individual das parcerias. No entan-
to, para isso, é preciso que o poder público compreenda 
os objetivos da parceria, o que nem sempre parece estar 
claro para os gestores públicos; os autores destacam a 
ausência de visão estratégica sobre as parcerias.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia de pesquisa empregada no estudo 
é caracterizada como pesquisa qualitativa, cuja cole-
ta de dados se dá em um ambiente natural, sensível às 
pessoas e ao lugar de estudo (CRESWELL, 2014). Para 
Gerhardt e Silveira (2009), a pesquisa qualitativa se 
atenta a aspectos da realidade que não são possíveis de 
serem quantificados, centrando-se na compreensão na 
explicação da dinâmica das relações sociais.

A pesquisa realizada carrega consigo um pressu-
posto epistemológico, que tem uma relação próxima ao 
objeto de estudo. Para Creswell (2014), através desse 
pressuposto, o saber é conhecido por meio de experiên-
cias subjetivas das pessoas. Assim, é necessário direcio-
nar os estudos ao “campo”, onde os envolvidos vivem e 
trabalham, uma vez que é um ambiente relevante para a 
compreensão das ações dos participantes.

O estudo caracterizou-se, segundo seus procedi-
mentos, como observação participante, que propicia o 
contato direto do pesquisador com o fenômeno obser-
vado, adquirindo informações sobre a realidade dos ato-
res sociais em seus próprios contextos. A importância 
dessa técnica reside na possibilidade de captar diversas 
situações ou fenômenos que não se obtêm por meio de 
perguntas, desenvolver a participação no cotidiano do 
grupo e se defrontar diretamente com a realidade a ser 
estudada, o que possibilita observar mais de perto os 
que a vivem e interagir com eles (MINAYO, 2015; HA-
GUETTE, 2013).
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Através da pesquisa, pretendeu-se examinar os 
condicionantes e os elementos que determinam a sus-
tentabilidade de uma associação de catadores diante da 
PNRS e do MROSC, buscando compreender as diferentes 
relações estabelecidas pela associação em estudo e os 
impactos positivos e negativos trazidos pelas leis. Des-
te modo, foi elaborado um planejamento para aplicação 
da metodologia, com a finalidade de melhor organizar 
as ideias de desenvolvimento da proposta de estudo, 
bem como proporcionar um direcionamento adequado 
quanto aos resultados obtidos.

A priori foram realizadas visitas in loco, com o in-
tuito de nos inteirarmos sobre a organização, as pessoas 
que ali estavam e seu espaço, mapeando todos os ele-
mentos e atores envolvidos em seus processos, ativida-
des e relações estabelecidas. Posteriormente, buscando 
conhecer o fenômeno estudado, e assim permitir a com-
preensão e a interpretação das informações coletadas, 
foram realizadas pesquisas sobre assuntos pertinentes 
ao estudo, em revisões bibliográficas de artigos, teses, 
dissertações e literaturas.

Com o desenvolvimento da pesquisa, optou-se por 
elaborar a estratégia de visitação constante; deste modo, 
pôde-se permanecer mais tempo com os atores envol-
vidos, contando com a sua colaboração, o que facilitou 
observar diretamente os processos, as ações e atitudes, 
bem como ter acesso a documentos, a fim de identificar 
os fatores que pudessem resultar na resposta ao estudo. 

Ao proceder de tal maneira, os pesquisadores tor-
naram-se incluídos, passando então a conhecer a reali-
dade e o contexto no qual está inserida a organização 
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e seus colaboradores, estreitando relações. As visitas 
constantes possibilitaram a participação em eventos e 
reuniões com os associados, colaboradores e com repre-
sentantes da prefeitura municipal diante de demandas 
organizacionais. Essa proximidade com as atividades 
rotineiras dos catadores propiciou maior contato e con-
versas informais com os associados, liderança e colabo-
radores, nas quais dados relevantes foram adquiridos.

Por fim, a partir das observações realizadas, da in-
serção dos pesquisadores no dia a dia da associação, das 
conversas informais estabelecidas com a liderança e os 
associados, assim como do contato com representantes 
da prefeitura do município, foram elaborados diários 
de campo e relatórios. Esses, posteriormente, passaram 
por análise a partir de leituras, conciliando com emba-
samento teórico, para melhor interpretação das infor-
mações obtidas e composição dos resultados.

4 A ASSOCIAÇÃO DE CATADORES ESTUDADA

Inaugurada em maio de 2001, a “Associação de 
Catadores de Materiais Recicláveis XY”3 encontra-se si-
tuada no município de João Monlevade, região central 
de Minas Gerais. A organização tem por finalidade gerar 
trabalho e renda para seus associados, através da coleta 
e separação de materiais recicláveis.

A associação em estudo possui em seu quadro 
associativo 19 membros, sendo dez mulheres e nove 

3 Com o objetivo de preservar o nome da organização, utilizou-se um 
nome fantasia.
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homens, que exercem atividades diretas, abrangendo 
indiretamente um universo próximo de 80 pessoas do 
âmbito familiar, que sobrevivem da renda provenien-
te dos materiais recicláveis recolhidos na cidade. Para 
progredir em suas atividades, a associação estabelece 
diferentes parcerias, com instituições privadas, prefei-
tura municipal, bem como com instituições de ensino 
superior da cidade e demais organizações da região do 
chamado Médio Piracicaba.

A “XY” tornou-se titular da coleta seletiva no ano 
de 2015, realizando-a nas regiões centrais e algumas pe-
riféricas de João Monlevade. A iniciativa de implantação 
do sistema de coleta surgiu da própria “XY” em parce-
ria com instituições apoiadoras, entre elas a Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente (SMMA), o Centro Mineiro 
de Referência de Resíduos (CMRR) e a Incubadora de 
Empreendimentos Sociais e Solidários da Universidade 
Federal de Ouro Preto (INCOP), essa última realizando 
assessoria sociotécnica à associação, desde março de 
2013.

A implantação da coleta se idealizou a partir do 
convênio estabelecido com a prefeitura municipal, esti-
pulando metas e regras a serem cumpridas na execução 
do serviço público; o convênio para realização da coleta 
seletiva atenderia 18 bairros. A coleta foi organizada de 
forma a ser realizada em dias específicos em cada bair-
ro, com rota previamente acordada com representantes 
do município e firmada em novo contrato em 2018, que 
manteve o número de bairros atendidos. 

A associação de catadores recolhe em média 70 to-
neladas de material reciclável por mês, que deixa de ser 
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enviado ao aterro sanitário, prolongando sua vida útil, 
trazendo benfeitoria direta e indireta ao município. En-
tretanto, mesmo que a coleta seletiva ainda não atenda 
o município em sua totalidade, ao longo de 17 anos de 
funcionamento da associação, desenvolve-se um traba-
lho que contribui para a preservação do meio ambiente 
de maneira sustentável através da promoção da cons-
cientização e da educação comunitária, além de se gerar 
renda e trabalho aos associados.

Como alternativa de fortalecimento de suas ati-
vidades e sobrevivência, principalmente econômica, a 
associação de catadores “XY”, junto com outros empre-
endimentos de catadores, criou, no ano de 2004, uma 
rede colaborativa solidária. Trata-se de um meio de efe-
tuar a comercialização conjunta, possibilitando o alcan-
ce de melhores preços dos materiais no mercado, uma 
vez que consegue reunir maior quantidade de materiais 
recicláveis.

A venda de materiais de modo coletivo objetiva 
proporcionar maior renda aos catadores, além de ser 
um meio de ampliar as forças para além das questões fi-
nanceiras, em busca do reconhecimento desse segmen-
to social, que visa ter voz, autonomia, inclusão social 
efetiva, entre outros aspectos. Logo, a rede de catadores 
busca promover maior engajamento político, econômi-
co e social.

A “XY” é responsável pela centralização das ações 
dessa rede, composta por 12 associações de catadores 
distribuídas entre as regiões dos Vales do Aço, Rio Doce 
e Mucuri, situadas em Minas Gerais. As associações que 
integram a rede produzem conjuntamente em média 
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255,5 t/mês, por meio do trabalho de cerca de 168 
catadores.

O objetivo da “XY” é ampliar, em um futuro próxi-
mo, sua atuação na coleta seletiva da cidade e beneficiar 
um número maior de pessoas. Porém, o empreendimen-
to possui limitações quanto à sua organização interna, 
estrutural, financeira, entre outros fatores, que têm difi-
cultado essa expansão e o avanço nos trabalhos desen-
volvidos pela associação de catadores.

5 REFLEXÕES SOBRE A INFLUÊNCIA DA PNRS 
E DO MROSC NA SUSTENTABILIDADE DA 
ASSOCIAÇÃO

Direcionados pelo estudo de Alves e Veloso 
(2018), refletimos sobre o processo de inclusão dos ca-
tadores na PNRS por meio do Decreto nº 7.704/2010, 
a partir da introdução do título V, dos artigos 40 ao 44 
dedicados à categoria. A lei, então, passou a considerá-
-los como parte de processos produtivos ao invés de 
excluí-los deles. 

Ainda conforme os autores, a PNRS incentiva a 
criação e o desenvolvimento de cooperativas ou ou-
tras formas de associação de catadores de materiais 
recicláveis, mas apenas reconhecer sua existência sem 
direcioná-los não garante avanços às atividades desses 
trabalhadores e no segmento social como um todo. A lei 
impõe que mecanismos potencialmente facilitadores de 
maior inclusão, que propiciam a criação de trabalho e 
renda, sejam desenvolvidos.
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O artigo 40, endereçado aos catadores, expõe so-
bre a priorização da participação de cooperativas e ou-
tras formas de associação de catadores de materiais 
recicláveis no sistema de coleta seletiva. No artigo oitavo 
da PNRS, são apresentados instrumentos de aplicação 
através da coleta seletiva, os sistemas de logística rever-
sa e outras ferramentas relacionadas à implantação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos.

Na cidade de João Monlevade, o sistema de coleta 
seletiva adotado passou por diferentes entraves. Obser-
vou-se a dificuldade enfrentada pelo grupo de catado-
res no processo de inclusão e reconhecimento de suas 
ações, uma vez que, somente após 14 anos de funcio-
namento, a associação foi intitulada como responsável 
pela coleta seletiva no município. Anteriormente, a “XY” 
realizava o recolhimento de materiais, não como titular 
de um sistema de coleta seletiva, e sim através de asso-
ciados que buscavam materiais nas ruas com o auxílio 
de carrinhos de tração humana, ou por meio de doações 
levadas ao galpão do empreendimento.

O trabalho de coleta seletiva foi apoiado pela pre-
feitura municipal por meio de um convênio firmado 
entre os anos 2015 e 2017, dispensado de licitação, 
como assegurado na PNRS, no inciso I do artigo 44. A 
parceria estabelecida promoveu a definição de bairros e 
avenidas principais a serem atendidos, metas e regras a 
serem cumpridas, assim como um valor fixo a ser rever-
tido para a execução da coleta.

Esse fato demonstra que ocorreu certa movimen-
tação do poder público frente ao definido pela PNRS, 
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uma vez que a política, em seu artigo 21, impõe a regu-
lamentação de “normas sobre a exigibilidade e o con-
teúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
relativo à atuação de cooperativas ou de outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis”. 

Contudo, mesmo apoiando as atividades da asso-
ciação, ainda há muito a evoluir nessa parceria. Segundo 
a Câmara Municipal de João Monlevade (2017), em reu-
nião para apresentação do PMGIRS, divulgou-se que em 
torno de 21% da população era atendida pelo sistema 
de coleta seletiva, com perspectiva de atender 42% no 
ano de 2018. Também se afirmou estar em estudo uma 
nova instalação para a associação “XY”, já que o muni-
cípio sabia que a atual estrutura seria insuficiente para 
receber um maior volume de material.

Mesmo seguindo o que prevê o artigo 41 e inse-
rindo os catadores no PMGIRS, isso não foi divulgado 
nos canais de comunicação do município. Isso levanta o 
questionamento sobre a real e efetiva aplicação do pla-
no municipal; porém, tal fato não limita o envolvimento 
da associação no sistema de coleta.

Ao fim de 2017, por questões legais e políticas, 
como as mudanças nas regras para aplicação das par-
cerias com o município e a falta de apoio de vereadores 
antes parceiros da associação, não foi realizada a reno-
vação do convênio entre as partes, o que trouxe grandes 
problemas no desenvolvimento das atividades da “XY”. 
Dentre eles, destacou-se a falta de recursos para a con-
tinuidade da coleta, que praticamente parou por aproxi-
madamente cinco meses, mantendo-se em poucos locais 
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com o uso de excedentes direcionados à atividade e com 
auxílio de carrinhos de tração humana. 

Além disso, foram cancelados os recursos antes 
garantidos pela parceria instituída, como auxílio para 
despesas com água e luz da associação e transporte pú-
blico dos associados. Diante dessa situação, a associação 
passou por diversos transtornos, além de agravar e fa-
zer transparecer ainda mais questões comumente vistas 
em associações de catadores relacionadas à gestão e às 
relações sociais.

Durante o tempo de realização de visitas à organi-
zação, observou-se que fatores como a falta de reuniões, 
a não aplicação dos princípios de autogestão, a centrali-
zação das informações, dentre outros, geraram relações 
conflitantes e um ambiente estressante aos catadores. 
A fala explicitada por um catador denominado A4 evi-
dencia esses problemas. Segundo ele, “A gente fala, mas 
são poucas as pessoas ‘entendeu’ que são levadas a sé-
rio. Das pessoas que têm só duas ‘opinião’ que importa 
e que é levada pro papel, nossa opinião aqui não vale de 
nada. Na reunião fala uma coisa, mas lá fora fala outra”.

 O transtorno foi intensificado quando as exigên-
cias voltadas aos processos gestionários e informações 
sobre o processo de retorno da parceria não eram re-
passados aos associados, ficando centralizados na lide-
rança e nos colaboradores. Mesmo efetuando reuniões, 
essas ainda eram insatisfatórias na perspectiva dos de-
mais associados, que, talvez por não compreenderem os 
processos da atuação da liderança, acreditavam que ela 

4  Codinome utilizado como forma de preservar a identidade do catador.
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poderia agir de modo diferente diante de alguma situa-
ção em busca da solução da questão do convênio. 

Além disso, muitos associados demonstraram in-
satisfação com os resultados e excedentes obtidos nes-
ses meses, o que levou muitos a se desligarem da “XY”. 
Essa alta rotatividade se tornou preocupante: ao mesmo 
tempo que a organização precisava de recursos huma-
nos, não tinha condições de manter trabalhando o grupo 
de 28 associados. No início de 2018, a associação passou 
a ter em seu quadro associativo em torno de 13 pessoas. 
Mesmo que seja comum ao longo dos anos de vivência 
da associação uma constante rotatividade de pessoas, 
esse momento foi extremamente alarmante para a sus-
tentabilidade em todos os níveis da organização.

Visando à volta da parceria, uma sequência de reu-
niões com o setor jurídico da prefeitura municipal levou 
colaboradores e liderança a entenderem a dificuldade 
de retorno à parceria por convênio. No ano de 2017, 
entrou em vigor para todas as prefeituras municipais a 
Lei nº 13.019/2014, o MROSC, em busca de uma maior 
segurança jurídica e transparência nas relações entre 
OSCs e administração pública. 

Após entrar em vigor, o MROSC não permitiu mais 
a celebração de convênios com as OSCs. Diante da im-
plantação e das exigências trazidas pela lei, foi preciso 
buscar formas de compreender como agir e quais se-
riam os impactos dessa lei na gestão e no funcionamento 
produtivo da associação. Advogados que representavam 
o município e os próprios membros gestores da associa-
ção tiveram grande dificuldade de interpretar como se 
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enquadrariam as atividades dos catadores, uma vez que 
não sabiam ao certo se eles seriam englobados. 

Com auxílio de outros advogados, surgiu o questio-
namento quanto à garantia trazida pelas demais leis que 
incluem as atividades de catadores de materiais reciclá-
veis. Conforme expressado pela liderança, a contratação 
dos serviços pela administração pública seria regida por 
duas leis principais, a PNRS e a Política Federal de Sane-
amento Básico, Lei nº 11.445/2007 – a primeira já ga-
rante a priorização na contratação e a segunda discorre 
sobre os processos dessa contratação.

Segundo alguns advogados, ao afirmar em lei que 
se deve priorizar a contratação de associações e coope-
rativas de catadores, entende-se que se existirem essas 
formas de empreendimentos, elas devem ser contrata-
das para a efetuação da coleta. Deste modo, após con-
senso e estudo por parte do setor jurídico municipal, 
foi estabelecido contrato com a prefeitura em maio de 
2018.

Meses depois, representantes da própria prefeitu-
ra municipal voltaram a afirmar que a associação, por 
ser uma OSC, deveria ser submetida às proposições da 
lei. Em reunião realizada, um desses representantes ex-
pôs que a associação deveria ser inserida no marco, mas 
que seria dispensada do chamamento público através 
da hipótese de inviabilidade de competição entre OSCs, 
ou quando as metas estipuladas em edital pudessem ser 
atingidas apenas por uma entidade específica. Contudo, 
caso a associação passasse a ser alvo da aplicação legal 
do marco, deveria passar por todas as fases definidas 
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em lei, considerando minuciosamente os detalhes de 
cada etapa. 

Realizando análise superficial, visto que esse estu-
do não é de cunho jurídico, várias outras considerações 
legais devem ser feitas e podem ser encontradas em ma-
teriais sobre o MROSC disponibilizados no site do go-
verno do estado de Minas Gerais, os quais apresentam 
informações que fazem referência às formas associa-
tivas de catadores de materiais recicláveis como OSCs 
(GEMG, 2017).

Um ponto que pode ser levantado é a não aplica-
ção da lei à Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP), uma vez que o marco exclui termos de 
parceria firmados entre poder público e essas organi-
zações. A associação “XY”, pela definição, pode ser con-
siderada uma OSCIP, apesar de não ter esse título, pois 
executa suas atividades há 17 anos e se encontra regula-
rizada frente ao imposto pelo município e pelas demais 
leis que cercam o catador de materiais recicláveis. Des-
te modo, existe a possibilidade de que essa seja a razão 
pela qual não seria exigida sua regularização ao que é 
imposto pelo MROSC; porém, não se pode afirmar com 
certeza, pois este não se trata de um estudo jurídico.

Após o retorno à execução do sistema de coleta se-
letiva, a “XY” se viu obrigada a refazer todo o trabalho de 
conscientização da população, divulgação dos horários e 
abrangência de suas ações. Manteve a proximidade com 
instituições de ensino, já parceiras, na busca de disse-
minar e fazer conhecer o trabalho associativo realizado, 
assim como a importância do mesmo. Essas atividades 
em torno da tomada de consciência do município diante 



188

da gestão adequada dos resíduos sólidos são amparadas 
fortemente pela PNRS, que visa à educação ambiental e 
à disseminação da cultura sustentável.

Contudo, o retorno da parceria com a prefeitura 
elevou as cobranças quanto ao cumprimento de metas 
exigidas em contrato, desde a quantidade de material 
recolhido até a quilometragem realizada pelo caminhão 
diariamente. Essas metas, porém, não consideraram a 
realidade da associação, sendo firmadas nos ideais de 
produtivismo e lucratividade os quais sustentam o ca-
pitalismo. Já um EES compartilha de elementos contrá-
rios, objetivando o ser humano; assim, metas como as 
firmadas podem trazer problemas significativos e que 
afetem a continuidade das atividades, como problemas 
interpessoais, ergonômicos e psicossociais.

A compreensão sobre a sustentabilidade da asso-
ciação frente às leis em estudo baseou-se nos autores 
França Filho e Santana Júnior (2007), que definem um 
conjunto de elementos para que sejam avaliadas as di-
mensões social, econômica, cultural, política e ambien-
tal. Assim, foram adaptadas essas dimensões à realidade 
vivida na “XY”. 

Quanto à sustentabilidade econômica, mostrou-
-se notória a dependência dos recursos repassados pelo 
município para o sistema de coleta seletiva, recursos es-
ses direcionados a equipamentos, gastos com veículos 
que realizam a rota e despesas que mantêm o funciona-
mento da associação. Um fator que teve influência nesse 
âmbito foi a redução do número de postos de trabalho, 
que diretamente impactou na capacidade de gerar tran-
sações mercantis e reduziu os excedentes obtidos. 
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Mesmo com a PNRS incentivando a inclusão das 
associações de catadores, a associação “XY”, após o can-
celamento da parceria com o poder público local, junta-
mente com as dúvidas em torno do MROSC, sofreu não 
só com o agravamento do quadro financeiro, mas tam-
bém teve suas relações internas afetadas. Emergiu um 
ambiente conturbado que influenciou em sua susten-
tabilidade social, propiciando um baixo grau de coesão 
do grupo e a formação de grupos específicos, gerando 
conflitos e diferenças de perspectivas dos associados, 
principalmente em relação à gestão centralizadora.

 Pela perspectiva da dimensão ambiental, é evi-
dente a importância da associação de catadores à pre-
servação do ambiente, já que ao realizarem a coleta e 
a separação dos resíduos, sendo responsáveis pelo ci-
clo de vida dos produtos, como exposto pela PNRS, um 
grande volume de agentes poluidores é retirado das 
rotas de descarte inadequado. Entretanto, durante o 
período em que a cidade esteve sem sistema de coleta 
seletiva, pela necessidade de entendimento do MROSC, 
os resíduos foram direcionados em sua maioria ao lixo 
comum, não reaproveitável. Isso causou não só perda 
econômica, mas também elevou a quantidade de mate-
riais que poderiam ser reciclados ou reutilizados e que 
seguiram para descarte incorreto.

A própria avaliação interna do ambiente associa-
tivo mostra os impactos gerados pelo momento em que 
não houve o apoio da administração pública e seus refle-
xos nas atividades da associação. A quantidade de ma-
terial perdido e direcionado ao lixo comum aumentou 
internamente, destacada pela redução de membros na 
organização, pois o tempo de processamento do resíduo 
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se elevou, o que causou a perda ou inviabilidade no tra-
tamento na separação dos resíduos.

Quanto à dimensão política, destaca-se a busca 
por meios que possam garantir o fortalecimento da as-
sociação, através de parcerias firmadas com projetos ex-
tensionistas de universidades, de relações estabelecidas 
com instituições públicas e privadas e até mesmo com 
outras associações de catadores de materiais reciclá-
veis. As relações instituídas com organizações de mes-
mo objetivo puderam ser vistas através da articulação 
em rede, da qual a associação “XY” faz parte, favorecen-
do aspectos econômicos, políticos, de cidadania, inclu-
são e reconhecimento da categoria. 

Entretanto, internamente, o grau de democratiza-
ção das relações e autonomia do grupo foi afetado pela 
possibilidade de mudanças trazidas com o MROSC, con-
centrando todas as ações e definições junto à prefeitura 
na liderança e nos colaboradores. Porém, esses não fo-
ram problemas gerados pela falta de apoio do município, 
mas por características inerentes ao grupo de associa-
dos e devido à forma de estruturação da associação.

Pela dimensão cultural, percebeu-se que muitos 
associados não possuem em si o sentimento de perten-
cimento ao grupo, ou à própria categoria, não se identi-
ficando com a história da associação. Muitos acreditam 
que seu trabalho é visto como algo ruim, o que demons-
tra o estigma social que os catadores possuem.

Fica evidente que a proposta da PNRS de inserção 
de uma categoria estigmatizada e marginalizada pela 
sociedade é um passo à frente para reduzir a desigual-
dade social, porém, há muito a se evoluir e a considerar 
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para minimizar esse problema. Essa visão de estigma 
pôde ser descrita em diferentes falas, uma delas da cata-
dora B5, a qual afirmou que:

... é como se a gente fosse desprezada de trabalhar 
aqui. Já aconteceu de um rapaz chegar pra com-
prar material na minha mão e perguntar pra mim 
“nossa menina você faz a unha, sua unha é tão bo-
nita pra trabalhar aqui”. Tipo a gente trabalha no 
lixo não pode fazer uma unha, arrumar o cabelo...

Diante dessa perspectiva, alguns buscam meios de 
se afastar da realidade da associação, preferindo traba-
lhar em empresas regidas pela lucratividade, uma vez 
que a imagem delas seria percebida de forma mais po-
sitiva pela sociedade. Esse fato foi alavancado após o 
período de dificuldades trazido pela falta de recursos 
vindos da administração pública e, após o retorno do 
apoio, pelas metas exacerbadas e que não consideravam 
a realidade local.

Logo, podem ser vistos no caso da “XY” tanto os im-
pactos da PNRS quanto do MROSC nas diferentes dimen-
sões da sustentabilidade do empreendimento. Tais leis 
trazem benefícios importantes para o desenvolvimen-
to das associações, como a inserção dos catadores por 
meio de grupos formais e a busca pela transparência nas 
parcerias; contudo, na prática, é notória a dificuldade de 
implantá-las e interpretá-las, assim como não garantem 
o progresso efetivo em questões sociais, políticas, eco-
nômicas, dentre outras que envolvem a categoria.

5 Codinome utilizado como forma de preservar a identidade do catador.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo estudo, é notável o quanto ainda se tem a 
avançar na busca da aplicação bem-sucedida da PNRS, 
não somente em relação aos catadores, mas também ao 
manejo  ao tratamento dos resíduos. A PNRS, ao mesmo 
tempo que inclui e incentiva as ações do catador, não 
consegue assegurar os métodos de implantação efeti-
va e sustentável da política por parte da administração 
pública. Também não é capaz de interromper situações 
de injustiça ou desigualdade, de superar questões políti-
cas, de superar a encenação de assistência social trazida 
pela lei, beneficiando certamente os catadores, uma vez 
que a prioridade da atividade dos trabalhadores nem 
sempre é efetiva, e quando o é, não ocorre da forma mais 
adequada.

O que se espera dos mecanismos gerados pela 
PNRS é que eles sejam capazes de promover o reco-
nhecimento dos catadores como agentes econômicos, 
políticos e sociais de grande importância, assim como 
promover a remuneração adequada do trabalho e con-
dições reais de representatividade. Quanto ao MROSC, 
sua implantação ainda recente traz dúvidas, tanto aos 
próprios representantes públicos, quanto à associação 
de catadores, mesmo que seja um meio para melhor 
acompanhar e planejar as relações estabelecidas. 

Diante da situação instalada na “XY”, uma vez que 
os representantes jurídicos municipais e a liderança dos 
associados fizeram uso das disposições da PNRS, essas 
leis puderam ser relacionadas como outras leis que cir-
cundam o catador, de forma a buscar a compreensão 
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dos possíveis encaminhamentos a serem feitos, após a 
instituição do MROSC e do possível enquadramento das 
associações de catadores na lei de seguridade das par-
cerias firmadas.

Contudo, o estudo mostrou que o cancelamento da 
parceria com a administração pública e a dificuldade de 
interpretação do MROSC, principalmente quanto ao pos-
sível enquadramento da associação de catadores, trouxe 
à tona a dependência da organização estudada quanto 
aos recursos obtidos pelas parcerias realizadas com o 
município. O momento vivido pela “XY” influenciou sig-
nificativamente o andamento das atividades, bem como 
propiciou a geração de problemas em seu processo de 
gestão, enfrentando a brusca redução do quadro asso-
ciativo, o encolhimento financeiro, as divergências in-
ternas, a destinação inadequada dos resíduos durante o 
período sem coleta, dentre outros fatos que impactaram 
na sustentabilidade da associação em seus diferentes 
âmbitos e afetou diretamente a população.

Diante do cenário apresentado no estudo, é pri-
mordial que a administração pública busque meios de 
melhor adequar as parcerias e definir de fato a posição 
dos catadores frente às imposições das leis que incorpo-
ram não só o catador como suas formas organizacionais. 
Além disso, deve ser considerada não somente a ques-
tão econômica na efetivação das parcerias, mas sim as 
características, as necessidades e fragilidades das asso-
ciações de catadores, visando à inclusão, à cidadania e à 
qualidade de vida do trabalhador.
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